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o caso do açaí na região de Feijó, Estado do Acre1 
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Débora de Lima Braga Penha3 
Pedro Gilberto Cavalcante Filho4 

Dieime Lopes de Souza5 
Paulo Alves da Silva6 

Francinei S. Lima dos Santos7 
 
 

 
RESUMO: O açaí tem ganhado grande destaque nos mercados nacional e internacional nas úl-
timas décadas. Percebe-se o açaí como um alimento tradicional da população do Estado do 
Acre, com importância econômica ao contribuir para o aumento do Produto Interno Bruto 
(PIB) do estado e com importância social, pois, além de ser fonte de alimento para as famílias 
tradicionais, é também fonte de renda. Assim, o objetivo deste artigo é analisar a produção de 
açaí na região de Feijó, especificando o impacto da produção na renda das famílias produtoras. 
Para tanto, realizou-se uma pesquisa de campo no município para a coleta dos dados, utilizan-
do metodologia específica para medição dos indicadores econômicos. Os resultados obtidos 
mostram que é possível aumentar a produção, bem como a renda dos produtores, a partir da 
dinamização da cadeia produtiva. O fortalecimento da cadeia promoverá o desenvolvimento 
rural da região, desenvolvimento da agricultura familiar e o desenvolvimento sustentável da 
Amazônia. 
 
Palavras-chave: agricultura familiar, desenvolvimento rural, produtos florestais não madei-

reiros, açaí.  

                                                 
1Este trabalho foi desenvolvido com a metodologia do Projeto de Análise Socioeconômica dos Sistemas Básicos de Produção Familiar Rural 
do Estado do Acre (ASPF), vinculado ao Centro de Ciências Jurídicas e Sociais Aplicadas (CCJSA) da Universidade Federal do Acre (UFAC), 
sendo coordenado pelo Professor Doutor Raimundo Claudio Gomes Maciel. Além disso, ele é resultado do Diagnóstico Social, Produtivo e 
Econômico do Açaí Nativo no Município de Feijó, Estado do Acre, realizado pelo SEBRAE (2014) executado no período de dezembro de 2013 
a março de 2014. Registrado no CCTC, REA-09/2014. 

2Economista, Doutor, Professor e Coordenador do Programa de Pós-Graduação de Mestrado em Desenvolvimento Regional (PPG-
MDR) da Universidade Federal do Acre (UFAC), Coordenador do Projeto ASPF - Centro de Ciências Jurídicas e Sociais Aplicadas 
(CCJSA), Rio Branco, AC, Brasil (e-mail: rcgmaciel@ufac.br). 

3Graduanda em Economia pela Universidade Federal do Acre (UFAC), Pesquisadora do Projeto ASPF - Centro de Ciências Jurídicas e 
Sociais Aplicadas (CCJSA), Rio Branco, AC, Brasil (e-mail: deboradlima@outlook.com). 

4Graduando em Economia pela Universidade Federal do Acre (UFAC), Pesquisador do Projeto ASPF - Centro de Ciências Jurídicas e 
Sociais Aplicadas (CCJSA), Rio Branco, AC, Brasil (e-mail: pedro.gilberto@hotmail.com). 

5Graduanda em História pela Universidade Federal do Acre (UFAC), Pesquisadora do Projeto ASPF - Centro de Ciências Jurídicas e 
Sociais Aplicadas (CCJSA), Rio Branco, AC, Brasil (e-mail: dieimelopes@hotmail.com). 

6Economista, Pesquisador do Projeto ASPF - Centro de Ciências Jurídicas e Sociais Aplicadas (CCJSA), Rio Branco, AC, Brasil (e-mail: 
pauloalvesthd@hotmail.com).   

7Administrador, Coordenador Geral e Gestor do ASPF, Projeto do Serviço Brasileiro de Apoio às Micro e Pequenas Empresas (SE-

BRAE), Rio Branco, AC, Brasil (e-mail: francinei@ac.sebrae.com.br). 
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RURAL DEVELOPMENT, FAMILY FARMING AND NON-WOOD FOREST PRODUCTS: 

the case of açai in Feijo, Acre State, Brazil 

 
ABSTRACT: The açai berry has gained great prominence on both the national and the 
international markets in recent decades. Perceived as traditional food of Acre state’s popula-
tion, it makes an economic contribution by increasing of the state’s GDP and also has a social 
importance, because besides being a food source for traditional families, it also provides a 
source of income. The objective of this paper was to analyze the production of açai in the 
municipality of Feijo, by specifying the impact of this production on the income of producing 
families. To this end, we collected data through a field survey in this area using a specific 
methodology for measuring the economic indicators. The results showed that the farmers’ 
production and income can be increased by boosting the supply chain capacity, which will 
promote the region’s rural development, foster family farming and enhance the sustainable 
development of the Amazon region. 
 
Key-words: family farming, rural development, non-wood forest products, acai berry. 
 
JEL Classification: Q. 
 

 
 
1 - INTRODUÇÃO 
 
 O açaí é um alimento muito tradicional na 
dieta da população da Amazônia. É encontrado, 
principalmente, em florestas nativas da região, sen-
do uma alternativa de renda para a população tradi-
cional. Devido à crescente valorização e demanda 
pelo fruto na última década, o açaí passou a ser res-
ponsável por uma grande movimentação na econo-
mia, ampliando sua importância tanto no mercado 
nacional quanto no internacional. 
 Além do crescimento da demanda nacional, o 
produto apresentou um forte aumento na demanda 
também no exterior, graças aos novos hábitos de 
consumo e às propriedades nutritivas e energéticas 
do fruto. Esse crescimento gera uma mudança na 
oferta. O produto, que antes era obtido quase que 
exclusivamente através do extrativismo, passou a ser 
obtido por meio de plantios, monocultivos ou em 
sistemas agroflorestais. 
 No Estado do Acre, a produção e comerciali-
zação de açaí têm como principal produtor o muni-
cípio de Feijó, dada a quantidade e qualidade do 
produto, sendo uma grande concentração do produ-
to nativo, diferindo-se, principalmente, pelo sabor. 
Diante do exposto, este artigo tem como objetivo 
analisar a produção de açaí na região de Feijó e es-

pecificar o impacto da produção de açaí na renda 
das famílias produtoras. 
 Trabalha-se com a hipótese de dinamização 
da cadeia produtiva do açaí para aumentar a renda 
dos produtores. Para isso, mensura-se a capacidade 
de produção atual e estimada das famílias produto-
ras e a participação da produção de açaí na composi-
ção da renda das famílias. 
 Assim, primeiramente é feita uma conceitua-
ção teórica sobre agricultura familiar. Posteriormen-
te, discute-se o desenvolvimento rural na Amazônia 
e sua relação com o papel da cadeia produtiva do 
açaí. Em seguida, é traçado um panorama e uma 
avaliação da evolução econômica da produção de 
açaí no Brasil e no Estado do Acre através de dados 
do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE). 
Por fim, apresenta-se a análise dos resultados obti-
dos dos levantamentos realizados com as famílias da 
região, procurando fazer a ligação entre a agricultu-
ra familiar, o desenvolvimento rural e o papel do 
açaí nesse contexto.  
 
 
2 - CARACTERIZAÇÃO DA AGRICULTURA 

FAMILIAR 
  
 Ao entrar em discussão o termo agricultura 
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familiar, encontram-se dificuldades teóricas relativas 
a esse conceito. Segundo Wanderley (2003), a agri-
cultura familiar ou campesinato possui duas dimen-
sões complementares: historicamente, como uma 
civilização ou cultura, e como uma forma social de 
organização da produção. 
 Segundo Pereira (2010, p. 294):  

Atualmente, a definição oficial de agricultura familiar 

está determinada por legislação específica, a Lei 

11.326 de 2006 - a Lei da Agricultura Familiar -, que 

determina este conceito para qualquer intervenção 

governamental voltada para esse público. De acordo 

com a legislação, considera-se agricultor familiar aque-

le produtor que pratica atividades no meio rural em 

área não superior a 4 módulos fiscais8, utilize pre-

dominantemente mão de obra da própria família nas 

atividades econômicas da propriedade, tenha renda 

familiar predominantemente gerada por meio das ati-

vidades econômicas do próprio estabelecimento e di-

rija a propriedade rural com sua família. 

  Dessa forma, a agricultura familiar possui 
algumas peculiaridades e características, como: a 
gestão da unidade é realizada por pessoas que man-
tém laços de parentesco, a direção e a maior parte do 
trabalho é feita por membros da família e os meios 
de produção pertencem à família, que não dispõe de 
empregos permanentes (BAYMA, 2003 apud COSTA 

NETO, 2011, p. 14). 
 A unidade produtiva familiar diferencia-se da 
unidade no sistema capitalista devido a alguns as-
pectos, como não apresentar assalariamento de sua 
força de trabalho (sendo esse o principal aspecto da 
produção capitalista), além de não ser dissociada dos 
meios de produção na produção familiar, como 
também não existir mais-valia9, pois o trabalho em-
pregado não é assalariado (NEVES 1995, BEZERRA, 
2000 apud COSTA NETO, 2011, p. 14). 

                                                 
8Módulo fiscal é um conceito introduzido pela Lei n. 6.746/79, que 
altera o Estatuto da Terra (Lei n. 4.504/64). A norma que regula os 
direitos e obrigações relativos a imóveis rurais, para os fins de 
execução da reforma agrária e promoção da política agrícola 
nacional. Trata-se de uma unidade de medida de área (expressa 
em hectares) fixada diferentemente para cada município, uma vez 
que leva em conta as particularidades locais. 

9Apropriação do excedente do trabalho. 

 Nesse sentido, a produção familiar visa o 
consumo imediato dos bens produzidos e a satisfa-
ção das necessidades de reprodução básicas das 
famílias. Assim, há a reprodução simples do capital, 
sem expandir os meios de produção da unidade, 
diferente da unidade capitalista onde há a reprodu-
ção ampliada e busca pela obtenção de rendimentos 
no mercado. 
 Segundo Wanderley (1996), a capacidade de 
organização produtiva camponesa para adaptar-se 
às transformações da sociedade seria reflexo dos 
vínculos da produção agrícola familiar com a eco-
nomia. Assim, faz-se necessária uma adaptação da 
produção de autoconsumo para uma agricultura que 
vise à geração de renda e múltiplas culturas. Para 
isso, é necessário apoio político nessa mudança. 
 Dessa forma, a agricultura depende de uma 
mudança do paradigma da modernização como for-
ma de proporcionar um aumento na economia e na 
renda das famílias, diminuindo o nível de pobreza, 
garantindo a permanência das famílias no campo e 
promovendo o desenvolvimento rural.  A inserção da 
agricultura familiar no mercado depende de novas 
técnicas de cultivo e novas tecnologias, além de con-
dições político-institucionais (MACIEL; CAMPOS, 2011). 
 Segundo Lima e Wilkinson (2002), no Brasil, 
cerca de 85% das unidades rurais são de grupos 
familiares, sendo esse setor o principal responsável 
por parte da produção de alimentos no país. Na 
Amazônia, a produção familiar é responsável por 
grande parte da produção agrícola, do emprego e da 
renda (RÊGO; COSTA FILHO; BRAGA, 2003). 
 É comum a utilização de técnicas produtivas10 
usadas pelos países desenvolvidos, sendo elas ina-
propriadas para as condições ambientais do país. 
Segundo Graziano Neto (1982, p. 93):  

[...] querer reproduzir um modelo de agricultura uti-

                                                 
10De acordo com Silva (1981), trata-se de técnicas mecânicas, 
que afetam de modo particular a intensidade e o ritmo da jor-
nada de trabalho; físico-químicas, que modificam as condições 
naturais do solo, elevando a produtividade do trabalho apli-
cado a esse meio de produção básico; e biológicas, que afetam 
principalmente a velocidade de rotação do capital adiantado no 
processo produtivo, através da redução do período de pro-
dução, e da potenciação dos efeitos das inovações mecânicas e 
físico-químicas. 
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lizado na Europa perto da da linha do Equador é 

demais. E, infelizmente, é o que está se fazendo. O 

processo de expansão da agricultura na Amazônia é 

condenável sob todos os aspectos, mas principal-

mente pelo fato de não dispormos de uma tecnolo-

gia adequada para explorar tal região. 

  Assim, tem-se na contemporaneidade ecoló-
gica mais um elemento para a concepção de agricul-
tura familiar: gerar renda suficiente para manter a 
família e usar recursos naturais de forma sustentável 
e adequados às condições ambientais de cada região 
(MOREIRA, 1997). 
 Atualmente, o tema da sustentabilidade vem 
se fortalecendo, de forma que torna-se centro de de-
bates no meio acadêmico. Dessa forma, segundo 
Assis (2006, p. 81), a abordagem mais adequada ao 
referido tema é: 

O desenvolvimento sustentável tem como eixo central 

a melhoria da qualidade de vida humana dentro dos 

limites da capacidade de suporte dos ecossistemas e, 

na sua consecução, as pessoas, ao mesmo tempo que 

são beneficiárias, são instrumentos do processo, sendo 

seu envolvimento fundamental para o alcance do su-

cesso desejado. Isto se verifica especialmente no que se 

refere à questão ambiental, na medida em que as po-

pulações mais pobres, ao mesmo tempo que são as 

mais atingidas pela degradação ambiental, em razão 

do desprovimento de recursos e da falta de informa-

ção, são também agentes da degradação. 

 Por outra via, Veiga (2001) aprofunda o con-
ceito ao desenvolvimento rural, de forma a identifi-
car os entraves para a aplicação no meio rural, afir-
mando que, no Brasil, faltam articulações intermuni-
cipais que auxiliem no diagnóstico para identificar 
os problemas rurais, na sistematização do planeja-
mento de desenvolvimento integrado e na captação 
de novos recursos. Ainda segundo o autor, durante 
as fases de diagnóstico e planejamento, a ajuda go-
vernamental terá mais impacto se envolver uma 
alocação temporária de recursos humanos com a 
capacitação necessária. Por exemplo, financiando 
grupos de pesquisas de universidades e de outros 
centros de pesquisa para auxiliarem as articulações 
intermunicipais. 

 Além disso, o autor salienta que  
o papel dos governos federais e estaduais deve ser o 

de estimular iniciativas que no futuro poderão ser 

autofinanciadas, mas que dificilmente surgirão, ou 

demorarão muito para surgir, se não houver o indis-

pensável empurrão inicial (VEIGA, 2001, p. 111). 
 
 
3 - DESENVOLVIMENTO RURAL E REFORMA 

AGRÁRIA 
 
 Ao analisar a expansão da agricultura familiar 
brasileira, percebe-se que a constituição da estrutura 
agrícola é baseada no latifúndio11 e no trabalho escra-
vo, com a produção voltada para o mercado exter-
no12. Esse setor sempre foi subordinado às forças ca-
pitalistas no campo, excluído e marginalizado no ce-
nário político-econômico do país (STEDILE, 2005). 
 O problema agrário do Brasil é uma herança 
do período colonial, com a Coroa Portuguesa, preci-
samente em 1530, criando as capitanias hereditárias 
e sesmarias13. Através dessa política de aquisição de 
terras, inicia-se o processo de concentração de terras 
e a criação de latifúndios, uma vez que na maior 
parte das extensas propriedades havia baixíssima ou 
nenhuma produção (INCRA, 2011). 
 Em 1822, com a Independência do País, o 
problema agravou-se de forma que a troca de donos 
das terras ocorreu sob a lei do mais, em meio a 
grande violência entre proprietários das terras e 

                                                 
11De acordo com o Censo Agropecuário de 2006, foram iden-
tificados 4.367.902 estabelecimentos de agricultores familiares, 
representando 84,4% dos estabelecimentos brasileiros e ocupando 
uma área de 80,25 milhões de hectares. Esse número corresponde 
a 24,3% da área ocupada pelos estabelecimentos agropecuários 
brasileiros, o que apresenta uma estrutura agrária concentrada no 
país, onde os estabelecimentos não familiares, apesar de repre-
sentarem 15,6% do total, ocupavam 75,7% da área ocupada. A 
área média dos estabelecimentos familiares é de 18,37 hectares, e 
a dos não familiares, de 309,18 hectares. 

12Segundo Stedile (2005), esse modelo produtivo é introduzido 
desde o período colonial do Brasil, de forma que os latifúndios 
especializavam-se na produção de um único produto, como a 
cana-de-açúcar, cacau, algodão, café, etc. 

13 Sistema que consistia na distribuição de terras para quem se 
dispusesse a cultivá-las e, em troca, dava-se um sexto do total 
produzido para a Coroa Portuguesa. 
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grileiros apoiados por bandos armados. Em 1850, na 
tentativa de ordenar o meio rural, o Império cria a 
Lei de Terras, garantindo que as terras devolvidas se 
tornassem propriedades do Estado e fossem nego-
ciadas somente através de leilões, reforçando o po-
der dos latifundiários, uma vez que eram os detento-
res do capital (INCRA, 2011). 
 Em resposta a essa situação caótica no meio 
rural, ocasionada pela distribuição de terra desigual, 
surgem as Ligas Camponesas por volta da década de 
1940, que lutavam pela reforma agrária no país. No 
entanto, perderam espaço depois do Golpe Militar, 
condicionando à queda de João Goulart em 1964 
(INCRA, 2011). 
 A questão agrária brasileira apresenta gran-
des problemas novamente a partir da década de 
1970, com o governo militar implantando as políticas 
desenvolvimentistas. Para Navarro (2001), o proces-
so de desenvolvimento rural nesse período foi carac-
terizado pela introdução de tecnologias na agricultu-
ra e obtenção de insumos modernos para o aumento 
da produtividade, garantindo a ampliação da renda 
e, principalmente, a concentração de terras. 
 Guanziroli et al. (2001) afirmam que as políti-
cas de reforma agrária implantadas pelo governo 
militar obtiveram complicações, especialmente no 
que diz respeito à tentativa de amenizar os conflitos 
sociais gerados pela condução do processo de mo-
dernização conservadora. 
 A modernização da agricultura brasileira trou-
xe vários resultados negativos, como a exclusão social, 
o êxodo rural e a degradação do meio ambiente, uma 
vez que o uso da terra ocorreu de forma extensiva, em 
especial, a prática da pecuária. Nesse processo, houve 
a valorização do grande capital em detrimento da 
produção familiar rural. Além disso, houve substitui-
ção de mão de obra humana por máquinas. Deu-se 
pouca importância para os principais componentes da 
questão agrária: as relações sociais no campo e a es-
trutura fundiária (SANTOS, 2001). 
 Na Amazônia, e principalmente no Estado do 
Acre, a modernização da agricultura resultou na 
expulsão de famílias de seringueiros pelos grandes 
fazendeiros. Isso gerou a necessidade de uma políti-

ca de reforma agrária que resolvesse a questão. Des-
sa forma, a partir da segunda metade dos anos 1970, 
foram instalados os primeiros projetos de assenta-
mento no Acre pelo Instituto Nacional de Coloniza-
ção e Reforma Agrária (INCRA), na tentativa de repa-
rar os danos sociais, econômicos e ambientais com as 
políticas desenvolvimentistas (MACIEL, 2003; BATIS-

TA, 2004; SOUZA, 2008). 
 Dessa forma, a partir da primeira metade dos 
anos 1990, começa no Brasil o processo de fortaleci-
mento da agricultura familiar para tentar solucionar 
os problemas causados a essa população com a im-
plantação das políticas desenvolvimentistas. Foram 
criadas políticas visando a melhoria desse setor no 
país com os programas de crédito, como o Programa 
Nacional de Fortalecimento da Agricultura Familiar 
(PRONAF) e o Programa de Crédito Especial para a 
Reforma Agrária (PROCERA), e a criação do Ministé-
rio do Desenvolvimento Agrário (MDA). Esses pro-
gramas, além fomentar a agricultura, estimularam 
novas frentes de ocupação da Amazônia. 
 Por outro lado, mesmo com tais incentivos, a 
agricultura familiar ainda encontra imensas dificul-
dades de reprodução, devido às questões ainda não 
encaminhadas adequadamente, como a falta de as-
sistência técnica, créditos insuficientes e infraestrutu-
ra de ramais e estradas para a escoação da produção. 
Percebe-se que esse público depende de uma mu-
dança do paradigma de modernização da agricultu-
ra, partindo, assim, em busca de um novo paradig-
ma do desenvolvimento rural, ajustado à realidade 
de cada região (MACIEL, 2010). 
 
 
4 - AGRICULTURA FAMILIAR, DESENVOLVI-

MENTO RURAL NA AMAZÔNIA E O PAPEL 
DO AÇAÍ 

 
 A região Norte do Brasil possui um caráter 
singular, conferido justamente por abrigar a Floresta 
Amazônica - a maior floresta tropical do planeta, com 
grande diversidade de recursos minerais, naturais e 
uma biodiversidade que até hoje não foi mensurada 
pelo homem. Assim, a Amazônia se apresenta como 
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uma página a se escrever dentro do país. 
 A grande questão da região é como promover 
o desenvolvimento econômico, a industrialização, a 
geração de renda, a qualidade de vida e o bem-estar 
do homem da Amazônia sem destruir o meio am-
biente. Dessa forma, entra em debate o conceito de 
desenvolvimento sustentável como alternativa para 
aliar desenvolvimento econômico e preservação do 
meio ambiente. Segundo o relatório Bruntland 
(CMMAD, 1991, p. 430), desenvolvimento sustentável 
é: 

Aquele que satisfaz as necessidades atuais sem sacri-

ficar a habilidade do futuro de satisfazer as suas. O 

que fomenta a busca de integração sistêmica entre di-

ferentes níveis de vida social, entre a exploração dos 

recursos ambientais, a tecnologia em mudança social. 

 Os primeiros ciclos econômicos da região ama-
zônica foram baseados no extrativismo tradicional ve-
getal e da madeira. Esse modelo econômico de explo-
ração se mostrou de certa forma ineficaz, pois a explo-
ração predatória da madeira agravou o desmatamen-
to. Os produtos oriundos do extrativismo vegetal pos-
suíam baixo valor agregado, o que não gerava renda 
suficiente para as famílias, fazendo com que elas re-
corressem a alternativas produtivas, como a abertura 
de pastagens na floresta para a criação de bovinos.  
 Atualmente, tem crescido a demanda pelos 
produtos florestais não madeireiros (extraídos da 
floresta) por parte de empresas de alimentos, cosmé-
ticos, fármacos e empresas de biotecnologia. Essas 
empresas exploram o marketing ao associar esses 
produtos à preservação do meio ambiente. Apesar 
disso, é necessário que haja uma mudança na forma 
como as populações tradicionais lidam com os pro-
dutos para que possam atender a demanda voltada 
para produção e industrialização. 
 Devido aos aspectos geográficos, históricos e 
culturais, são poucas as cadeias produtivas na região 
que realmente conseguem se consolidar e atender ao 
mercado. Segundo Maciel (2007), é a baixa organiza-
ção da cadeia produtiva que dificulta a ampliação do 
mercado de produtos florestais não madeireiros e 
isso repercute em baixa qualidade e volume comer-
cializados. Isso muitas vezes acontece devido aos 

costumes tradicionais da população, à presença de 
atravessadores, falta de técnicas e tecnologias ade-
quadas, distância dos mercados consumidores, difi-
culdade de escoamento da produção, entre outros. 
 O açaí é um dos produtos florestais não madei-
reiros com grande importância devido às suas diver-
sas aplicações14. A demanda de açaí vem crescendo 
no país e também no exterior graças aos novos hábi-
tos de consumo e também pelas propriedades nutriti-
vas e energéticas do fruto. O aumento da demanda 
gera uma mudança na oferta. O produto, que antes 
era obtido quase que exclusivamente através do extra-
tivismo, passou a ser obtido por meio de plantios, 
monocultivos ou em sistemas agroflorestais. Assim, o 
fruto possui importância socioeconômica, uma vez 
que se tornou fonte de emprego e renda e tem impor-
tância ambiental, tendo em vista que pode ser obtido 
através de um sistema ecologicamente sustentável.  
 
 
5 - METODOLOGIA 
 
5.1 - Objeto de Estudo 
 
 Este trabalho tem como objeto de estudo as 
famílias produtoras de açaí no município de Feijó, 
analisando como a dinamização da produção do 
fruto impactará na geração de renda dessas famílias 
no município. 
 Segundo números do Estado do Acre (2013), a 
população do município é de 32.412 mil habitantes, 
com 15.112 mil habitantes residindo no meio rural, ou 
seja, 49% da população está situada no meio rural, 
tendo como as principais atividades produtivas rurais 
os sistemas agroflorestal, agropecuário e extrativista. 
  
 
5.2 - Área de Estudo 
 
 Feijó é um dos 22 municípios do Estado do 

                                                 
14De acordo com Silva (2011), da palmácea de onde se origina o 
açaí, além dos frutos, aproveitam-se a estipe para a extração do 
palmito; as folhas na confecção de utensílios domésticos; o caule 
na construção civil; e as raízes com a produção de vermífugos. 
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Acre. Está localizado na mesorregião do Vale do 
Juruá, sendo o maior município do Acre em exten-
são territorial, com 27.974,890 de km², e ocupando 
17% do total da área do Estado, segundo o IBGE (Fi-
gura 1). 
 
 
5.3 - Coleta de Dados 
 
 Para o levantamento de dados primários, 
foram aplicados questionários específicos15 durante 
entrevistas coletivas e individuais, para a coleta das 
informações quantitativas e qualitativas no setor 
produtivo do açaí na região de Feijó, Estado do Acre. 
O setor produtivo pesquisado compreende quatro 
localidades: Projeto de Assentamento (PA) Berlim- 
-Recreio, BR-364, Alto Envira e Rio Jurupari. 
 Para a análise dos dados levantados em cam-
po, foi utilizada a metodologia do Projeto de Análise 
Econômica de Sistemas Básicos da Produção Fami-
liar Rural no Estado do Acre, denominado ASPF 

(2012), desenvolvido pelo Centro de Ciências Jurídi-
cas e Sociais Aplicadas da Universidade Federal do 
Acre desde 1996, o qual trabalha em áreas represen-
tativas da realidade socioeconômica do meio rural 
acreano e adota como período de coleta de dados o 
calendário agrícola, que, por determinação, inicia-se 
em abril e conclui-se em maio do ano seguinte. 
 A coleta de dados prevista inicialmente foi 
operacionalizada, tendo em vista o prazo de execu-
ção, por intermédio da identificação das áreas repre-
sentativas da região de estudo, definidas em reunião 
preparatória realizada entre o Instituto Impacto e a 
Secretaria de Estado de Extensão Agroflorestal e 
Produção Familiar (SEAPROF), totalizando 250 famí-
lias, conforme segue: 
1) PA Berlim-Recreio: Associação Nova Vida (50 

                                                 
15As informações coletadas buscaram contemplar, especificamente 
entre os produtores familiares que exercem a atividade extrativista 
de açaí no município, aspectos sociais, voltados para verificar as 
características da população, como o grau de escolaridade, condições 
ambientais de acesso à água e esgoto; econômicos, voltados para 
diagnosticar os principais produtos, além do açaí, geradores de 
renda entre a comunidade; e produtivos, voltados para identificar a 
sazonalidade e potencial produtivo de açaí na região. 

famílias). 
2) BR-364 - Feijó/Rio Branco:  

a. Igarapé Massipira - Associação dos Morado-
res do Seringal Vista Alegre e BR 364 
(AMSVABR), km 29 (30 famílias); 

b. Igarapé Maracaju - Açaizal, km 50, e Associa-
ção Nova União, km 57 (45 famílias); 

c. Igarapé Juriti - Associação 2J (15 famílias); 
d. Rio Jurupari - Associação Parque das Ciganas 

(15 famílias); 
3) Baixo Rio Envira - Associações Boa Esperança, 

São Domingos e Juá (30 famílias); 
4) Rio Jurupari - Associações Humaitá, Tracoa e 

Pacatuba (25 famílias); 
5) Alto Rio Envira - Seringal Benfica até o Currali-

nho (40 famílias). 
 Vale destacar que o termo de referência da 
coleta de dados definia como áreas representativas a 
BR-364, sentido Feijó-Tarauacá, e o rio Paraná do 
Ouro. Entretanto, na primeira reunião preparatória 
do diagnóstico verificou-se que tais áreas não eram 
representativas para o desenvolvimento do estudo, 
ou seja, não eram representativas como áreas poten-
ciais de produção, sendo substituídas por Rio Juru-
pari e Baixo Envira, principalmente por serem refe-
rência de produção de açaí de várzea (baixios). 
 As entrevistas foram realizadas mediante reu-
niões com as comunidades envolvidas no levanta-
mento: foram necessárias entrevistas individuais nas 
propriedades dos principais produtores que não par-
ticiparam das reuniões. As previsões iniciais de amos-
tragem foram ajustadas tanto nas reuniões quanto em 
conversas com os líderes locais para melhor adequa-
ção dos levantamentos, conforme a tabela 1. 
 

 
5.4 - Parâmetros de Avaliação 
 
 Para alcançar os objetivos da pesquisa, bus-
cou-se trabalhar a metodologia a partir de indicado-
res e índices socioeconômicos que levem em consi-
deração as particularidades da região de estudo e 
sirvam como parâmetros de atuação para um efetivo 
desenvolvimento socioeconômico sustentável. 
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Figura 1 - Localização do Município de Feijó, Estado do Acre. 
Fonte: Acre (2013). 

 

 
 Os principais indicadores econômicos são 
sucintamente descritos a seguir: 
 
1) Resultado Bruto  
 Renda Bruta (RB) - indicador de escala de produ-

ção. Definida pela seguinte fórmula: 
 

 
Sendo, 
Qm = Quantidade do Produto Destinada ao Mercado; 
Pp = Preço Unitário ao Produtor. 
  
2) Resultados Líquidos  
 Renda Líquida (RL) - excedente apropriado. Defi-

nida pela seguinte fórmula: 
 

 
Sendo:  
RL = Renda Líquida; 
RB = Renda Bruta; 
DE = Despesas Efetivas. 
 
3) Índice de Eficiência Econômica (IEE) - indicador de 

benefício/custo. É definido pela seguinte fórmula: 
 

CT

RB
IEE   

Sendo: 
RB = Renda Bruta; 
CT = Custos Totais. 
IEE > 1, a situação é de lucro. 
IEE < 1, a situação é de prejuízo. 
IEE = 1, a situação é de equilíbrio. 

6 - RESULTADOS E DISCUSSÕES 
 
6.1 - Panorama e Avaliação da Evolução Econômica da 

Produção de Açaí no Brasil e no Estado do Acre 
 
 A partir da análise dos dados apresentados 
pelo IBGE ao longo do período de 2000 a 2012, tra-
çou-se um panorama e uma avaliação geral da pro-
dução e da evolução econômica do açaí no Brasil, no 
Estado do Acre, e em seus municípios.  
 A produção brasileira de açaí se concentra ma-
joritariamente nos estados do norte do país. Ela acon-
tece de forma expressiva nos Estados do Maranhão, 
Amapá, Pará, Amazonas, Acre e de Rondônia. De for-
ma geral, é o Estado do Pará que concentra a maior 
produção, com 56% da produção brasileira. Em 2012, 
a produção do estado foi de 110.937 toneladas. Em 
segundo lugar está o Estado do Amazonas, com 36% 
da produção, depois o Estado do Maranhão, com 6%, 
seguidos dos Estados de Rondônia, Amapá e Acre, 
com apenas 1% da produção. O Estado do Acre, em 
2012, apresentou uma produção de 1.620 toneladas 
(Figura 2). 
 Ao tratar da quantidade produzida de açaí no 
Brasil, de 2000 a 2012, nota-se um crescimento de apro-
ximadamente 64% no período, com algumas variações 
significativas: de 2000 a 2003 a produção aumentou 
em 19%; queda de 3% entre 2003 e 2004; forte cresci-
mento entre 2004 e 2008, em torno de 120%; leve que-
da de 4% entre 2008 e 2009, talvez devido aos efeitos 
da crise internacional; e novo forte crescimento no 
período recente (2009 a 2012), em 160%, evidenciando 
o potencial dessa cadeia produtiva (Figura 3). 
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Tabela 1 - Quantidade de Famílias Entrevistadas por Localidade, Município de Feijó, Estado do Acre, 2014 

Local Associação 
N. famílias 

%
Previstas Visitadas 

PA Berlim-Recreio Nova Vida 50 40 80

Igarapé Massipira Vista Alegre 30 37 123

Igarapé Maracaju Açaizal/Nova União 45 49 109

Igarapé Juriti 2 J 15 16 107

Rio Jurupari Parque das Ciganas 15 19 127

Baixo Rio Envira Boa Esperança/São Domingos/Juá 30 33 110

Rio Jurupari Humaitá/Tracoá/Pacatuba 25 40 160

Alto Rio Envira Seringal Benfica 40 13 33

Subtotal 95 86 91

Total 250 247 99

Fonte: Dados da pesquisa. 
 
 

 
 

Figura 2 - Quantidade Produzida de Açaí, Região Norte do Brasil, por Estado, 2012. 

Fonte: IBGE (2009). 

 

 

 
Figura 3 - Quantidade Produzida de Açaí, Brasil, 2000 a 2012. 
Fonte: IBGE (2009).
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 Em relação ao valor total obtido na produção, 
houve uma grande valorização do produto no perío-
do referido, com crescimento superior aos 560%. 
Comparando as quantidades produzidas com os 
valores da produção, nota-se que o valor continuou a 
subir mesmo nos anos em que houve um decréscimo 
na produção. Isso mostra que o preço do produto no 
mercado manteve-se em crescimento (Figura 4). 
 Numa perspectiva estadual, é importante si-
tuar a participação do açaí no Produto Interno Bruto 
(PIB) acreano. Segundo o IBGE, a produção anual, em 
2012, foi de aproximadamente R$419.900,00, repre-
sentando 0,01% do PIB do estado. 
 As figuras 5 e 6 são referentes a quantidades e 
valores produzidos no Acre. Os resultados indicam 
claramente uma significativa valorização do açaí no 
mercado acreano, principalmente do lado da de-
manda, considerando os preços pagos. Isto porque 
enquanto a quantidade tem crescimento em torno de 
276%, para o período de 2000 a 2012, a valorização 
do produto cresceu quase dez vezes mais. Mesmo no 
período recente (2007 a 2012), com certa resposta dos 
produtores à demanda, o processo de valorização 
continuou na mesma proporção de todo o período. 
 Partindo para a análise da produção nos mu-
nicípios do estado, as figuras 7 e 8 mostram a distri-
buição da produção de açaí por municípios. O mu-
nicípio de Feijó é o maior produtor de açaí do estado, 
sendo responsável por 37% da produção do Acre, em 
torno de 600 t/ano. Plácido de Castro e Rio Branco 
são o segundo e terceiro maiores produtores de açaí 
do estado, porém, ainda distantes do primeiro lugar, 
uma vez que a produção de ambos representa ape-
nas 26% e 20%, respectivamente, da produção de 
Feijó. 
 A figura 9 apresenta a relação entre preço e 
quantidade produzida por município acreano. O 
preço médio no Acre, em 2012, foi de R$0,80. No 
município de Feijó, o preço médio foi de R$0,90. Vale 
salientar que a variação no preço entre os municípios 
está estreitamente vinculada à escassez da oferta do 
produto. 
 O panorama da produção de açaí mostra que 
esta é uma produção típica da região Norte. As por-

centagens indicam o grande crescimento da quanti-
dade produzida no período de 2000 a 2012 tanto no 
Brasil quanto no Estado do Acre, além da grande 
valorização do produto (com crescimento de cerca 
de 560% no país). Assim, os números comprovam o 
grande potencial dessa cadeia produtiva.  
 
 
6.2 - Avaliação Socioeconômica da Produção Fami-

liar de Açaí na Região de Feijó, Estado do Acre 
 
 Em termos nacionais, o açaí não é um produto 
da alimentação básica do brasileiro. Porém, através 
da análise da evolução do crescimento da quantida-
de produzida e da valorização do fruto nos últimos 
anos, nota-se que é cada vez mais crescente a sua 
demanda. Isso mostra que ele está entrando cada 
vez mais nos hábitos de consumo em todas as re-
giões do país. Apesar disso, em âmbito nacional, o 
açaí não é o motor propulsor da agricultura e nem 
da economia. No entanto, na região Norte, no Estado 
do Acre e mais especificamente na cidade de Feijó, 
ele é o responsável pela movimentação de grande 
parte da economia, além de ser gerador de renda e 
emprego. 
 Por meio da pesquisa realizada com as famí-
lias produtoras de açaí, realizou-se um levantamento 
de dados que permitiu fazer uma avaliação socioe-
conômica da produção familiar de açaí na região de 
Feijó, referente ao período de 2013, constatando-se a 
importância deste produto para a geração de renda 
das famílias e para a economia regional.  
 A pesquisa levou em conta quatro localidades 
do município: BR-364, Baixo Rio Envira/Rio Jurupa-
ri, Alto Rio Envira e Berlim-Recreio. A distribuição 
mensal da quantidade produzida no município mos-
tra que o período com maior produção é entre feve-
reiro e julho. A quantidade total produzida em um 
ano é de aproximadamente 60.000 latas (Figura 10). 
 A tabela 2 apresenta a densidade média de 
plantas adultas por hectare e a produção por hectare. 
Assim, observa-se que, em Berlim-Recreio, a densi-
dade de pés por hectare e a produção são maiores do 
que nas outras localidades, sendo estas 14,13 pés/ha 



Desenvolvimento Rural, Agricultura Familiar e os Produtos Florestais Não Madeireiros 

  

Rev. de Economia Agrícola, São Paulo, v. 61, n. 1, p. 5-21, jan./jun. 2014 

15

 
 
Figura 4 - Valor da Produção de Açaí, Brasil, 2000 a 2012. 
Fonte: IBGE (2009). 
 

 
 
Figura 5 - Quantidade Produzida de Açaí, Estado do Acre, 2000 a 2012. 
Fonte: IBGE (2009). 
 

 
Figura 6 - Valor da Produção de Açaí, Estado do Acre, 2000 a 2012. 
Fonte: IBGE (2009). 
 

 
Figura 7 - Quantidade Produzida de Açaí por Município, Estado do Acre, 2012. 
Fonte: IBGE (2009). 
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Figura 8 - Principais Municípios Produtores de Açaí, Estado do Acre, 2012. 
Fonte: IBGE (2009). 
 
 

 
Figura 9 - Preço e Quantidade Produzida de Açaí por Município, Estado do Acre, 2012. 
Fonte: IBGE (2009). 
 
 
 

 
Figura 10 - Distribuição Mensal da Quantidade Total Produzida de Açaí, Município de Feijó, Estado do Acre, 2013. 
Fonte: Dados da pesquisa. 
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Tabela 2 - Tamanho Médio dos Lotes Produtores de Açaí, Densidade de Indivíduos e Produção, Município de 
Feijó, Estado do Acre, 2013 

  Berlim-Recreio BR-364 Rio Jurupari Alto Envira Total

Tamanho médio do lote/localidade (ha) 42,65 139,35 152,33 139,7 118,51
Plantas adultas por hectare (pés/ha) 14,13 6,33 6,3 4,05 6,33
Produção por hectare (lata1/ha) 5,26 2,65 3,6 1,24 2,87

1Uma lata de fruto do açaí equivale a 14 kg. 
Fonte: Dados da pesquisa. 
 

 
e 5,26 latas/ha, respectivamente, representando o 
dobro da média da região estudada e os menores 
lotes disponíveis aos produtores.  
 Um aspecto importante desenvolvido na pes-
quisa, com base na amostragem realizada, foi a identi-
ficação do potencial de produtores que poderiam 
fornecer açaí regularmente para o mercado da região. 
Dessa forma,  a figura 11 apresenta a distribuição dos 
produtores que poderiam ser a base de plano logístico 
para a oferta do açaí nativo da região. Portanto, a 
partir das informações coletadas, identificou-se que o 
número de produtores da região que comercializam o 
açaí poderia chegar em aproximadamente 521 famí-
lias, com destaque para a BR-364. Assim, o número de 
produtores dobraria, evidenciando o grande potencial 
produtivo da região, além do papel do açaí como 
gerador de renda para as famílias.  
 A análise produtiva mostra a capacidade 
produtiva atual e estimada (Tabela 3). Na referida 
região, a capacidade produtiva atual é de 1.188,85 
toneladas, enquanto a capacidade produtiva estima-
da é de 3.138,91 toneladas. A capacidade estimada 
foi calculada multiplicando-se o número de plantas 
pela média de cachos por planta. Dessa forma, per-
cebe-se a grande capacidade de produção que não é 
explorada pelos produtores. Os dados de capacidade 
produtiva estimada comprovam a hipótese do arti-
go, de que é possível aumentar a produção e, como 
consequência, a renda dos produtores a partir da 
dinamização da cadeia produtiva. Ressalta-se, ainda, 
que o volume de produção em 2013 foi quase o do-
bro da produção informada pelo IBGE em 2012. 
 A análise dos preços na região mostra o preço 
mínimo, médio e máximo pago por quilograma de 
açaí ao produtor (Figura 12). Nota-se que o preço 
médio gira em torno de R$1,05, no período de safra 

(fevereiro a julho), e esse preço tende a subir no pe-
ríodo de entressafra (setembro a dezembro), che-
gando a R$1,46 no mês de novembro. O mês de ou-
tubro é quando o preço mínimo, máximo e médio são 
iguais, cerca de R$1,28. A média de preço em 12 
meses foi cerca de R$1,33. Segundo dados do IBGE 
(Figura 8), o preço médio por quilograma no Acre 
era de R$0,80 e no município de Feijó de R$0,86. 
Com a correção monetária, esse preço passaria para 
R$0,87, em Feijó, e R$0,81 no Acre, ou seja, valores 
bem inferiores ao constatado na pesquisa. 
  De acordo com a tabela 4, o açaí é o princi-
pal produto gerador de renda bruta para as famílias 
rurais da região de Feijó, com cerca de 31% da renda 
bruta total. Assim, o açaí cumpre um papel social ao 
compor grande parte da renda bruta das famílias 
produtoras. O possível aumento da produção e da 
demanda do fruto geraria um aumento na renda das 
famílias e, como consequência, uma melhoria na 
qualidade de vida das famílias rurais. 
 De acordo com a tabela 5, a renda bruta me-
diana das famílias pesquisadas na região de Feijó, 
gira em torno de R$479,17 - 31% proveniente do açaí; 
ou seja, um valor que representa apenas 66% do 
salário mínimo (SM) mensal vigente em 2014. Não 
obstante, se os produtores conseguirem comerciali-
zar sua produção total estimada de açaí, a renda 
bruta a ser auferida praticamente se iguala ao SM, 
com o açaí responsável por mais da metade da renda 
das unidades produtivas familiares. 
 Conforme a tabela 6, os indicadores econô-
micos do açaí são amplamente favoráveis para 
comercialização. A relação custo-benefício indica 
que para cada real investido na produção o produ-
tor recebe, em média, R$6,82, sendo que a região 
com melhor Índice de Eficiência Econômica (IEE) 
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Figura 11 - Famílias que Vendem Açaí Localmente e Potencial de Expansão dos Produtores, Município de Feijó, Estado do Acre, 2014. 
Fonte: Dados da pesquisa. 
 
 
Tabela 3 - Capacidade Produtiva Atual e Estimada do Açaí por Localidade, Município de Feijó, Estado do 

Acre, 2014 

Item Berlim-Recreio1 BR-3641 Rio Jurupari1 Alto Envira1 Total1 Total2

Média de cacho 2,33 2,4 2,46 2,14
Rendimento de lata/cacho 1,17 1,2 1,23 1,07

Plantas que frutificam 13.860 104.980 55.630 13.000 187.470 

Capacidade produtiva atual 5.1641 43.9291 31.8451 3.9801 84.9181 1.188,85
Capacidade produtiva estimada 16.1701 125.8201 68.2891 13.9291 224.2081 3.138,91

1Valores totais dados em latas. Uma lata possui 14 kg. 
2Valores totais dado em toneladas. 
Fonte: Dados da pesquisa. 
 
 
 

 
Figura 12 - Preço Mínimo, Máximo e Médio Pago por Quilograma de Açaí ao Produtor, Município de Feijó, Estado do Acre, 2013. 
Fonte: Dados da pesquisa.  
  
 

estudada 

Potencial máximo
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Tabela 4 - Geração de Renda Bruta por Tipo de Atividade Produtiva e Localidade no Município de Feijó, 
Estado do Acre, 2013 

(em %) 
Cultura/criação 

Localidade 
Feijó Rio Jurupari BR-364 Berlim-Recreio Alto Envira

Açaí 31 31 41 11 10
Criação de peixes 20 8 10 59 0
Criação de bois/leite/queijo 18 9 20 15 43
Farinha de mandioca 13 32 8 7 5
Outros 19 20 21 8 41

Fonte: Dados da pesquisa. 

 
 
Tabela 5 - Renda Bruta Total por Localidade e por Unidade Produtiva Familiar1, Município de Feijó, Estado 

do Acre, 2013 
(em R$/mês) 

Área 
Renda bruta/UPF  Renda bruta/UPF2

Total Açaí Total Açaí

BR-364 458,33 187,79 766,3 495,75

Rio Jurupari 545 171,59 826,41 453
Alto Envira 166,67 17,06 194,65 45,04
Berlim-Recreio 713,75 77,17 840,3 203,72
Feijó 479,17 147,97 721,84 390,65

1UPF - Unidade de Produção Familiar; valores medianos. 
2Renda bruta estimada a partir da capacidade potencial 
Fonte: Dados da pesquisa. 
  
  
Tabela 6 - Indicadores Econômicos do Açaí para o Município de Feijó, Estado do Acre, 2014 

Área 
Quantidade vendida 

(kg) 
Preço

(R$)
Renda bruta

(R$)
Custo total

(R$)
Custo unitário 

(R$) 
Renda líquida

(R$)
IEE

BR-364 1.408,50 1,42 2.000,00 226,09 0,16 1.773,91 8,85
Jurupari 1.408,50 1,42 2.000,00 170,38 0,12 1.963,39 11,74
Alto Envira 422,5 1,42 600 233,16 0,55 536,88 2,57
Berlim-Recreio 845,1 1,42 1.200,00 249,99 0,3 1.133,96 4,8
Feijó 1.126,80 1,42 1.600,00 229,63 0,23 1.453,93 6,82

Fonte: Dados da pesquisa. 

  

 
foi Rio Jurupari, com 11,74. Assim, a produção de 
açaí apresenta um alto desempenho e alta viabilida-
de. 
 Do ponto de vista da comercialização, a figura 
13 expõe que os principais compradores de açaí são 
de Feijó (50%). Porém, 47% dos produtores não sa-
bem para onde o produto é vendido, sendo necessá-
rio, portanto, um levantamento acurado sobre o 
mercado do produto tanto na região quanto fora 
dela. 

 
Figura 13 - Compradores da Polpa de Açaí na Região do Municí-

pio de Feijó, Estado do Acre, 2014. 
Fonte: Dados da pesquisa. 
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7 - CONCLUSÃO 
 
 Diante do crescente destaque do açaí no mer-
cado nacional e internacional nas últimas décadas, 
tornam-se cada vez mais comuns ações que buscam 
conhecer o processo produtivo desse produto. Este 
trabalho objetivou fornecer uma análise social, pro-
dutiva e econômica da produção de açaí e especificar 
o impacto da produção do açaí na renda das famílias 
produtoras no município de Feijó. 
 Destarte, percebe-se o açaí como um alimento 
tradicional da população do estado, com grande 
importância cultural ao contribuir para a identidade 
do povo do Acre, com importância econômica ao 
contribuir para o aumento do PIB do estado e com 
importância social, pois além de fonte de alimento 
para as famílias tradicionais é também fonte de ren-
da e emprego. 
 Este artigo mostrou, por meio de dados do 
IBGE, o crescimento da produção no estado, além da 
grande valorização da produção na última década. 
Além disso, evidenciou o potencial da região de 
Feijó como produtora de açaí, bem como as perspec-
tivas de crescimento da produção na região. 
 A capacidade produtiva estimada, o número 
de potenciais produtores, a composição da produção 
de açaí na renda bruta das famílias (cerca de 31%) e 
os indicadores econômicos comprovam a hipótese 
do artigo de que é possível aumentar a produção e, 
como consequência, a renda dos produtores a partir 
da dinamização da cadeia produtiva.   
 O fortalecimento da cadeia deverá promover 
o desenvolvimento rural e o desenvolvimento da 
agricultura familiar na região, contribuindo para o 
aumento do valor agregado do produto e para gera-
ção de renda, melhorando a qualidade de vida e 
promovendo o desenvolvimento sustentável da 
Amazônia.  
 Torna-se primordial o incentivo ao aprofun-
damento de outras pesquisas e iniciativas e políticas 
públicas adequadas que possam fortalecer a cadeia 
produtiva do açaí através de ações efetivas, como a 
racionalização da produção. Um plano de negócios 
para a agroindustrialização do produto e seus deri-

vados deve ser pauta imediata, pois, além da oferta, 
deve-se conhecer a demanda, concorrentes, consu-
midores, etc. O fortalecimento da cadeia produtiva 
do açaí pode fazer o produto deixar de ser potencial 
e se tornar realidade presente em todo o Estado do 
Acre. 
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EXTRAÇÃO DOS ÓLEOS DO FRUTO DA MACAÚBA  

NO NORTE DE MINAS GERAIS: 

rota de processamento e viabilidade econômica1 
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RESUMO: Quatro rotas de extração de óleo de macaúba foram investigadas por prensagem me-
cânica. A pesquisa foi realizada no norte de Minas Gerais. Os dados foram coletados por meio 
de experimentos realizados em uma planta semi-industrial em Montes Claros e os frutos pro-
venientes da comunidade rural da região. As condições de processamento foram investigadas 
em relação ao pré-tratamento da fruta e o tipo de prensagem. Quanto à eficiência de processa-
mento, este estudo identificou maior rendimento de óleo quando empregado frutos secos e 
prensagem a frio. Portanto, a viabilidade de implantação foi estudada e avaliada como fonte 
adicional de renda as propriedades rurais de pequeno e médio porte, devido a presença de uma 
unidade da Petrobras Biocombustíveis nesta região. A pesquisa inclui análise econômica, aná-
lise de sensibilidade dos principais fatores que afetam a viabilidade econômica e análise de ris-
co. De acordo com a análise econômica, concluiu-se que a implantação do processamento de 
macaúba em uma empresa é uma alternativa rentável para investidores. Além disso, observou- 
-se que o preço do óleo da polpa tem maior influência sobre as receitas, enquanto o custo dos 
frutos macaúba foi o fator de custo mais importante. 
 
Palavras-chave: macaúba, óleos vegetais, viabilidade econômica, projetos agroindustriais.  
 
 

EXTRACTION OF MACAUBA FRUIT OILS IN NORTHERN MINAS GERAIS: 

processing route and economic feasibility 
 

ABSTRACT: We studied four macauba oil extraction routes through mechanical pressing, in 
northern Minas Gerais state. Data were collected through experiments performed in a semi-
industrial plant in the city of Montes Claros and the palm fruits were provided by a rural 
community from this region. We investigated the processing conditions in relation to the fruit 
pre-treatment and the pressing type. Regarding the processing efficiency, we identified higher 
oil yield when both dried fruit and cold pressing were employed. We analyzed the feasibility of 
implementing this process and assessed it as an additional source of income for small and 
medium-sized rural properties located near a Petrobras Biofuels unit in this region. The 
research included economic analysis, sensitivity analysis of the key factors affecting the 
economic viability and risk analysis. The economic analysis showed that the implementation of 
macauba processing in a company is a cost-effective possibility for investor and that whereas 
the price of this pulp oil is what has the greatest effect on revenues, the cost of the macauba 
fruits was the most important cost factor. 
 
Key-words: macauba, economic viability, agribusiness projects, vegetable oils. 
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1 - INTRODUÇÃO 
 
 A macaúba (Acrocomia aculeata), uma palmeira 
de vasta distribuição geográfica, se apresenta como 
uma das plantas oleaginosas nativas mais promisso-
ras existentes no território brasileiro para atender a 
demanda por biodiesel. No Estado de Minas Gerais 
ocorrem grandes populações de macaúba, com 
grandes adensamentos localizados na região norte 
(MOTTA et al., 2002). 
 Os frutos da palmeira apresentam grande 
potencial para a produção de óleo quando compara-
dos com as taxas de produtividade agrícola de ou-
tras oleaginosas, como, por exemplo, a palma. O 
fruto maduro é constituído de um epicarpo (casca 
externa), um mesocarpo oleoso e fibroso (polpa), um 
endocarpo (castanha) e uma ou duas amêndoas 
oleosas na região mais interna.  
 A macaúba é uma espécie tradicionalmente 
submetida a extrativismo, sendo amplamente utili-
zada em âmbito doméstico; é também comercializa-
da de forma incipiente, nas regiões brasileiras. Em 
função de suas várias aplicabilidades, essa espécie é 
tida como de alta potencialidade para geração de 
renda (NUCCI, 2007; MOTTA et al., 2002; SILVA; CAÑO 

ANDRADE, 2011; LOPES et al., 2013).  
 As vantagens advindas do cultivo da macaú-
ba, além da obtenção de insumos energéticos ou 
alimentícios em rendimentos pouco vistos em outras 
espécies vegetais, residem ainda no possível apro-
veitamento dos espaços entre as palmeiras, que 
permitem plantios intercalares com outras culturas 
agrícolas, inclusive oleaginosas, e/ou o pastoreio de 
criações da pecuária.  
 Para o setor de beneficiamento ou industrial, 
os frutos da macaúba apresentam também outras 
vantagens quando comparados às outras oleagino-
sas, que são: a) dois óleos (polpa e amêndoa) com 
perfis diferentes de ácidos graxos, fontes potenciais 
para a geração de energia ou para usos alimentícios, 
farmacêuticos e cosméticos; b) dois tipos de torta, 
resultantes da prensagem da polpa e da amêndoa, 
que, ricas em fibras e proteínas, podem ser usadas 
para formulação de rações para animais; e c) um 

endocarpo, cujo alto poder calorífico, comparável 
com a madeira de eucalipto, pode ser usado na pro-
dução de carvão ou outros produtos (PIMENTA; CA-

ÑO ANDRADE, 2010; MARIANO, 2013; SILVA, 2009). 
 O governo de Minas Gerais regulamentou a 
Lei n. 19.485/2011 – Pró-Macaúba, em que instituiu o 
incentivo ao cultivo, à extração, à comercialização, ao 
consumo e à transformação da macaúba. Assim, uma 
das maiores dificuldades enfrentadas pelos que pre-
tendiam trabalhar com a macaúba foi facilitada. Mas 
outras ainda existentes estão relacionadas às incerte-
zas referentes à expectativa de produção dos plantios 
e a falta de um pacote tecnológico desenvolvido (PI-

MENTA; CAÑO ANDRADE, 2010; VIEIRA et al., 2012).  
 As unidades de processamento do fruto da 
macaúba existentes são de médio a pequeno porte. 
No norte de Minas Gerais, a macaúba pode contri-
buir para a melhoria do nível de renda das associa-
ções de agricultores familiares e, ainda, favorecer a 
diversificação de óleos para a produção de biocom-
bustíveis da usina de biodiesel Darcy Ribeiro, da 
Petrobras, localizada em Montes Claros, Estado de 
Minas Gerais.  
 Assim, este trabalho tem como objetivo anali-
sar a viabilidade econômica da inserção de plantas 
agroindustriais para o processamento da macaúba 
na região, observando quatro cenários da extração 
do óleo de macaúba, os quais consideram o condi-
cionamento dos frutos (se secos ou frescos) e as con-
dições de prensagem (se a frio ou a quente). Visando 
estabelecer o grau de resposta da taxa de retorno a 
alterações em uma variável chave do projeto, foram 
elaboradas também as análises de sensibilidade e de 
risco desse investimento. 
 
 
2 - METODOLOGIA 
 
2.1 - Rotas de Extração dos Óleos da Macaúba 
 
 Os cenários do processamento do fruto ma-
caúba investigados neste trabalho foram baseados 
no trabalho de Silva e Caño Andrade (2011), com 
algumas adaptações (Figura 1). 
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Figura 1 - Diagrama de Blocos do Processamento do Fruto da Macaúba. 
Fonte: Elaborada pelos autores a partir de dados de Silva e Caño Andrade (2011). 
 
 
 De acordo com o diagrama de blocos mostra-
do na figura 1, as etapas de processamento são: se-
paração das partes, extração do óleo da polpa, extra-
ção de óleo da amêndoa e secagem do endocarpo. 
As rotas propostas para este trabalho contêm equi-
pamentos selecionados no mercado brasileiro.  
 Todos os experimentos foram realizados em 
uma planta semi-industrial localizada na cidade de 
Montes Claros. O processamento descrito na figura 1 
foi investigado sob as formas de condicionamento 
do fruto e condição de prensagem. Os frutos foram 
condicionados na forma fresca ou seco. A prensa-
gem (ou extração) foi realizada à temperatura ambi-
ente (a frio) ou à temperatura de 60°C (quente). As-
sim, totalizaram quatro cenários diferentes de pro-
cessamento do fruto da macaúba. Todos os casos 
estudados foram considerados como processos se-
micontínuos.  
 Em todos os processos propostos havia uma 
caldeira para geração de vapor a uma temperatura e 
pressão adequada para utilização nas etapas de 
aquecimento, tanto na rota de processamento da 
polpa quanto para a castanha, e a esterilização, nas 
castanhas. Uma pequena quantidade de endocarpo 
seco era conduzida para a câmara de combustão, a 
fim de gerar a energia térmica necessária.  
 Todas as rotas foram realizadas em triplicada, 
com alimentação inicial de frutos de 100 kg/h. Os 
frutos foram obtidos da comunidade rural da região 
norte de Minas Gerais.  
 Após os experimentos, o cenário de maior 
rendimento de óleo foi identificado, selecionado e 

então reproduzido com uma alimentação inicial de 
frutos frescos de 1.000 kg/h. A seguir, os dados obti-
dos foram utilizados no estudo de viabilidade eco-
nômica. 
 
 
2.2 - Avaliação Econômica 
 
 A planta industrial de extração de óleos de 
macaúba de maior rendimento em óleo obtida neste 
trabalho foi então analisada em uma planilha eletrô-
nica construída no Microsoft Excel. Nela construiu- 
-se o projeto de investimento em um período consi-
derado para investimentos (vida útil do projeto) de 
dez anos.  
 O projeto foi avaliado a partir de uma planta 
industrial capaz de processar uma tonelada por hora 
de matéria-prima, considerando-se 30 dias de opera-
ção mensal e cinco meses de safra ao ano. Os resul-
tados permitiram estimar o retorno do investimento 
e mensurar os riscos da atividade, a fim de estabele-
cer o suporte para a decisão do investimento. 
 Para as avaliações e análises propostas, foram 
definidas algumas características: 
 O dimensionamento do galpão e construções ex-

ternas da unidade agroindustrial foram realizados 
de forma a receber todos os equipamentos necessá-
rios à operacionalização eficiente de produção dos 
óleos vegetais; 

 O custo de transporte envolvido na captação da ma-
téria-prima na região em que a planta estiver instala-
da foi considerado como da empresa compradora; e 
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 Os produtos (óleo da polpa e da amêndoa) deve-
rão atender às exigências da legislação. 

 As decisões sobre a viabilidade econômica 
de projetos de investimento resultam da estimativa 
e análise de indicadores de viabilidade (FORE et al., 
2011; SULLIVAN; WICKS; LUXHOJ, 2011). Dentre esses 
indicadores, pode-se destacar o valor presente 
líquido (VPL), o tempo de retorno de capital (TRC), 
a taxa interna de retorno (TIR) e o ponto de equilí-
brio (PE). 
 Para a cotação dos equipamentos foi necessá-
rio informar aos fabricantes a quantidade de frutos 
de macaúba que se desejava processar, além de al-
gumas características específicas do processo, como 
por exemplo, temperatura de operação e capacidade 
máxima. 
 As embalagens adotadas nessa análise foram: 
sacos de 60 kg para a comercialização das tortas e do 
endocarpo, e bombonas plásticas de 50 litros para 
armazenamento do óleo. Tiveram um custo unitário 
de R$0,50 e R$8,00, respectivamente, valores obtidos 
no mercado da região de Montes Claros.  
 O custo de compra dos frutos de macaúba foi 
estabelecido em R$0,25/kg, valor estipulado às asso-
ciações de produtores rurais da região norte de Mi-
nas Gerais pela Petrobras Biocombustível - regional 
Montes Claros. O preço de venda do óleo da polpa e 
da amêndoa foi cotado entre R$3,70/l e R$4,00/l, 
respectivamente, por uma empresa fornecedora 
desses produtos no Estado de Minas Gerais. Adicio-
nalmente, o preço da torta da polpa e da torta da 
amêndoa é de R$0,40/kg e R$0,80/kg, respectiva-
mente. Parte dos endocarpos obtidos foi reutilizada 
no processo e o restante vendido por R$0,80/kg. 
 A linha de financiamento adotada para esta 
análise foi a fornecida pelo Banco Nacional do De-
senvolvimento Econômico e Social (BNDES, 2014). A 
taxa de juros aplicada está relacionada com o tipo de 
projeto. Para projetos agroindustriais, seu valor é de 
9,5% ao ano, sendo estes valores relacionados ao 
custo financeiro (TJLP4 que apresenta um valor de 

                                                 
4A taxa de juros de longo prazo (TJLP) tem período de vigência 
de um trimestre-calendário e é calculada a partir da meta de 
inflação calculada para os 12 meses seguintes ao primeiro mês 
de vigência da taxa, inclusive, baseada nas metas anuais fixadas 

50%) e à remuneração do BNDES de 1,3% ao ano 
(BNDES, 2014). O nível de participação da financiado-
ra é de 40%, 60% e 100%, respectivamente, para o 
capital de giro, obra e máquinas e equipamentos.  
 Para a análise de viabilidade do empreendi-
mento, foi montada uma planilha eletrônica no pro-
grama Microsoft Excel. Utilizou-se o levantamento 
de investimentos, dos custos fixos e variáveis, recei-
ta, e ainda considerou-se o valor da taxa mínima de 
atratividade (TMA) de 12%. Com base nesses dados, 
foram calculados os valores dos índices de rentabili-
dade, tais como VPL, o TRC, a TIR e o PE. 
 Sullivan, Wicks e Luxhoj (2011) destacam que 
outros indicadores, como rentabilidade e lucrativi-
dade, podem ser úteis para se estimar a viabilidade 
de um projeto. Considerando a incerteza e os riscos 
naturalmente associados à implantação de um inves-
timento, torna-se importante reunir um conjunto de 
técnicas de análise e avaliação de projetos para auxi-
liar a tomada de decisão; assim, técnicas mais sofisti-
cadas, como análises de sensibilidade, são sempre 
importantes para a tomada de decisão. 
 
 
2.3 - Análise de Sensibilidade 
 
 A análise de sensibilidade consiste na varia-
ção sistemática em parâmetros chave do projeto 
(preços de insumos, preços de produtos, volume de 
venda, etc.) para calcular os efeitos destas mudanças 
sobre indicadores financeiros selecionados, tais co-
mo o VPL ou a TIR. Essa análise ajuda a estabelecer o 
grau de resposta da taxa de retorno a alterações em 
uma variável chave do projeto. Quanto maior a sen-
sibilidade do projeto em relação a uma variável cha-
ve, maior o grau de incerteza ligado ao projeto em 
questão (PETERS; TIMMERHAUS; WEST, 2002). 
 Assim, a análise de sensibilidade dos custos 
fixos e variáveis, receita e capital de giro para o pro-
cessamento do fruto da macaúba foi realizada. Em 
seguida, os parâmetros de maiores influências foram 
identificados por uma nova análise de sensibilidade. 
 

                                                                             
pelo Conselho Monetário Nacional; e pelo prêmio de risco. 
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2.4 - Análise de Risco 
 
 A análise de risco foi feita por meio da associa-
ção de probabilidades de ocorrência a uma ou mais 
variáveis do projeto, de maneira a estabelecer suas 
distribuições de probabilidades. Uma vez modelada à 
distribuição de probabilidade das variáveis relevantes 
do projeto, identificadas pela análise de sensibilidade, 
simulou-se valores dessas variáveis de modo a esti-
mar seus impactos nos indicadores escolhidos. 
 Neste estudo, a análise de risco realizada pela 
simulação de Monte Carlo, por meio do programa 
Microsoft Excel e @Risk (PALISADE CORPORATION, 
2014), utilizou-se da função de distribuição de proba-
bilidade triangular, que inclui os valores mais prová-
veis da média, mínimo e máximo (HERTZ; HOWARD, 
1983). A sequência de cálculo utilizada foi: a) identifi-
cação da função de distribuição de probabilidade de 
cada uma das variáveis relevantes sobre o fluxo de 
caixa; b) seleção de um valor aleatório de cada variá-
vel com base na sua função de distribuição de proba-
bilidade; c) cálculo do indicador selecionado, em cada 
situação; e d) repetição deste processo até se obter 
uma função de frequência de distribuição apropriada 
para o indicador selecionado. 
 
 
3 - RESULTADOS 
 
3.1 - Rotas de Extração dos Óleos da Macaúba 
 
 Os cenários avaliados neste trabalho estão 
descritos no quadro 1. 
 Os diferentes cenários de processamento do 
fruto macaúba foram avaliados e os resultados dos 
rendimentos médios dos produtos (óleo de polpa, 
óleo da amêndoa, torta da polpa, torta da amêndoa e 
endocarpo seco) obtidos são apresentados na tabela 1. 
Os rendimentos foram calculados de acordo com a 
equação 1. 
 
 

100x
inicialoalimentaçã

produtodeMassa
 (%) Rendimento             (1) 

 

 
Quadro 1 - Descrição dos Cenários do Processamen-

to do Fruto da Macaúba, Município de 
Montes Claros, Estado de Minas Gerais, 
2011 

Cenário Condição do fruto Forma da extração 

1 Natural Frio 

2 Natural Quente 

3 Seco Frio 

4 Seco Quente 

Fonte: Dados da pesquisa. 

 
 
Tabela 1 - Rendimento Médio dos Produtos Obtidos 

em Diferentes Cenários do Processamento 
da Macaúba, Município de Montes Cla-
ros, Estado de Minas Gerais, 2011 

(%) 

Cená-

rio 

Polpa  Amêndoa 
Endocarpo 

Torta Óleo  Torta Óleo 

1 54,26 8,43  12,44 18,65 6,22 

2 46,02 12,81  13,84 20,76 6,57 

3 50,67 15,94  15,08 22,61 7,35 

4 39,06 12,35  15,21 22,81 6,84 

Fonte: Dados da pesquisa. 

 

 Observa-se que, no cenário 3, obteve-se o mai-
or rendimento na produção de óleo a partir da polpa. 
Este é o principal produto de interesse neste trabalho, 
por  ser o  óleo mais  indicado à produção  de biocom-
bustíveis. Portanto, o processo que apresentou maior 
rendimento na extração do óleo da polpa foi selecio-
nado  para o estudo de viabilidade. Por um lado, a 
maior produtividade, quando se utilizam os frutos 
secos, ocorre devido à maior facilidade de prensagem 
da polpa com baixa umidade. Por outro, quando se 
utilizaram frutos com umidade elevada, isto é, frutos 
naturais, verificou-se a formação de aglomerados que 
causaram o entupimento da prensa. 
 Nos processos realizados registrou-se uma 
série de dificuldades técnicas, principalmente devido 
às operações serem semicontínuas e a ocorrência de 
perdas de óleo nas tortas. Pode-se concluir que as 
condições operacionais mais favoráveis foram alcan-
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çadas no processo de prensagem a frio dos frutos 
secos, no uso contínuo dos equipamentos, por ser 
mais eficiente e mais fácil de ser controlado, e no ajus-
te da prensa para minimizar as perdas de óleo a partir 
da massa de polpa. 
 
 
3.2 - Avaliação Econômica 
 
 O cenário de maior rendimento, cenário 3, foi 
repetido com uma alimentação inicial de 1.000 kg/h. 
Os rendimentos dos produtos obtidos nesta situação 
são apresentados na tabela 2. 
 
 
Tabela 2 - Rendimentos em Massa dos Produtos do 

Processamento dos Frutos Secos e Ex-
tração a Frio, Município de Montes Cla-
ros, Estado de Minas Gerais, 2011 

(kg/h) 
Produto Vazão 

Óleo da polpa 180,33 

Óleo da amêndoa 23,13 

Torta da polpa 268,78 

Torta da amêndoa 32,13 

Endocarpo1 168,00 
*Retirou-se a quantidade necessária a combustão para fornecer 
energia para gerar vapor para todo o processamento. 
Fonte: Dados da pesquisa. 

 

 Os resultados da análise de viabilidade eco-
nômica e financeira da planta industrial para proces-
samento de macaúba basearam-se em indicadores 
brasileiros de dez anos. Os valores dos custos fixos, 
custos variáveis e linhas de financiamento foram 
colocados nas entradas da planilha para a realização 
da avaliação econômica. 
 Os valores estimados do investimento inicial 
da empresa em reais (R$) foram: equipamentos = 
1.028.607,00; capital de giro = 613.030,00; construção 
civil = 449.175,00; estrutura de laboratório = 
103.255,00; itens complementares = 11.085,60; e mó-
veis = 8.995,00. Portanto, o investimento inicial total 
é 2.214.147,55.  
 Em relação à equipe de trabalho, na área de 

produção foram necessários dez operadores, com 
custos mensais de R$11.630,00. Além disso, no setor 
administrativo, oito funcionários foram incluídos 
(assistentes administrativos, zeladores, contador, 
secretário e outros), a um custo de R$23.715,00 por 
mês. Portanto, o custo mensal total de pessoal foi de 
R$35.445,00. Considerou-se que a empresa, por in-
centivo do governo, por se enquadrar na região nor-
te de Minas Gerais, terá isenção de 100% do IPTU 
por dez anos. Adicionalmente, assumiu-se que a 
vida útil média desses equipamentos é de 10 anos e 
de 50 anos para a construção civil, e sua depreciação 
é de R$115.194,00 anuais. 
 Os resultados financeiros permitem avaliar a 
atividade, sendo os indicadores econômicos descri-
tos na tabela 3. Vale ressaltar que a amortização 
considerada neste trabalho foi de dez anos, devido 
aos avanços tecnológicos a que o setor de extração 
de óleos vegetais está submetido. 
 
 
Tabela 3 - Indicadores Financeiros, Município de 

Montes Claros, Estado de Minas Gerais, 
2011 

Descrição Unidade 
Valor 

calculado 

Tempo de retorno de capital 

(TRC) 
anos 2,36 

Ponto de nivelamento (PN) % 41,97 

Taxa interna de retorno (TIR) % 47,00 

Valor presente líquido (VPL) R$ 3.912.383,82 

Fonte: Dados da pesquisa. 

 
 Considerando uma taxa mínima de atrativi-
dade de 12% ao ano (a.a.), calculou-se o VPL do 
projeto de investimento na implantação de uma 
indústria processadora do fruto da macaúba na regi-
ão norte de Minas Gerais, conforme formulação 
apresentada na equação (1). O VPL calculado foi 
positivo e apresentou um valor de R$3.912.383,00, 
indicando a viabilidade do investimento. Ainda que 
os fluxos líquidos de cada período fossem aplicados 
a uma taxa de 12% a.a., o valor da empresa seria 
aumentado em cerca de R$4 mil. 
 Neste projeto, o ponto de equilíbrio obtido foi 
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cerca de 42%. Assim, este resultado indica que é 
necessário operar com a capacidade de produção 
mínima de 42% da capacidade total instalada para 
que a receita se iguale aos custos. Nos processamen-
tos sazonais, caso desta proposta, é importante 
quantificar este parâmetro: a análise desse fator 
também aponta para a viabilidade deste projeto, 
mesmo que a fábrica opere somente no período en-
tre novembro a março. 
 Este projeto apresentou uma taxa interna de 
retorno de capital de aproximadamente 47%, o que 
demonstra boa rentabilidade se comparado com a 
TMA (12% a.a.). Logo, nas condições selecionadas o 
projeto é viável economicamente. 
 
 
3.3 - Análise de Sensibilidade 
 
 Neste trabalho, os resultados da análise de 
sensibilidade indicaram as principais variáveis de 
risco do projeto, e observou-se sua importância para 
as receitas geradas e para o custo total incorridos no 
processo de produção (Figura 2). Pode-se notar que 

a sensibilidade da TIR em relação às variações na 
receita foi maior que no custo total, porém, com 
efeitos contrários. Além disso, este é mais sensível ao 
valor do investimento fixo do que a mudanças no 
capital de giro.  
 Desse modo, foi realizada a análise de sensibi-
lidade às variáveis da receita (Figura 3), incluindo o 
preço de venda dos óleos, tortas e endocarpo e, tam-
bém, dos custos variáveis (Figura 4), sendo conside-
rados os custos com insumos, matéria-prima, mão 
de obra, embalagens e impostos. Após esses estudos, 
os parâmetros de maior influência na receita e nos 
custos variáveis foram identificados. 
 Pela análise das figuras 3 e 4, conclui-se que o 
preço de venda do óleo da polpa causa maior in-
fluência na receita. Isso é explicado por este óleo ser 
o produto de maior rendimento e preço alto no pro-
cessamento do fruto da macaúba. Por outro lado, os 
custos variáveis sofrem maior alteração pelo preço 
de compra do fruto da macaúba. Como parte do 
endocarpo é utilizada para a geração de energia 
térmica necessária ao processo de extração dos óleos, 
o gasto com energia foi baixo.  

 
 
 
 

 
Figura 2- Análise de Sensibilidade do Projeto, Município de Montes Claros, Estado de Minas Gerais, 2011. 
Fonte: Dados da pesquisa. 
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Figura 3 - Análise de Sensibilidade em Relação às Variáveis que Estimam a Receita do Projeto, Município de Montes Claros, Estado de 

Minas Gerais, 2011. 
Fonte: Dados da pesquisa. 

 
 
 

 
Figura 4 - Análise de Sensibilidade dos Custos Variáveis do Projeto, Município de Montes Claros, Estado de Minas Gerais, 2011. 
Fonte: Dados da pesquisa. 
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3.4 -Análise de Risco 
 
3.4.1 - Variação da TMA 
 
 A análise de risco foi construída no software 
@Risk e realizada com 1.000 iterações. Primeiramen-
te, foram rodadas três simulações, variando somente 
a taxa mínima de TMA nos valores 12%, 15% e 20%. 
Esta análise foi realizada tendo em vista que o VPL 
do projeto é altamente influenciado por esta variável 
que é de difícil determinação. 
 A figura 5 representa as distribuições de pro-
babilidade dos VPLs encontradas pela simulação 
realizada no programa @Risk. Nota-se que a proba-
bilidade do VPL ser menor que zero cresce com o 
aumento da taxa de atratividade do projeto, o que 
mostra a necessidade de se definir bem a taxa ajus-
tada ao risco a ser considerada nos estudos. Na aná-
lise com TMA 12%, a probabilidade de se obter um 
VPL negativo é de 6,9%. Ao elevar essa taxa para 
15% e 20%, tem-se uma maior probabilidade de 
ocorrência de VPL negativo, sendo de 9,7% e 15,5%, 
respectivamente. Pela simulação de Monte Carlo, 
nota-se que a implantação da indústria processadora 
de macaúba oferece baixo grau de risco, podendo ser 
uma alternativa viável de industrialização do fruto 
no Estado de Minas Gerais. 
 Pode-se observar que o valor mais provável 
da VPL encontra-se no intervalo de R$2.305.164,00 a 
R$1.106.312,00, para as TMAs consideradas neste 
estudo. 
 
 
3.4.2 - Preço de compra do fruto da macaúba 
 
 Pela análise de sensibilidade, identificou-se 
que o preço de compra do fruto da macaúba é a 
variável de maior influência nos custos totais do 
investimento. Portanto, foi feita uma análise da va-
riação dos preços no VPL. Esse estudo pode ser visu-
alizado na figura 6.  
 Para que o investimento torne inviável, isto é, 
VPL nulo, o preço de compra do fruto deve ser me-
nor que R$0,38; R$0,41 e R$0,42 para a TMA de 20%, 

15% e 12%, respectivamente. Vale ressaltar que foi 
considerada uma distribuição triangular para o pre-
ço de compra, sendo o mínimo valor R$0,15 e o má-
ximo R$0,50 e, o valor mais provável R$0,25. 
 
 
3.4.3 - Preço de venda do óleo da polpa da macaúba 
 
 Conforme a análise de sensibilidade, verifi-
cou-se que variações no preço de venda do óleo da 
polpa provocam maiores alterações na receita do 
projeto em questão, seguido do preço da torta da 
polpa. Isso pode ser explicado por esses produtos 
serem os de maiores produção do processamento do 
fruto da macaúba, representando um percentual de 
produção de 27% e 40%, respectivamente. Como o 
preço do óleo sofre maiores alterações no mercado 
financeiro e, também, por ser o produto principal da 
empresa a ser implantada, a análise de risco foi fo-
cado nele, lembrando que os outros dados foram 
mantidos constantes. Apenas variou-se a TMA, con-
forme visualizado na figura 7.  
 Preços de venda do óleo da polpa inferiores a 
R$2,84; R$2,94; R$3,10, respectivamente, para TMA 
de 12%, 15% e 20%, tornam o projeto inviável. Isso 
demonstra que a implantação do projeto é viável, 
visto que o preço do óleo da polpa da macaúba no 
mercado é de R$4,00, sendo 43%, 46% e 55% mais 
alto que o valor avaliado para que o projeto se invia-
bilize. 
 Por meio da aplicação da análise de risco con-
duzida neste estudo, pôde-se verificar que em situa-
ções nas quais a questão da incerteza seja relevante, 
como é o caso de projetos agroindustriais, é possível 
quantificar as flexibilidades gerenciais existentes, em 
função da variação dos parâmetros nas receitas e 
custos do projeto. 
 A questão fundamental da análise conduzida 
é que as incertezas envolvendo variáveis fundamen-
tais para a avaliação do projeto, como por exemplo, 
o preço da matéria-prima, não é considerada pelo 
método tradicional do fluxo de caixa descontado. 
Desta forma, para capturar as incertezas e flexibili-
dades existentes, o trabalho utilizou a análise de 
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6,9% 93,1%
9,7% 90,3%
15,5% 84,5%
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R$
Valores em Milhões (R$ )

0,0

0,2

0,4

0,6

0,8

1,0

Valor Presente Líquido (VPL)  
(TMA 12)

Mínimo -R$ 1401359,4830
Máximo R$ 5120448,2949
Média R$ 2305164,8620
Desv Pad R$ 1391920,9244
Valores 1000

Valor Presente Líquido (VPL)  
(TMA 15)

Mínimo -R$ 1448424,9240
Máximo R$ 4213998,3519
Média R$ 1769687,3600
Desv Pad R$ 1208506,2469
Valores 1000

Valor Presente Líquido (VPL)  
(TMA 20)

Mínimo -R$ 1485578,6756
Máximo R$ 3074978,4279
Média R$ 1106312,4850
Desv Pad R$ 973339,7665
Valores 1000

 
Figura 5 - Distribuição de Probabilidade do VPL para Diferentes Valores da Taxa Mínima de Atratividade (TMA), Município de Montes 

Claros, Estado de Minas Gerais, 2011. 
Fonte: Dados da pesquisa. 

 
 

 
Figura 6 - Análise de Risco para o Preço de Compra do Fruto da Macaúba sobre o VPL do Projeto, Município de Montes Claros, Estado de 

Minas Gerais, 2011. 
Fonte: Dados da pesquisa. 

em R$ milhão 
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Figura 7 - Análise de Risco para o Preço de Comercialização do Óleo da Polpa sobre o VPL do Projeto, Município de Montes Claros, Estado 

de Minas Gerais, 2011. 
Fonte: Dados da pesquisa. 

 
 
sensibilidade e risco, metodologia complementar ao 
método tradicional de valor presente líquido. 
 O VPL variou de R$2.305.164,00 a 
R$1.106.312,00 para uma taxa de atratividade vari-
ando de 12% a 20%. Isso é confirmado pelo critério 
da taxa interna de retorno, mesmo na maior TMA 
esta foi de 40%.  
 Mediante a simulação de Monte Carlo, pode- 
-se concluir que a maior probabilidade do investidor 
obter valor presente líquido negativo é de 15,5%, 
cuja TMA considerada foi de 20%, indicando que o 
projeto oferece determinado grau de risco conside-
rável.  
 Pela análise de sensibilidade, observou-se que 
o preço de venda do óleo da polpa tem maior in-
fluência nas receitas geradas, porém, para que o 
projeto torne-se inviável, é necessário que o valor 
seja inferior a R$3,10, considerando a maior taxa 
avaliada (TMA 20%). Vale ressaltar que esse produto 
é vendido no mercado por R$4,00.  
 No entanto, para os custos do projeto, avaliou- 
-se que o custo do fruto é o mais importante. Identifi-
cou-se que preços de compra dessa matéria-prima 
acima de R$0,38, R$0,41 e R$0,42 para a TMA de 20%, 
15% e 12%, respectivamente, inviabilizam o projeto 
descrito. 

 Com esta avaliação, o investidor passa a ter 
subsídios e informações mais confiáveis para sua 
tomada de decisão, pois foi criada na análise a pos-
sibilidade de variações na taxa de juros, preço da 
matéria-prima e preço de venda do seu principal 
produto - óleo da polpa na região norte do Estado de 
Minas Gerais. 
 
 
4 - CONCLUSÃO 
 
 A implantação de agroindústrias em regiões 
rurais, como o norte de Minas Gerais, é importante 
para o crescimento econômico e melhoramento so-
cioeconômico da população local. A macaúba é uma 
palmeira cujo fruto tem grande potencial de produ-
ção de óleo, mas tem sido pouco explorada como 
atividade lucrativa, apenas de forma rudimentar e 
extrativista. 
 Portanto, fez-se necessário estudar a melhor 
rota de processamento do fruto da macaúba para a 
obtenção dos seus óleos, dando destaque ao óleo da 
polpa que pode ser destinado a fabricação de bio-
diesel. Após ter a rota de processamento de maior 
rendimento, a análise econômica da obtenção dos 
óleos da macaúba foi realizada.  
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 De acordo com as análises econômicas reali-
zadas, pode-se concluir que a implantação da em-
presa processadora do fruto da macaúba considera-
da no presente trabalho apresenta-se como uma 
alternativa rentável para investidores.  
 Portanto, verificou-se que o projeto é viável 
do ponto de vista econômico se a planta operar nas 
condições proposta neste trabalho. Porém, deve-se 
ressaltar que: 
 Tanto o processo de extração dos óleos da macaú-

ba quanto o processo de produção agrícola care-
cem de aperfeiçoamento. Por ainda não apresenta-
rem níveis de tecnologias já dominados, ambos 
(processos industrial e agrícola) precisam ainda ser 
validados na prática. Porém, o pioneirismo nesse 
sistema de produção, resguardado as devidas pre-
cauções, pode ser viável conforme os dados apre-
sentados; e 

 Outra questão importante a se considerar é que o 
tempo de operação da indústria de cinco meses no 
ano torna o parque fabril extremamente ocioso. Al-
ternativas como estocagem das castanhas na safra 
para processamento na entressafra ou adaptações 
nas linhas de processamento industrial na utiliza-
ção de outras oleaginosas, que podem ou não ser 
consorciadas com a macaúba, devem ser conside-
radas. 
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AGROPECUARIA EN COMUNIDADES RURALES 

MARGINADAS Y AISLADAS EN AMÉRICA LATINA1 
 
 

Susana Herrero Olarte2 
 
RESUMEN Las Comunidades Marginadas y Aisladas (CMA) están en todos los países de la re-
gión latinoamericana y sus peculiaridades las convierten en algunas de las áreas más afectadas 
por el hambre. Es necesario generar los instrumentos para combatirla tanto desde el ámbito 
político regional, como nacional. La cooperación para el desarrollo de técnicas agropecuarias 
más eficientes y del capital físico han sido las herramientas fundamentales para aumentar la 
productividad agropecuaria y diversificar la producción en las CMA. Tras el análisis de tres 
proyectos de cooperación en CMA en México, Perú y Ecuador, se concluye que para mejorar las 
técnicas agropecuarias es fundamental la capacitación individual y en grupo a los agricultores 
en el medio y largo plazo. Para adecuar y actualizar el capital físico, los mejores resultados se 
alcanzan si las familias campesinas compran los insumos e infraestructuras, y son ellas mis-
mas quienes las instalan y dan mantenimiento. Se recogen además en este artículo los elemen-
tos fundamentales que en la práctica, permitirían lograr los mejores objetivos. 
 
Palabras clave: técnicas agropecuarias, capital físico agropecuario, zonas marginales y aisla-

das, seguridad alimentaria.   
 
 

STUDY OF THE TOOLS TO INCREASE AGRICULTURAL PRODUCTIVITY  

AND DIVERSIFY PRODUCTION IN RURAL MARGINALIZED AND 

ISOLATED LATIN AMERICAN COMMUNITIES 

   
ABSTRACT: Marginalized and Isolated Communities (MICs) exist in all the countries of the 
Latin-American region and their peculiarities turn them into areas specially affected by 
hunger. It is necessary to generate the instruments necessary to attack it from the regional 
and national political stances. In terms of cooperation for development, the improvement of 
agricultural technologies and physical capital has been the main mechanism to increase 
agricultural productivity and diversify production in the MICs. Our analysis of three 
cooperation projects implemented in MICs in Mexico, Peru and Ecuador allowed us to 
conclude that farmers need individual and group training to improve agricultural 
technologies in the mid and long terms. To adapt and update the physical capital, the best 
results are reached if rural families buy farm inputs and infrastructures, establishing and 
maintaining the latter themselves. This article also brings the essential elements that, in the 
practice, will enable attaining the best targets. 
 
Key-words: agricultural technologies, physical agricultural capita, marginalized and isolated 

areas, food security. 
  
Jel Classification: O1, O2. 
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1 - INTRODUCCIÓN 
 
 Gran parte de los proyectos de cooperación 
para el desarrollo, que tienen como objetivo alcanzar 
la seguridad alimentaria, llevan desde hace más de 
cincuenta años estrategias para mejorar la producti-
vidad de los agricultores a través de la actualización 
del conocimiento y del capital físico, es decir, de los 
insumos e infraestructuras. Estas estrategias se 
acompañan habitualmente con ejes de actuación 
para mejorar la inversión y la comercialización de 
alimentos. 
 El conocimiento de prácticas agrícolas y las 
nuevas tecnologías mejoraron la productividad de la 
tierra y desencadenó la revolución agrícola en el 
siglo XIX, que continuó en el siglo XX y ha llegado 
hasta nuestros días. Desde entonces se abrió una 
brecha nutricional entre los países con una alta ca-
pacidad para producir alimentos y aquéllos que hoy 
se identifican como en vías de desarrollo (MARKS, 
2007). 
 Con el objetivo de reducir la diferencia entre 
la tecnología del Norte y el Sur surgieron múltiples 
iniciativas para nivelar la capacidad de estos dos 
grupos de países, entre las que se destacó - hasta el 
punto de convertirse en un referente - la conocida 
como Revolución Verde, que procuraba en un inicio, 
mejorar el conocimiento agrícola y los insumos y 
herramientas agropecuarias. Comenzó en la década 
de los sesenta y se mantuvo hasta los noventa. Su-
puso un aumento sustancial de la productividad 
agrícola en el Sur que se tradujo en la disponibilidad 
de casi el doble de la producción agrícola disponi-
ble, sobre todo de arroz, trigo y maíz. Los países 
desarrollados y en vías de desarrollo financiaron 
dicha revolución, que se apoyó en la investigación 
desde el Norte, que desarrolló nuevos plaguicidas y 
fertilizantes, el monocultivo intensivo, y apostó por 
la cría masiva y la selección de especies (FAO, 1996). 
 Los incrementos sostenibles de la producción 
y de la población hacían pensar en un éxito sin pre-
cedentes, pero al final, debido a los costos asociados 
fue necesario reconsiderar la valoración inicial. En-
tre las principales críticas destacaban los efectos de 

la Revolución Verde al generar más desequilibrios 
económicos, e impactos sociales negativos en el 
corto, medio y largo plazo. Efectivamente, la prome-
sa de erradicar el hambre nunca se cumplió, muchos 
campesinos fueron apartados de su producción 
tradicional, con lo que migraron de manera masiva 
a las ciudades, y se produjo un aumento de la con-
centración de la tierra en pocas manos (MAZOYER; 
ROUDART, 2010). Además, implico una pérdida de la 
biodiversidad, las consecuencias sobre la salud y el 
ambiente del abuso de productos químicos que no 
habían sido probados con anterioridad, la depen-
dencia de los plaguicidas y otras sustancias, y la 
presión sobre los recursos hídricos destinados al 
consumo humano (FAO, 1996). 
 Pese a las críticas a la Revolución Verde, casi 
todos los actores relacionados con la seguridad ali-
mentaria, como FAO, UNESCO y OIT, entre otros, han 
relacionado de manera directa la mejora de la ali-
mentación de las familias con el conocimiento y la 
actualización agrícola. Como muestra se destacan 
los análisis de impacto sobre la alimentación de las 
mejoras en el conocimiento agrícola fruto de proce-
sos de desarrollo llevados a cabo en Brasil, Argenti-
na, Honduras, Australia, Senegal, Botswana, Nami-
bia, Filipinas, y Tailandia, que recogen Atchoarena, 
Wallace y Green (2003) y FAO (1985). 
 El Programa Especial para la Seguridad Ali-
mentaria (PESA) tomó el relevo de la Revolución 
Verde liderado por la FAO, con el objetivo de lograr 
aumentar la productividad de los pequeños agricul-
tores para reducir la desnutrición en los 78 Países de 
Bajos Ingresos y con Déficit de Alimentos (PBIDA). 
La mejora del conocimiento agropecuario de los 
agricultores y de la tecnología fueron de nuevo un 
eje fundamental de la estrategia del Programa (FAO, 
2001). 
 El aumento del capital físico necesario para 
mejorar la producción agropecuaria se viene traba-
jando desde la cooperación al desarrollo de manera 
continua. Tanto la Revolución Verde (FAO, 1996) 
como el PESA (FAO, 2001) se apoyaron en la mejora 
de los insumos y de las infraestructuras para au-
mentar la producción y la productividad para tratar 
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de alcanzar sus objetivos. 
 También desde el ámbito de los derechos y de 
las políticas la necesidad de mejorar el conocimiento 
agropecuario, la tecnología y los elementos materia-
les con los que cuentan los agricultores se considera 
un factor clave para lograr la seguridad alimentaria. 
A modo de ejemplo, sólo señalar el plan de acción 
aprobado por la Cumbre Mundial sobre la Alimen-
tación, celebrada en Roma en noviembre de 1996, 
que propone fomentar la mejora de los insumos 
agropecuarios y de las infraestructuras en el desa-
rrollo agrícola y rural para promover la seguridad 
alimentaria (FAO, 2001). 
 A continuación se analiza cuál es el papel de 
la mejora del conocimiento y del capital físico para 
alcanzar la seguridad alimentaria en un contexto tan 
específico como el de las Comunidades Marginadas 
y Aisladas (CMA), que existen en toda la región lati-
noamericana, para lo que es necesario definirlas. 
 Las áreas marginales y aisladas fueron defi-
nidas por Sebastian (2009), que también realizó 
también estimaciones cuantitativas. Las áreas mar-
ginales se definieron como las tierras dentro del 
límite de la agricultura en países de ingreso medio y 
bajo3 en las que el período de crecimiento es menor 
de 150 días (árido o semi-árido) o se trata de tierras 
menos aptas para el cultivo (planicies de altitud, 
colinas, tierras bajas accidentadas y zonas de mon-
taña). En tanto a la condición de aislamiento, desde 
un punto de vista agrícola, Sebastian (2009) definía 
una comunidad en situación de aislamiento extremo 
si estaba más de ocho horas del mercado; de cuatro 
a ocho horas se consideraba aislamiento muy alto; 
de dos a cuatro aislamiento alto; y de cero a dos, 
aislamiento moderado. 
 Para poder analizar las mejores estrategias 
para aumentar la productividad agropecuaria en las 
CMA latinoamericanas a través del aumento del 
conocimiento y del capital físico, se analizan a conti-

                                                 
3Son países de ingreso bajo los que perciben sus habitantes 
1.035 dólares o menos al año, entre 1.036 y 4.085 son países de 
ingreso medio bajo, los países de ingreso medio alto perciben 
entre 4.086 y 12.615 dólares, y el ingreso por habitante de los 
países de ingreso alto es igual o superior a 12.616 (THE WORLD 

BANK, 2013).  

nuación tres proyectos de cooperación al desarrollo 
realizados en CMA en México, Ecuador y Perú. Los 
tres proyectos aplicaron las metodologías tradicio-
nalmente utilizadas desde la cooperación al desarro-
llo para mejorar las prácticas agropecuarias y el ca-
pital físico, lo que permitirá compararlas, y seleccio-
nar las más adecuadas en términos de evaluación. 
Los indicadores en términos de evaluación de refe-
rencia son, según la definición de Arredondo et al. 
(2007): 
- Pertinencia: Se trata de ver si los resultados y los 

objetivos del proyecto responden a las necesida-
des y prioridades del contexto, haciendo especial 
hincapié en la valoración del diagnóstico inicial y 
de la elaboración de la LB. 

- Participación: El análisis de la participación valo-
ra hasta qué punto se cuenta con los agentes rela-
cionados con el desarrollo en la zona, así como 
con los protagonistas en las diferentes etapas del 
proyecto. Se analiza también en qué medida las 
opiniones de los distintos actores son considera-
das. 

- Armonización: Analiza si se coordinan o no y en 
qué medida los diferentes actores internacionales 
para lograr una acción conjunta y lograr objetivos 
mayores aprovechando economías de escala para 
generar acciones más estables. 

- Alineamiento: Valora hasta qué punto los donan-
tes priorizan las estrategias de desarrollo, las me-
todologías y los procesos establecidos en los paí-
ses receptores. 

- Apropiación: Se analiza en qué medida las perso-
nas a las que les son destinados los proyectos se 
adueñan de ellos, y del proceso de desarrollo im-
pulsado desde la cooperación. 

- Cobertura: Valora el porcentaje de beneficiarios 
respecto al total de la población, y las posibles ba-
rreras para el acceso a los proyectos de determi-
nados colectivos. 

- Coherencia: Se analiza por un lado la coordina-
ción de las metas con los instrumentos para al-
canzarlas, así como la coherencia del proyecto con 
otras acciones de cooperación al desarrollo. 

- Eficacia: La eficacia mide hasta qué punto se ha 



Olarte, S. H. 

Rev. de Economia Agrícola, São Paulo, v. 61, n. 1, p. 35-48, jan./jun. 2014 

38

logrado ejecutar lo que se había inicialmente pre-
visto. 

- Eficiencia: La eficiencia pretende determinar si se 
han utilizado de manera adecuada los recursos 
disponibles para el nivel de resultados alcanzado. 

- Impacto: El impacto mide los efectos exclusiva-
mente del proyecto, positivos o negativos, espe-
rados o no, directos e indirectos, colaterales e in-
ducidos. 

- Sostenibilidad: El estudio de la sostenibilidad 
pretende valorar si los efectos del proyecto dura-
rán en el tiempo una vez éste se acabe, lo que se 
vincula de manera directa con las conclusiones 
del análisis del resto de criterios. 

 Para realizar el análisis la información prima-
ria relacionada con los proyectos, se visitaron las 18 
comunidades en las que se llevaron a cabo, lo que 
permitió entrevistar a 79 familias beneficiarias de los 
programas durante el periodo comprendido entre 
2006 y 2014. Además, se entrevistaron doce perso-
nas que desarrollaron los proyectos que incluían los 
componentes de crédito de las tres Organizaciones 
No Gubernamentales (ONG) locales responsables. 
En cuanto a la información secundaria disponible, se 
analizaron los documentos relacionados de los pro-
yectos, como la formulación inicial, los informes 
intermedios y finales, y las evaluaciones  (Tabla 1). 
El detalle de los proyectos ejecutados es el siguiente: 
 Las comunidades en las que se desarrollaban 
los proyectos vivían de la agricultura de subsistencia 
y de trabajos esporádicos en las ciudades cercanas, 
lo que suponía unos ingresos medios de 80 dólares 
por familia al mes. La producción que obtenían de 
su actividad agrícola la destinaban al autoconsumo, 
vendiendo el excedente a los intermediarios. Los 
cultivos principales eran las patatas, el maíz y la 
yuca. Estos cultivos carecían de riego y, debido a 
prácticas inadecuadas, la tierra se encontraba cada 
vez más empobrecida. La alimentación de estas 
poblaciones, basada en los productos agrícolas que 
cultivaban en sus pequeñas parcelas, resultaba insu-
ficiente y poco nutritiva. El 67% de la población 
comía una o dos veces al día, y el 70% tomaba vita-
minas y proteínas una vez por semana. Pese a que se 

trataba de familias históricamente agrícolas, habían 
perdido prácticas de labranza y crianza tradicionales 
respetuosas con el entorno ambiental y habían 
adoptado otras contrarias a la conservación de la 
tierra que afectaban a la buena calidad de la produc-
ción. Por otro lado, los actuales avances tecnológicos 
existentes en la ingeniería agrícola, no habían sido 
aprovechados. Destacaba, además, el bajo precio al 
que los intermediarios compraban sus productos y 
la dificultad de los agricultores para acceder al mer-
cado formal y/o agregar valor a su producción me-
diante la transformación de productos agrícolas. 
 No había ni sanitarios ni depósitos de basura. 
Las viviendas eran de adobe, de unos 30 m2, tenían 
el suelo de baldosa y contaban con una sola estancia, 
en la que convivían la habitación y el comedor. En el 
ámbito de la salud, en el último año la población 
contrajo enfermedades intestinales 15 veces, seis 
veces presentaron enfermedades relacionadas con la 
piel y tres tuvieron alguna enfermedad relacionada 
con el sistema respiratorio. Estas comunidades care-
cían de sistemas primarios de salud y nutrición, y el 
acceso a información sobre nutrición, salud e higie-
ne resultaba muy escaso. 
 
 
1.1 - Análisis de las Metodologías para Mejorar el 

Conocimiento Técnico de los Agricultores 
 
 La mejora del conocimiento agropecuario en 
las CMA se ha concretado en los proyectos analiza-
dos, como se indica en la siguiente tabla, en la im-
plementación de nuevas técnicas, como son los abo-
nos orgánicos, la preparación de los suelos, la sepa-
ración y asociación de cultivos, los calendarios de 
siembra, la selección de semillas, la siembra, el con-
trol de plagas, el manejo de plantaciones, la gestión 
de los frutales, y el manejo de invernaderos. Se ha 
incidido, además, en la preparación para adaptar la 
producción agropecuaria al cambio climático. En el 
ámbito pecuario se han trabajado el manejo de ga-
nado, la inseminación artificial, el manejo de anima-
les menores, las explotaciones avícolas, la apicultu-
ra, y la profilaxis sanitaria. 
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Tabla 1 - Proyectos Considerados para Analizar la Mejora del Conocimiento y de los Insumos e Infraestructu-
ra Agropecuaria  

Nombre del proyecto 
Lugar de 
 ejecución  

Periodo de  
ejecución   

ONG  
ejecutora 

Familias  
beneficiarias 

"Economía solidaria y equidad de género: iniciativas 
económico-productivas para el desarrollo integral de 
comunidades indígenas mixtecas de Oaxaca" (México)  

Oaxaca, México 2010-2012 ENLACE 
140  
(29 entrevistadas) 

“Reducción de los niveles de pobreza y seguridad 
alimentaria a través de iniciativas productivas de 
familias de migrantes en Piura, Perú”  

Piura, Perú  2007-2009 
Unión Popular de 
Mujeres de Loja 
(UPML) 

130  
(35 entrevistadas) 

“Erradicación de la extrema pobreza y seguridad 
alimentaria en comunidades aisladas y marginadas de 
los andes ecuatorianos” 

Cañar, Ecuador 2010-2012 Nuevos Horizontes 
360  
(15 entrevistadas) 

Fuente: Los datos de investigación. 

 
 A continuación se detalla, en la siguiente tabla, 
qué mejoras de manera concreta se han llevado a ca-
bo en cada uno de los proyectos analizados (Tabla 2). 
 A continuación se analizan las metodologías 
seguidas para mejorar el conocimiento agropecuario 
en cada uno de los proyectos seleccionados, que no 
sólo se concentran en las cosas o los insumos, sino 
que precisamente hacen hincapié en las personas, en 
las relaciones entre ellas, y en la complejidad de su 
entorno (CHAMBERS, 2010). La mejora del conoci-
miento agropecuario se trabaja de manera general 
en el ámbito de la cooperación al desarrollo en las 
CMA a través de tres metodologías fundamentales 
según las organizaciones que trabajan en seguridad 
alimentaria en las comunidades, que son 1) la crea-
ción de centros de formación agropecuaria, 2) la 
formación en grupo, y 3) la capacitación individual. 
 A continuación se resumen en una tabla las 
principales ventajas de cada opción atendiendo 
fundamentalmente a cuestiones vinculadas con la 
eficacia, eficiencia, sostenibilidad, e impacto de este 
componente en los proyectos (Tabla 3). Se indican 
también los proyectos en los que se han utilizado 
cada una de las metodologías de formación, descri-
biéndolas y analizándolas después: 
  1) La creación de centros de formación agro-
pecuaria supone la construcción o adecuación de un 
espacio en el que las personas pueden formarse para 
poder implementar las técnicas agropecuarias preci-
sas para incrementar y mejorar la producción. 
 1.1) La principal ventaja de crear centros para 

la formación agropecuaria es, a priori, la continui-
dad de la formación, es decir, permite que en el 
futuro más personas de la zona puedan formarse y 
actualizarse en el ámbito agropecuario. 
 En ninguno de los proyectos analizados se ha 
optado por la creación de un centro de formación, si 
bien se puede acudir al estudio del proyecto “Mejo-
ra del conocimiento agropecuario en la provincia de 
Loja, Ecuador”, no publicado y cedido por la orga-
nización local GFEPP4. A través de este proyecto se 
creó un centro para la formación agropecuaria de 20 
comunidades agrícolas en condición de inseguridad 
alimentaria en la provincia de Loja, Ecuador, que ha 
continuado desde entonces formando familias cam-
pesinas de la zona. 
 1.2) Las principales desventajas son a) el coste 
que para el proyecto tendría la construcción del 
centro, b) su difícil sostenibilidad futura como cen-
tro, y c) el acceso problemático a la formación de 
ciertos grupos tradicionalmente excluidos. 
 a) Construir o adaptar un espacio para la 
formación supone un coste en tiempo y recursos 
humanos y económicos. En el presupuesto del pro-
yecto “Mejora del conocimiento agropecuario en la 
provincia de Loja, Ecuador”, el coste de la construc-
ción y de la implementación del centro fue de 50.000 

                                                 
4El Grupo Fondo Ecuatoriano Poppulorum Progressio (GSFEPP) 
es una organización de la sociedad civil en el Ecuador con más 
40 años y una amplia experiencia de desarrollo en las CMA del 
país andino. 
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Tabla 2 - Técnicas Implementadas en las CMA para la Mejora de la Producción 

Proyectos analizados 
Departamento 

Oaxaca, México 
Departamento  
de Piura, Perú 

Provincia de Cañar, 
Ecuador 

Ámbito agrícola    
Reemplazar los abonos químicos por los orgánicos X X X 
Adaptar la producción al cambio climático X X X 
Preparación de los suelos X X X 
Control de plagas    
Manejo de plantaciones X  X 
Selección de semillas X X  
Siembra X X X 
Manejo de Invernaderos   X 
Gestión de los  frutales X   
Separación y asociación de cultivos X X X 
Calendarios de siembra X X X 

Ámbito pecuario    
Manejo de ganado X X X 
Profilaxis sanitaria X X X 
Apicultura X   
Explotaciones avícolas  X X 
Manejo de animales menores X X  
Inseminación artificial  X X 

Fuente: Los datos de investigación. 

 
 
 
Tabla 3 - Ventajas de las Metodologías de Formación para Mejorar las Técnicas Agropecuarias en las CMA y 

Proyectos en los que se han Aplicado 

Metodologías de 
formación 

Ventajas 

Proyecto en que se 
ha utilizado 

Continui-
dad de la 

formación 

Bajo coste 
para el 

proyecto 

Nulo coste 
futuro de 

mante-
nimiento 

Asegura el 
acceso a la 
formación 

Fomento 
de los 

espacios de 
análisis, y 

de inter-
cambio de 

ideas 

Conoci-
miento de 
carencias 

en los 
núcleos 

familiares 

Creación de centros de 

formación agropecuaria 
X    X  - 

Capacitación individual   X X  X 

 Departamento de 

Piura, Perú 

 Cantón Suscal, 

provincia de Ca-

ñar, Ecuador 

Formación en grupo X X X  X  

 Cantón Suscal, 

provincia de Ca-

ñar, Ecuador 

 Departamentos de 

Oaxaca, México 

Fuente: Los datos de investigación. 
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dólares, el 65% del presupuesto total del proyecto. 
De igual manera, la organización Nuevos Horizon-
tes identificó un proyecto para la creación de un 
centro de formación en la provincia de Cañar, en 
Ecuador, que permitiría la formación agropecuaria 
de 35 comunidades de la región. El presupuesto 
para la creación del centro era de 67.000 dólares. 
 b) Destaca además la dificultad para que el 
centro sea sostenible en la medida en que si no hay 
un acuerdo previo con las autoridades de la zona, la 
condición de pobreza y pobreza extrema que acom-
paña a las CMA dificulta su mantenimiento en el 
futuro por las bajas cuotas que podría pagar el 
alumnado. Es el caso del centro de formación cons-
truido en el marco del proyecto anteriormente men-
cionado ejecutado por el FEPP. Inicialmente no iba a 
ser una acción en la que se creara un centro de for-
mación, sino de transformación del cacahuete, pro-
ducto primario fundamental en el cantón en el que 
se ejecutó el proyecto. La falta de empoderamiento 
de las familias en la región llevó a la transformación 
del centro de producción en un centro de formación.   
 c) La distancia entre las comunidades, e in-
cluso entre las familias que viven en ellas, limita la 
posibilidad de que otros campesinos puedan acudir 
al centro de formación por las horas que tardarían 
en llegar, sobre todo los que viven más lejos. Se 
vería además limitada la participación de ciertos 
colectivos tradicionalmente excluidos de la vida 
pública, como es el caso de las mujeres, que pese a 
que son mayoría en las CMA y además encabezan 
más familias, tienen un papel secundario en sus 
familias y comunidades. Se les dificultaría entonces 
el poder acudir a estudiar por la brecha de género 
en las CMA.   
 2) La capacitación individual consiste en acu-
dir finca por finca y capacitar a la familia para que 
pueda mejorar su conocimiento agropecuario. 
 2.1) La ventaja fundamental es que a) se ga-
rantiza que colectivos que tradicionalmente no han 
tenido acceso a la formación puedan contar con una 
capacitación especializada pensando especialmente 
en sus necesidades utilizando como modelo la pro-
pia finca de la familia. Además, b) se facilita la de-

tección de otras necesidades en las familias partici-
pantes de los proyectos. 
 a) Realizar la formación en la propia finca 
permite a las familias contar con una formación 
adaptada a sus necesidades. Es el caso del proyecto 
ejecutado en Perú, en el que las personas en condi-
ción de analfabetismo o analfabetismo funcional, así 
como las mujeres, es decir, los colectivos tradicio-
nalmente excluidos, recibieron una formación espe-
cializada. 
 b) Otra de las ventajas fundamentales de la 
formación individual es que permite detectar situa-
ciones que de otra manera son difíciles de conocer. 
En el proyecto desarrollado en el cantón Suscal, 
provincia de Cañar, Ecuador, el equipo técnico des-
cubrió durante la ejecución del proyecto un caso de 
abuso a menores en una comunidad aledaña al pro-
yecto, lo que pudo ponerse en consideración de las 
autoridades públicas correspondientes. 
 2.2) Las desventajas fundamentales de la capa-
citación individual son a) la dificultad para dar conti-
nuidad a la formación una vez acabado el proyecto, 
b) el coste para el proyecto, y c) la falta de espacios 
para fomentar el trabajo en grupo y para intercambiar 
ideas y conocimientos entre las familias. 
 a) Dado que la formación se realiza en la finca 
de cada familia, la información se puede transmitir a 
la siguiente generación, pero con más dificultad en 
el seno de la comunidad a otras familias que tam-
bién estén en condición de mejorar su conocimiento 
agropecuario. 
 En el proyecto desarrollado en Perú, en el que 
se había optado por la capacitación individual, 
preocupaba especialmente qué podría pasar si en 
adelante hubiera un proceso de migración dado que, 
en tal caso, la mayor parte de la formación se habría 
perdido al haberse dirigido a la Población Económi-
camente Activa (PEA). 
 Precisamente por el temor a un nuevo proce-
so migratorio, en Ecuador, donde ya se había vivido 
un éxodo al exterior, se optó por trabajar a través de 
la formación individual pero también en grupo, con 
el objetivo de que quedara la mayor cantidad de 
conocimientos en las comunidades. 
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 b) La capacitación individual tiene en princi-
pio un mayor coste que la capacitación en grupo 
dado que se necesita un profesional que se desplace 
finca por finca, lo que supone un coste superior en 
las partidas de personal, y de dietas de viaje. Por 
ejemplo, al comparar los presupuestos no publica-
dos del proyecto ejecutado en la provincia de Perú, 
en el que se impartió la capacitación agropecuaria 
de manera individual, y de los proyectos ejecutados 
en Ecuador y México, que optaron por la formación 
en grupo, la diferencia es del 10%. 
 c) La formación individual dificulta el trabajo 
en grupo y los espacios para intercambiar ideas y 
conocimientos entre las familias, lo que limita el 
fortalecimiento de las comunidades como grupo. 
Además, no se fomentan los espacios para tratar 
temas que de otra manera revisten menos atención, 
como es el caso del género, o de la preservación del 
medio ambiente, ejes transversales tradicionales en 
los proyectos de cooperación al desarrollo. 
 3) La formación en grupo consiste en capaci-
tar a las familias beneficiarias de los proyectos en 
una finca utilizada como modelo, que tradicional-
mente corresponde a alguna de las familias más 
pobres. Cada familia, después, reproduce lo apren-
dido en su propia finca. 
 3.1) Las ventajas fundamentales de la forma-
ción en grupo son que se facilita a) la continuidad de 
la formación en la comunidad, b) el ahorro que le 
supone al proyecto, y c) el fomento de los espacios 
de análisis y de intercambio de ideas entre las fami-
lias, y con el profesor. 
 a) La formación en grupo genera la posibili-
dad que el conocimiento quede en la comunidad y 
se traspase de una generación a otra no solo a través 
del núcleo familiar, sino a través de otros familiares 
que también participaron de la formación. Además, 
resulta fundamental la transmisión de conocimien-
tos desde otros miembros de la comunidad, como 
pueden ser el profesor, el representante, etc., que 
recuerdan otros temas tratados en la capacitación 
que puede que no hayan quedado tan claros a los 
miembros del núcleo familiar, y que pueden ser de 
utilidad en el futuro. Fue el caso del proyecto ejecu-

tado en Ecuador, al que se sumaron 25 nuevas fami-
lias que fueron contrastando los conocimientos que 
habían adquirido las familias participantes del pro-
yecto, para poder mejorar, a modo de iniciativa 
propia, sus propias fincas. Para que esto se dé de 
forma más intensa es clave la creación de condicio-
nes socio económicas favorables para que las técni-
cas sean difundidas, el haber comprobado que fun-
cionan, la capacitación para poder transmitir los 
conocimientos, etc. 
 b) En cuanto al ahorro que supone contar con 
un responsable de la formación para impartir las 
capacitaciones en grupo, como se ha señalado con 
anterioridad, puede estimarse en el 10% del total del 
presupuesto al comparar el proyecto ejecutado en 
México, con el ejecutado en Perú, que no contaba 
con formación en grupo, sino con capacitación indi-
vidual. 
 c) Cuando surgen dudas, en el contexto de la 
formación en grupo, y con la guía de la persona 
encargad de la capacitación, pueden llegar a solven-
tarse mejor, o a incidir en una cuestión que el resto 
de asistentes a la formación no había pensado en el 
momento, pero que podrían ser de utilidad más 
adelante. Se fomenta además el intercambio de ideas 
y conocimientos entre las familias participantes, lo 
que ayuda a su vez al propio capacitador de cara a 
conocer sus preferencias como grupo, especificacio-
nes del contexto, etc. Se pueden además trabajar 
temas transversales, como es el caso del género o el 
medio ambiente, cuestiones a las que no están tan 
receptivos pero que pueden resultar fundamentales 
al considerar la multidimensión del concepto de 
seguridad alimentaria. 
 En el caso del proyecto ejecutado en la pro-
vincia de Ecuador, se trabajaron los componentes 
vinculados a la reducción de la brecha de género 
antes de cada capacitación en grupo para mejorar la 
producción agropecuaria. Acudieron a las forma-
ciones en materia de derechos de las mujeres un 
80% de las familias beneficiarias del proyecto mien-
tras que, en proyectos similares ejecutados por la 
misma organización local, la tasa de asistencia no 
alcanzaba el 20%. 
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 3.2) En cuanto a las desventajas, puede llegar-
se a dificultar que puedan acudir colectivos que 
tradicionalmente son los que más necesitan de la 
formación por su peor condición de aislamiento, 
inseguridad alimentaria y pobreza. 
 Son precisamente las familias más alejadas las 
que más dificultad tienen para llegar a la zona en la 
que se realiza la formación, ya que se ven obligadas 
a desplazarse durante horas para llegar a recibir la 
capacitación, lo que les supone perder todo un día 
de trabajo. 
 Además, las capacitaciones colectivas son 
generales para todos los grupos, aunque puedan dar 
más o menos importancia a una u otra cuestión en 
función de las necesidades específicas de cada co-
munidad. Esta homogeneidad en la formación lleva 
a que algunos grupos, que pueden precisar de un 
tratamiento especial, y que coinciden con los colec-
tivos más vulnerables, no puedan tener acceso a la 
formación agropecuaria. Es el caso, como ya se ha 
comentado, de las personas con un elevado grado 
de analfabetismo o de analfabetismo funcional, que 
no cuentan con la capacidad necesaria para poder 
aplicar los conocimientos adquiridos, o de las muje-
res, tradicionalmente relegadas al cuidado de la 
familia, que pueden no tener permiso para acudir a 
las formaciones. 
 En el proyecto ejecutado en Perú, fue impres-
cindible, para que las mujeres asistiesen a las forma-
ciones, que no acudiera ningún hombre y aun así, 
las mujeres que encabezaban las familias más aisla-
das no podían acudir porque estaban muy lejos y 
porque no tenían el permiso de su marido. 
 
 
2 - ANÁLISIS DE LAS METODOLOGÍAS PARA 

MEJORAR EL CAPITAL FÍSICO 
 
 En los proyectos analizados, la mejora de los 
insumos agropecuarios se concretó en la actualiza-
ción y en la adecuación de las semillas, los piensos y 
los cultivos forrajeros, las especies pecuarias, y las 
herramientas e instrumentos más básicos. Las infra-

estructuras mejoradas o implementadas fueron los 
sistemas de riego, los invernaderos, y los sistemas 
de cercado para los animales. En todos los proyectos 
se implementaron mejoras agropecuarias (Tabla 4). 
 La mejora de los insumos como las semillas, 
los piensos y los cultivos forrajeros, las especies 
pecuarias, y las herramientas y los instrumentos 
más básicos, se hacían entregando de manera direc-
ta los nuevos insumos y asesorando a las familias en 
su uso y aplicación. 
 En el caso de las mejoras en las infraestructu-
ras que precisaban de un proceso de instalación y de 
un uso más complejo, como es el caso de los inver-
naderos, los sistemas de riego, y los sistemas de 
cercado de los animales, se trabaja de manera gene-
ral en cooperación en las CMA a través de dos me-
todologías que son 1) la instalación con las familias, 
y 2) la puesta en marcha por parte del proyecto. 
 La instalación con las familias ha pasado de 
ser la opción menos reconocida en el ámbito de la 
cooperación, por su inicial complejidad, a ser la 
metodología más utilizada. De hecho, en los proyec-
tos que se están analizando, tres de ellos optan por-
que sean las propias familias las que realicen las 
instalaciones necesarias. Como puede verse en la 
tabla 5 y se detalla a continuación, se trata de la 
posibilidad con mayores beneficios en términos, 
sobre todo, de eficacia, eficiencia, impacto, y soste-
nibilidad. 
 1) En el caso de que se mejoren las infraestruc-
turas agropecuarias junto a las familias, son ellas las 
que aportan toda la mano de obra, mientras desde el 
proyecto se supervisa y asesora durante todo el pro-
ceso hasta la efectiva puesta en marcha. Es preciso 
destacar el fuerte componente organizativo que debe 
acompañar al proceso para que éste tenga lugar. 
 1.1) Las ventajas fundamentales de que sean 
las familias con el apoyo del proyecto las que reali-
cen las instalaciones agropecuarias, son que a) el 
empoderamiento es mayor, b) se apuntala la soste-
nibilidad, consolidando la relevancia de la inversión 
familiar, y c) se facilita que puedan implementarse 
nuevas mejoras en adelante. 
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Tabla 4 - Insumos Agropecuarios Implementados en las CMA para la Mejora de la Producción y Proyectos 
en los que se han Aplicado 

Proyectos analizados Semillas 
Especies 

pecuarias 

Piensos y 
de cultivos 

forrajeros 

Herramientas 
e instrumentos 

básicos 

Sistemas 
de agua 

para riego 
Invernaderos 

Cercas para 
los animales 

Departamento de Oaxaca, 
México 

X X  X X  X 

Cantón Suscal, provincia de 
Cañar, Ecuador 

X X X X X X  

Departamento de Piura, Perú  X X  X X  X 
Fuente: Elaboración propia. 
 
 

Tabla 5 - Ventajas de las Metodologías para la Implementación de los Insumos Agropecuarios en las CMA y 
Proyectos en los que se han Aplicado 

Metodologías para la instalación de 
los invernaderos, los sistemas de 
riego, y los sistemas de cercado de 
los animales 

Ventajas

Proyecto en que se ha 
utilizado 

Mayor empode-
ra-miento

Permite apunta-
lar la sosteni-

bilidad

Permite instalar 
nuevas mejoras 

cuando se acaba 
el proyecto 

Menos coste en 
personal dedica-

do desde el 
proyecto 

Instalación con las familias X X X  
 Oaxaca, México 
 Provincia de  

Cañar, Ecuador
Puesta en marcha por el proyecto X  Piura, Perú

Fuente: Los datos de investigación. 

 
 
 a) Las familias valoran más las infraestructu-
ras cuando son ellas mismas las que las ponen en 
marcha que cuando se las instalan. En los proyectos 
ejecutados en los que se ha seguido esta metodolo-
gía el nivel de empoderamiento de las familias es 
más elevado, es decir, consideran en mayor medida 
que las obras realizadas son suyas y también el pro-
ceso a través del cual están disponibles para su uso. 
 b) Se facilita la sostenibilidad en la medida en 
que pueden renovar y reparar las mejoras agrope-
cuarias instaladas de manera autónoma, sin preci-
sarse de ayuda externa, lo que resulta clave en con-
dición de aislamiento. 
 De manera general, en todos los casos en los 
que las familias realizaron las instalaciones agrope-
cuarias por sí mismas pudieron protagonizar pe-
queñas reparaciones o sustituciones. A modo de 
ejemplo, en el caso del proyecto ejecutado en el can-
tón Suscal, provincia de Cañar, fue necesario reparar 
la goma de los sistemas de agua que se pusieron en 
funcionamiento, y las familias beneficiarias pudie-
ron hacerlo de manera autónoma. 

 c) Es más factible implementar nuevas mejo-
ras más adelante, dado que es posible que otras 
familias beneficiarias hayan realizado esas instala-
ciones con anterioridad y puedan transmitir el cono-
cimiento adquirido. Así sucedió en el proyecto desa-
rrollado en México, en el que el 10% de las familias 
participantes pudieron instalar, de manera autóno-
ma, un sistema de vallado con el apoyo del proyecto 
para la adquisición del material. 
 1.2) La desventaja fundamental de la instala-
ción de las mejoras agropecuarias por parte de las 
familias, con el apoyo del proyecto, es un mayor 
coste del seguimiento de las mejoras instaladas por 
parte del equipo técnico, así como para asegurarse 
de que la puesta en marcha es la adecuada, inclu-
yendo la contrapartida. 
 La diferencia de presupuesto se estima que es 
del 3%, al comparar los presupuestos no publicados 
de proyectos analizados en los que han sido las fami-
lias las encargadas de implementar las mejoras frente 
a los casos en que las mejoras han sido puestas en 
marcha por el equipo técnico de manera directa. 
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 2) En cuanto a la puesta en marcha de las 
instalaciones por parte del proyecto, este método 
consiste en que sean los propios técnicos del proyec-
to los que realicen las instalaciones agropecuarias, 
con o sin el apoyo de las familias beneficiarias. 
 2.1) La ventaja fundamental de que sea el 
proyecto el que realice las instalaciones agropecua-
rias es el ahorro en personal dado que en este caso el 
equipo técnico llega, realiza la instalación y se mar-
cha. Como se ha mencionado con anterioridad, ex-
plicando el caso opuesto en el que el proyecto aseso-
ra a las familias para que sean ellas las que realizan 
la instalación, la diferencia presupuestaria entre 
ambas opciones es del 3%. 
 2.2) Las desventajas fundamentales de que 
sea el proyecto el que realice las instalaciones agro-
pecuarias son el menor empoderamiento por parte 
de las familias, una menor sostenibilidad de las 
mejoras implementadas, y una menor capacidad 
para poner en marcha nuevas mejoras. 
 Al analizar el proyecto ejecutado en la provin-
cia de Perú, en el que el equipo técnico se encargó de 
realizar las instalaciones agropecuarias, los responsa-
bles del proyecto señalaban que, si bien la predisposi-
ción de las familias había sido muy positiva en todo 
momento, ellas mismas hubieran preferido ser las 
que realizaran las instalaciones. Reconocen que les 
sería más fácil el poder realizar las reparaciones nece-
sarias en el futuro e implementar nuevas mejoras si 
son ellas las que realizan las instalaciones. 
 
 
3 - CONCLUSIONES 
 
 A continuación se presentan las metodologías 
más adecuadas para mejorar las técnicas y el capital 
físico para aumentar la productividad agropecuaria 
y diversificar la producción para que la región lati-
noamericana cuente con herramientas integrales 
para erradicar la desnutrición en las CMA. 
 La combinación de la formación en grupo e indivi-
dual como la estrategia seleccionada para mejorar el cono-
cimiento agropecuario 
 De entre la formación individual o en grupo 

se considera que la estrategia más adecuada es una 
combinación de las dos opciones para aprovechar 
las ventajas de cada modalidad. Esta fue la opción 
seleccionada en el caso del proyecto ejecutado en el 
Ecuador. A continuación se señalan 1) las razones 
para considerar que se trata de la estrategia idónea, 
definiendo después las 2) características que se des-
tacan en cada uno de los proyectos ejecutados, de 
cara a la réplica futura. 
 1) La selección de la combinación de la for-
mación individual y en grupo responde a las venta-
jas en términos de a) participación, b) eficiencia, c) 
impacto y d) sostenibilidad. 
 a) En tanto a la participación, que se midió 
con la asistencia a las jornadas de capacitación, se-
guimiento técnico, evaluación e identificación de 
nuevos proyectos durante la ejecución de los aquí 
estudiados, vale la pena destacar como en el caso del 
proyecto ejecutado en la Suscal, en Ecuador, la par-
ticipación fue la mayor de todas, con un aumento de 
familias beneficiarias respecto al inicialmente previs-
to del 28%. Este hecho se explica en parte por la 
formación en grupo, que llevó a que otras familias 
pidieran formar parte del proyecto al ver que las 
familias participantes estaban trabajando de una 
manera que daba más y mejores rendimientos, y por 
la formación individual, que permitía llegar a las 
familias más alejadas, que llegaban incluso a supo-
ner el 40% de las familias de algunas comunidades. 
 b) En cuestiones de eficiencia, a través de la 
combinación de la formación en grupo y de la for-
mación individual se ha logrado llegar en Ecuador a 
más familias en menos tiempo, y por ende con me-
nos recursos dedicados, en comparación a los otros 
proyectos. 
 c) En cuanto al impacto, en términos cuantita-
tivos se aprecian en los cuatro proyectos un logro 
sustancial de la mejora del aprendizaje de la produc-
ción agropecuaria tomando como ejemplo el uso de 
los abonos orgánicos, si bien el mejor dato se presenta 
en el caso del proyecto ejecutado en la Suscal, Ecua-
dor, que combina la formación individual y en grupo. 
 A través de la formación individual se pudo 
llegar a las familias en peor condición de vulnerabili-
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dad que de manera tradicional no podían acceder a 
las formaciones en grupo. Se logró, efectivamente, 
llegar a las que viven más lejos que están en peor 
condición de analfabetismo y analfabetismo funcio-
nal, y a las encabezadas por mujeres, pudiendo detec-
tar vulneraciones de los derechos de los más débiles 
que de otra manera, serían difíciles de identificar. 
 La formación en grupo permitió fomentar los 
espacios de análisis y de intercambio de ideas entre 
los miembros de la comunidad, con los profesores y 
con otros actores clave, como los representantes de 
cada CMA. Se aprovechó así el espacio común de la 
formación para poder trabajar cuestiones transver-
sales que podían interesar al grupo, pero que por sí 
solas no revestían tanto interés, como es el caso de la 
formación nutricional, o la preservación del medio 
ambiente. 
 d) En tanto a la sostenibilidad, la formación 
en grupo permite que se puedan transmitir los co-
nocimientos en el futuro e incluso replicarse las 
capacitaciones recibidas en otras comunidades, o 
con otras familias que no participaron en el proyecto 
de las mismas CMA. 
 2) En el caso del proyecto ejecutado en la 
Suscal, provincia de Cañar, en el Ecuador, en el que 
se combinó la formación en grupo e individual, los 
factores que resultaron fundamentales para los lo-
gros alcanzados en términos de mejora del conoci-
miento agropecuario fueron los siguientes: 
- Se contó con un especialista agrícola y con un 

especialista pecuario por cada 100 familias con las 
que, en el caso del proyecto ejecutado en el Ecua-
dor, se realizaban las capacitaciones en grupo, y 
de manera individual. Las formaciones conjuntas 
se realizaban a grupos de diez personas, aproxi-
madamente, que recibían una capacitación cada 
diez días, lo que les daba el tiempo necesario para 
poner en práctica los conocimientos adquiridos. 
Las formaciones individuales se realizaban cada 
15 días. Para ello se realizaba un listado de las 
familias identificadas durante la formación en 
grupo que podrían precisar de más formación. 

- Los responsables técnicos de la formación lleva-
ban un registro de las familias capacitadas a la 

semana, y de las comunidades que visitaban. Una 
vez a la semana se reunían con el resto del equipo 
para analizar la evolución de la formación, y ca-
sos extraordinarios o críticos. 

- En el resto de proyectos, que optaron por la for-
mación en grupo o individual, se reconocieron los 
siguientes elementos, que pueden igualmente 
considerarse e incluirse en una metodología que 
combine ambas formas de capacitación:  

- Se destacaba el realizar la formación individual 
atendiendo a los colectivos que más lo necesitaban 
y que no llegarían ni a participar de las formacio-
nes en grupo, realizando un cronograma en el que 
se priorizaban las visitas a las familias que vivían 
más alejadas y en peor condición de vulnerabili-
dad. 

- La formación en grupo generaba un mayor im-
pacto si se utilizaba una finca modelo de las pro-
pias familias en las comunidades, lo que les per-
mitía replicar después lo que habían visto hacer 
en la capacitación. Resultaba especialmente ade-
cuado, además, el contar de manera puntual con 
especialistas en un tema que no conocieran a las 
familias, de cara a que las familias tomaran con-
ciencia de que se trataba efectivamente de una 
cuestión técnica y especializada impartida por 
expertos en la materia. 

 La selección de la estrategia de la actualización de 
los insumos y la instalación de las mejoras agropecuarias 
con las familias  
 De entre las posibles opciones se considera 
que resultaría más adecuado el que sean las familias 
las que instalen y actualicen las mejoras agropecua-
rias con el asesoramiento del equipo técnico del 
proyecto. A continuación se analizan 1) las razones 
para la selección, y 2) las características consideradas 
fundamentales de los proyectos que han utilizado 
esa metodología. 
 1) Se considera que la mejor opción es que las 
familias realicen las instalaciones y pongan en mar-
cha las mejoras dado que se observan mejores datos 
en términos de a) participación, b) apropiación, y c) 
sostenibilidad. 
 a) En cuanto al nivel de participación se apre-
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cia cómo en el caso de los proyectos que se ejecuta-
ron en Oaxaca, en México, y la Suscal, en Ecuador, 
se sumaron al proyecto un 23% de familias más que 
inicialmente no estaban previstas, mientras que en el 
proyecto ejecutado en Perú, la participación se in-
crementó en un 3%. Este hecho se explica porque 
varias familias comenzaron a interesarse por lo que 
las familias participantes del proyecto habían 
aprendido a hacer, y querían también ellos apren-
der, por ejemplo, a instalar un sistema de riego. 
Llegaron a solicitar a las familias participantes que 
les replicaran lo que habían aprendido en el proyec-
to en cuanto a la implementación de los insumos 
agropecuarios y a las instalaciones de las infraes-
tructuras agropecuarias, y después a solicitar a los 
técnicos responsables el poder participar en el pro-
yecto. Incluso algunas familias fueron contratadas 
por otras comunidades para que pudieran enseñar-
les cómo habían instalado sus infraestructuras, y 
replicar las mejoras agropecuarias de sus vecinos. 
 b) En tanto al nivel de apropiación, se utilizó 
para estudiarlo las encuestas en las que las familias 
participantes consideraban que las mejoras agrope-
cuarias eran suyas, así como los avances en seguri-
dad alimentaria. En el caso de los proyectos que se 
ejecutaron en México, y Ecuador, se registraron 
niveles de apropiación superiores al 70%, mientras 
en Perú no se superaba el 56%. Entre las razones que 
compartían los tres proyectos para justificar el au-
mento, destacaban el empoderamiento de las fami-
lias hacia el proyecto por haber sido ellas mismos las 
que habían escogido las mejoras a llevar a cabo, y las 
que las habían instalado con sus propias manos. De 
manera general, se contemplaba el proyecto como 
un apoyo indispensable, si bien la responsabilidad 
de sus mejoras era de ellos mismos. 
 c) En las CMA es fundamental que las familias 
sientan como propias no sólo las mejoras agropecua-
rias cuando éstas ya están instaladas, sino también el 
proceso de puesta en marcha. Es además especial-
mente importante, por la condición de aislamiento, 
que las familias puedan repararlas e incluso volverlas 
a instalar cuando se acabe su vida útil. Además, re-
sulta fundamental la posibilidad de que puedan ins-

talar no solo un tipo concreto de innovación sino 
otros a partir de la experiencia de sus vecinos. 
 2) A continuación se detallan los elementos 
comunes en los proyectos que han optado por pro-
porcionar apoyo para que sean las familias las que 
instalen las mejoras, que fueron los siguientes: 
- El equipo directivo y técnico del proyecto, durante 

la identificación de los proyectos, definieron las 
opciones agrícolas y pecuarias que ofrecían las 
comunidades, algunas de las cuáles se desarrolla-
ron durante la ejecución. 

- Cada 100 familias contaban con un especialista 
agrícola y un especialista pecuario que vivían a 
menos de cuatro horas de las comunidades. Eran 
los responsables de entregar y explicar sobre el uso 
de los insumos necesarios para la mejora de las 
semillas, de los piensos y los cultivos forrajeros, de 
las especies pecuarias, y de las herramientas y los 
instrumentos más básicos. Además, debían super-
visar la adecuada instalación de los invernaderos, 
los sistemas de riego, y los sistemas de cercado de 
los animales. El que les fueran asignadas menos de 
100 familias por equipo de especialista técnico y 
pecuario respondía al hecho de que era factible 
realizar una visita por familia, al menos, una vez 
cada mes considerando que cada día se visitaban 
de cuatro a cinco familias por comunidad. De 
igual manera se consideraba fundamental que los 
técnicos no vivieran muy lejos de las comunidades 
por una cuestión logística, de cara a asegurar la vi-
sita diaria de al menos cuatro o cinco familias, y de 
cara a que la realidad de la zona de las comunida-
des no les fuera a resultar especialmente ajena. 

- Las posibles mejoras a poner en marcha se analiza-
ban con cada familia, se presupuestaban, y se valo-
raban los beneficios que se podrían obtener. Ade-
más de contribuir a la mejora de la productividad, 
debían apoyar la preservación del ambiente. La 
familia realizaba su selección, con el apoyo del 
proyecto, lo que aseguraba el que las mejoras agro-
pecuarias fueran asumidas fácilmente como pro-
pias por las familias, fomentando el empodera-
miento y apuntalando la sostenibilidad y viabili-
dad del proyecto. El coste se repartía entre la fami-
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lia y el proyecto. Para poder pagar su parte, las fa-
milias acudían a las Estructuras Financieras Locales 
o a los Bancos Comunales, en caso de haberlos, lo 
que vinculaba aún más a las familias a las mejoras 
realizadas en las fincas para considerarlas como 
propias. De no contar con entidades de crédito que 
pudieran apoyarles para realizar su aportación, 
como en el caso del proyecto ejecutado en los de-
partamentos de Oaxaca, en México, la aportación 
de las familias fue simbólica aunque igualmente 
tuvo que darse con el fin ya no de sufragar parte 
del coste de la inversión, sino de vincular a las fa-
milias con las mejoras agropecuarias realizadas. 

- Cada técnico realizaba al menos una visita men-
sual a cada familia para valorar la instalación de 
las infraestructuras, y el buen uso de los insumos. 
Se precisaban de dos a tres visitas para acabar to-
das las instalaciones, y verificar el buen uso de los 
insumos, lo que permitía tanto a las familias como 
a los equipos técnicos saber de antemano cuáles 
eran sus previsiones temporales para empezar a 
producir. Una vez las familias utilizaban adecua-
damente los insumos, y tenían ya instaladas las 
infraestructuras, los técnicos las visitaban men-
sualmente para corregir posibles desperfectos y 
asesorar en el buen uso y gestión de las instalacio-
nes e insumos. Se pretendía así apuntalar la viabi-
lidad y la sostenibilidad de la producción agrope-
cuaria en las fincas. 

- Los técnicos contaban con una hoja de registro en 
la que anotaban las visitas que realizaban en el día 
y la evolución de cada una de las familias. Una vez 
a la semana se entregaban a la coordinación del 
proyecto, y se analizaban junto al resto del equipo 
técnico. 

- Todos los proyectos contaban con un componen-
te en fortalecimiento organizacional desarrollado 
a través de la capacitación y de la práctica. Se in-
cluía una estrategia para fomentar la participa-
ción de las familias, invitando a otras familias 
vecinas a la colaboración e inclusión en este 

componente. 
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1 - INTRODUÇÃO 
 
 Trabalho infantil é toda forma de trabalho 
exercido por crianças e adolescentes, abaixo da idade 
mínima legal permitida para o trabalho, conforme a 
legislação de cada país. A Convenção 138 da Orga-
nização Internacional do Trabalho (OIT) estabelece 
os 16 anos como idade mínima recomendada para o 
trabalho, embora admita a idade mínima de 14 anos 
para países muito pobres. A convenção admite tam-
bém o trabalho leve na faixa etária entre os 13 e os 15 
anos, desde que não prejudique a saúde ou o desen-
volvimento do jovem e a frequência escolar. Para os 
trabalhos que possam colocar em risco a saúde, a 
segurança ou a moralidade do menor, a idade mí-
nima é de 18 anos. A Convenção 182 traz a especifi-
cação das “piores formas de trabalho infantil”. 
 Já o Fundo das Nações Unidas para a Infância 
(UNICEF) considera o trabalho infantil como toda a 
forma de trabalho abaixo dos 12 anos de idade, 
qualquer trabalho, entre 12 e 14 anos, que não seja 
trabalho leve e todo o tipo de trabalho, abaixo dos 18 
anos, enquadrado nas “piores formas de trabalho 
infantil” da Convenção 182 da OIT. 
 No Brasil, a Constituição Federal de 1988 
admite o trabalho, em geral, a partir dos 16 anos, 
exceto nos casos de trabalho noturno, perigoso ou 
insalubre, nos quais a idade mínima se dá aos 18 
anos. A Constituição admite, também, o trabalho a 
partir dos 14 anos, mas somente na condição de 
aprendiz, que implica em carga horária reduzida, 
inscrição em curso de ensino técnico e atividades 
específicas que não sejam prejudiciais ao desenvol-
vimento do adolescente e não interfiram nos estudos 
regulares. 
 De acordo com os dados da Pesquisa Nacio-
nal por Amostra de Domicílio (PNAD), apesar da 
queda entre 2012 e 2013 de 12,3% no número de 
trabalhadores entre 5 e 17 anos de idade, ainda exis-
tiam 3,1 milhões de crianças e adolescentes traba-
lhando nesta faixa etária em 2013, a maioria meninos 
e residentes na área rural.  
 Muitas comunidades valorizam a cultura do 
trabalho infantil com justificativa de que a incorpo-

ração das crianças na força de trabalho pode con-
tribuir para afastá-las da marginalidade. Além dis-
so, conforme Marin et al. (2012), muitas sociedades 
camponesas no Brasil consideram o trabalho das 
crianças um processo de transmissão do pa-
trimônio de práticas e habilidades, que é funda-
mental no ciclo da formação intergeracional dos 
agricultores.  
 Outra questão que incentiva a participação de 
crianças no mercado de trabalho refere-se às ques-
tões econômicas familiares, principalmente famílias 
que residem na área rural e que muitas vezes neces-
sitam da contribuição da renda ou da força de tra-
balho dessas crianças para a sobrevivência da família 
e dos pequenos negócios.  
 A falta de infraestrutura escolar ou a sua pre-
cariedade, se comparada às áreas urbanas, também 
pode contribuir para o trabalho infantil, uma vez 
que acaba por desencorajar a frequência escolar, 
facilitando a absorção das crianças em atividades 
informais, sejam trabalhos agrícolas familiares e/ou 
que exigem menor qualificação.  
 Embora existam, no contexto brasileiro, traba-
lhos realizados por crianças no âmbito da agricultu-
ra familiar que são considerados leves, segundo a 
classificação da OIT, e que não prejudicam a fre-
quência escolar das crianças, a incidência de trabalho 
infantil é maior em carvoarias, setor de cana-de- 
-açúcar, extração de sal, prostituição e tráfico de 
drogas. Estas atividades são normalmente executa-
das em condições degradantes e prejudicam princi-
palmente o desenvolvimento educacional e biopsi-
cossocial das crianças. Conforme estimativas da OIT, 
em 2010, havia 115 milhões de crianças envolvidas 
em trabalhos perigosos (OIT, 2010). 
 A discussão sobre as mazelas do trabalho 
infantil está sempre em pauta em uma economia que 
almeja o desenvolvimento econômico. Nesse senti-
do, o objetivo deste artigo é verificar alguns fatores 
que podem contribuir para a persistência do traba-
lho infantil, principalmente para as crianças que 
residem na área rural brasileira. No âmbito deste 
estudo, foi considerado trabalho infantil as crianças 
com até 14 anos que trabalham fora de casa.  
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2 - REVISÃO BIBLIOGRÁFICA 
 
 A erradicação do trabalho infantil constitui 
um debate corrente em muitos países do mundo, 
particularmente em países que buscam mudar de 
nível de desenvolvimento (BASU; TZANNATOS; 2003), 
ou seja, eliminar o trabalho infantil é condição rele-
vante para um país tornar sua mão de obra mais 
qualificada e melhorar a renda no futuro. Assim, 
países que buscam ações com objetivo de erradicar 
ou reduzir o trabalho infantil ajudam a diminuir a 
diferença entre pobres e não pobres. 
 Muitos estudos mostram que o trabalho na 
infância cria um círculo vicioso da pobreza, pois 
acaba por deteriorar e prejudicar a acumulação de 
capital humano. Assim, quando essa criança chega à 
vida adulta, as consequências mais imediatas são 
uma baixa qualidade da mão de obra e baixos salá-
rios. Isso leva seus filhos a entrarem também jovens 
no mercado de trabalho em virtude da baixa renda 
familiar. O resultado é a persistência do círculo vi-
cioso da pobreza, caracterizando-se em uma “arma-
dilha” do trabalho infantil (BASU; TZANNATOS, 2003; 
CACCIAMALI; TATEI; BATISTA, 2010). 
 Existe um consenso na literatura de que crian-
ças que trabalham para completar a renda familiar 
normalmente têm um rendimento escolar menor, se 
comparado àquelas que só estudam. O resultado 
prático disto são os resultados futuros, uma vez que 
essas crianças quando adultos terão salários menores 
(FERRO; KASSOUF, 2003). Ademais, o trabalho na 
infância restringe o desenvolvimento físico e mental 
de crianças, pois limita a acessibilidade à educação e 
a outras formas de acumulação de capital humano, 
bem como ainda pode promover desgastes nas con-
dições físicas das crianças e adolescentes (GUEDES 

FILHO et al., 2013). 
 Nesse contexto, a educação pode ser vista 
como o resultado do processo de decisão das famí-
lias sobre a alocação do tempo de seus membros 
mais jovens, e as escolhas (não excludentes) de estu-
dar e/ou trabalhar tornam-se cruciais à medida em 
que os jovens vão alcançando idades compatíveis 
com a atividade econômica (BARROS; MENDONÇA; 

VELAZCO, 1996).  
 Portanto, existe trade-off entre trabalho e educa-
ção, uma vez que esta é vista como meio de acumula-
ção de capital humano. Porém, a criança, ao entrar no 
mercado de trabalho na infância, deixaria de acumu-
lar capital humano (PONCZEK; SOUZA, 2007). 
 Nesse sentido, as decisões são tomadas procu-
rando maximizar o bem-estar da família, mas estão 
sujeitas a restrições financeiras e interagem com as 
oportunidades de consumo e investimento abertas a 
cada geração, assim como dependem dos incentivos 
ou restrições determinados pelo ambiente macro- 
econômico. Estas escolhas têm impacto direto sobre 
os ganhos familiares no curto prazo, mas, como 
também são decisões sobre o investimento em capi-
tal humano de seus filhos, também afetam a renda 
da próxima geração (LEME; WAJNMAN, 2000). 
 A discussão de medidas legais para a redução 
do trabalho infantil é recente, embora a literatura 
internacional tenha apontado há muito tempo os 
malefícios desta prática para o desenvolvimento 
econômico futuro de um país. A busca pela redução 
do trabalho infantil em âmbito internacional surgiu a 
partir da Convenção das Nações Unidas para o Di-
reito da Criança, em 1989, e das Convenções 138 e 
182 da OIT, que estabeleceram a idade mínima para 
o trabalho e a especificação das “piores formas de 
trabalho infantil”. No Brasil, a Convenção 138 entrou 
em vigor em 2002, conforme o Decreto n. 4.134, de 15 
de fevereiro de 2002.  
 Nos países em desenvolvimento, o trabalho 
infantil pode ter um grau de associação elevado a 
renda familiar. Kassouf (2002) verificou, no Brasil, 
que um aumento da renda familiar reduz a probabi-
lidade de a criança trabalhar e aumenta as suas 
chances de estudar.  
 Contudo, a relação entre pobreza e trabalho 
infantil pode ser controversa, principalmente quan-
do se estende a análise para o meio rural. Bhalotra e 
Heady (2003) verificaram que, tanto em Gana quan-
to no Paquistão, famílias proprietárias de áreas de 
terra maiores tendem a utilizar maior quantidade de 
trabalho infantil. Como a posse da terra está associa-
da à riqueza, os autores concluem que nem sempre 
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trabalho infantil está associado a baixos níveis de 
riqueza familiar. Portanto, existem outros determi-
nantes para o uso da força de trabalho infantil como, 
por exemplo, cultural.  
 Dada essa relação, no Brasil, programas so-
ciais como o Bolsa Família podem contribuir para a 
redução do trabalho infantil, uma vez que a imposi-
ção da obrigatoriedade da frequência escolar reduz o 
tempo destinado às atividades laborais das crianças. 
Além disso, transfere uma renda (Bolsa Família) pa-
ra a família, com vista a substituir a renda proveni-
ente do trabalho da criança (FERRO; KASSOUF, 2003). 
 Além da renda, a escolaridade dos pais é im-
portante para determinar o trabalho das crianças. 
Muitos estudos mostram que famílias nas quais os 
pais possuem maiores níveis de escolaridade, os fi-
lhos têm menor probabilidade de trabalhar na infân-
cia (KASSOUF, 2002; DIAS; ARAÚJO, 2013; MENEZES- 
-FILHO et al. 2000).  
 O custo da mão de obra infantil também pode 
ser considerado uma variável relevante, pois geral-
mente a remuneração do trabalho das crianças é 
menor se comparado aos adultos. Dias e Araújo 
(2013) argumentam que o mercado informal contri-
bui para a perpetuação do trabalho infantil, uma vez 
que é mais difícil a fiscalização nele.  
 
 
3 - METODOLOGIA 
 
3.1 - Fonte dos Dados  
 
 Os dados derivam dos resultados do questio-
nário de alunos do 5° ano do ensino fundamental 
das escolas públicas nas áreas rural e urbana, que 
fizeram a Prova Brasil em 2011, publicado pelo Insti-
tuto Nacional de Estudos e Pesquisas (INEP) do Mi-
nistério da Educação (MEC). Foram consideradas 
crianças com 14 anos ou menos. A amostra é com-
posta por crianças que frequentam a escola e o obje-
tivo é analisar os fatores que influenciam a probabi-
lidade de a criança trabalhar fora de casa, além de 
estudar, bem como comparar com as magnitudes 
destes fatores na área urbana. 

3.2 - Procedimentos Econométricos  
 
 A estratégia empírica é a estimação por má-
xima e verossimilhança (EMV) de um modelo probit, 
uma vez que envolve variável dependente de res-
posta binária (Y). Esse modelo é utilizado para apon-
tar os principais determinantes do trabalho infantil 
no Brasil no ano de 2011. O modelo probit é dado 
pela função de distribuição cumulativa normal pa-
drão e pode ser representado pela seguinte equação: 
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 O efeito marginal representa a variação da 
probabilidade de o evento ocorrer quando uma va-
riável independente é modificada, ou seja, quanto a 
probabilidade de uma criança trabalhar é afetada 
por uma variação em uma das variáveis explicativas 
(x), e pode ser obtido pela seguinte equação: 
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em que Yj é a variável dependente binária, com valor 
1 se a criança trabalha fora de casa e 0 caso contrário. 
As variáveis explicativas são compostas por catego-
rias que representam as características da criança, Xij, 
da sua família, Fij, dos seus resultados escolares, Eij, e 
por aspectos regionais, Wij. j representa cada criança 
na amostra, i é o índice de somatório, que vai de 1 a 
n variáveis na categoria representada, e   é termo 
do erro com distribuição normal e variância constan-
te. Sendo que α, β, λ, δ e γ representam os coeficientes 
a serem estimados.  
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 Seguindo esta estrutura, serão estimadas duas 
equações, uma para as observações das crianças que 
estudam na área rural e outra para as crianças que 
estudam na área urbana, para observar se existe 
diferença entre os coeficientes estimados. Esta estra-
tégia será de suma importância para captar se exis-
tem diferenças entre os coeficientes estimados.  
 Entre os fatores (variáveis explicativas) que 
contribuem para determinar o trabalho infantil 
estão: sexo, cor, idade, indicador da renda familiar, 
pessoas no domicílio, mora com a mãe, mora com o 
pai, escolaridade da mãe, escolaridade da pai, turno 
de estudo (noturno), reprovações, distorção série- 
-idade e região geográfica. 
 As variáveis que compõem a categoria das 
características da criança, Xij, são o sexo, a cor e a 
idade. A variável sexo é uma binária que assume 
valor 1 para crianças do sexo masculino e 0 caso con-
trário. Espera-se um coeficiente positivo para esta 
variável, uma vez que, tradicionalmente, os homens 
ingressam mais cedo no mercado de trabalho, princi-
palmente aqueles que residem na área rural.  
 A variável cor diferencia crianças da cor branca 
(categoria omitida) de outras cinco categorias defini-
das pelas variáveis binárias para as cores parda, preta, 
amarela, indígena e não sabe. Em função da herança 
de um passado escravista, as crianças de famílias da 
cor branca teriam maior acesso aos recursos e menor 
probabilidade de trabalhar, e por isso espera-se um 
coeficiente positivo das variáveis relacionadas às de-
mais cores em comparação à cor branca.  
 Espera-se observar um sinal positivo do coefi-
ciente estimado para a variável idade, uma vez que a 
literatura empírica aponta evidências de que, quanto 
maior a idade da criança, maior a probabilidade de 
ela trabalhar. 
 As variáveis relacionadas às características 
das famílias das crianças, Fij, que serão analisadas 
referem-se à renda, número de pessoas no domicílio, 
se a criança mora com a mãe e/ou com o pai e a 
escolaridade do pai e da mãe. 
 Para construir um indicador da renda fami-
liar, foi utilizado o método de componentes princi-
pais das correlações simples de 4 variáveis que re-

presentam a existência ou não de bens na residência 
dos alunos, que são: televisão, DVD, geladeira e má-
quina de lavar roupa. O primeiro componente prin-
cipal foi definido como o indicador, uma vez que 
explica aproximadamente 57% da variância total dos 
dados. A tabela 1 apresenta os autovetores (ou coefi-
cientes das combinações lineares) obtidos a partir da 
matriz de correlação das variáveis originais, que 
indicam qual a importância de cada uma das variá-
veis no primeiro componente principal.  
 
Tabela 1 - Análise de Componentes Principais dos 

Bens na Residência das Crianças, Brasil, 
2011 

Variáveis Fator

Televisão 0,5613
Dvd 0,6716
Geladeira 0,6162
Máquina de lavar roupa 0,5448

Fonte: Elaborada pelos autores a partir de dados do INEP (2011). 

 

 Para o número de pessoas no domicílio da 
criança, foram definidas duas variáveis binárias para 
diferenciar crianças que moram com 1 a 3 pessoas 
(categoria omitida), das crianças que moram sozinhas 
e das crianças que moram com mais de 3 pessoas. 
Espera-se observar os coeficientes estimados com si-
nal positivo para ambas as variáveis binárias. No caso 
das crianças que moram sozinhas, é provável que es-
tas precisem trabalhar para se sustentar. Já no caso de 
crianças que residem com um grande número de 
pessoas, se alguns destes membros não trabalham, é 
possível que a renda do trabalho da criança torne-se 
necessária para compor a renda domiciliar per capita.  
 Foram definidas duas variáveis binárias para 
diferenciar a criança que mora com a mãe (categoria 
omitida), tanto da criança que mora com uma 
mulher responsável como da criança que não mora 
com a mãe e nem com mulher responsável. Essas 
variáveis foram incluídas no modelo para observar 
se a ausência da mãe no domicílio pode contribuir 
para a ocorrência de trabalho infantil. Com a mesma 
estrutura, foram incluídas no modelo variáveis bi-
nárias para a criança que mora com o pai.  
 A literatura empírica sobre trabalho infantil 
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aponta a escolaridade dos pais como um dos princi-
pais fatores que determinam o trabalho infantil. Para 
considerar esta questão, foram definidas quatro va-
riáveis binárias para a escolaridade da mãe, que dis-
tinguem crianças que declararam que a mãe não 
completou a 4° série (categoria omitida), daquelas 
que declararam que suas mães completaram a 4° 
série, o ensino básico, o ensino médio e o ensino su-
perior. Com a mesma estrutura, foram incluídas no 
modelo variáveis binárias para a escolaridade do pai.  
 As variáveis relacionadas às características es-
colares das crianças, Eij, são o turno em que a criança 
frequenta a escola, o número de reprovações e a 
distorção idade-série. 
 A variável noturno é uma binária para distin-
guir crianças que estudam durante o dia (categoria 
omitida) daquelas que estudam durante a noite. 
Espera-se observar um sinal positivo do coeficiente 
estimado, uma vez que, em geral, as atividades de 
trabalho são realizadas ao longo do dia.  
 As reprovações podem desestimular a criança 
a estudar, aumentando a probabilidade de ela tra-
balhar. Por isso, foram incluídas duas variáveis bi-
nárias no modelo para distinguir crianças que não 
tiveram reprovações (categoria omitida) daquelas 
que reprovaram uma vez e mais de uma vez.  
 Outro fator que pode desestimular a criança a 
estudar é a diferença de idade em relação aos demais 
colegas da turma. A variável distorção idade-série é 
uma binária para distinguir as crianças com mais de 
um ano de distorção de idade daquelas com a idade 
recomendada para a série em questão (categoria 
omitida).  
 Foram incluídas no modelo quatro variáveis 
binárias para diferenciar cinco regiões do país, to-
mando a região Nordeste como categoria base.  
 
 
3.3 - Análise Preliminar dos Dados 
 
 Na tabela 2, estão apresentadas as variáveis 
utilizadas na equação de trabalho infantil, equação 
(3) juntamente com a média e desvio padrão. Vale 
ressaltar que a amostra foi dividida entre área rural e 

área urbana para efeito de comparação.  
 Pode-se observar que a média de crianças que 
trabalham, além de frequentar a escola, é maior na 
área rural, o que representa uma proporção de 21,1% 
do total de crianças que estuda nesta área. Já na área 
urbana, a proporção é 12,7%. 
 Com relação a variável sexo, observa-se que, 
tanto na área rural quanto na área urbana, a propor-
ção de alunos do sexo masculino é de aproximada-
mente 51,5%. Já com relação a cor, pode-se observar 
que a maioria das crianças declara-se da cor parda, 
49,1% na área rural e 45,9% na área urbana. É inte-
ressante observar ainda que 8,6% das crianças na 
área rural e 7,5% na área urbana não sabem definir- 
-se entre as categorias de cores. 
 A média de idade das crianças em escolas na 
área rural é de 11 anos, enquanto na área urbana é 
de 10,7, sendo que a idade regular para crianças no 
5° ano é de 10 anos. Talvez essa diferença ocorra 
em função das reprovações serem mais frequentes 
na área rural, onde 39,7% das crianças já reprova-
ram uma vez ou mais, enquanto na área urbana 
essa proporção é de 25,4%.  
 O valor do fator utilizado como indicador da 
renda familiar é menor para a área rural, o que indi-
ca que a renda é relativamente mais elevada na área 
urbana. Para o número de pessoas no domicílio, 
pode-se verificar que menos de 1% das crianças da 
amostra moram sozinhas, tanto na área rural como 
na urbana. Já a proporção de crianças que residem 
com mais de 3 pessoas é de 30,1% na área rural e 
21,0% na área urbana. 
 Pode-se observar que 93% das crianças da 
amostra moram com a mãe, tanto na área rural como 
urbana. A proporção de crianças que moram com o 
pai é de 83,5% na área rural e 78% na área urbana. 
Observa-se que na área urbana, do total de crianças 
que moram com o pai, a proporção que trabalha é de 
12,6%, enquanto essa proporção é de 13,2% para 
aquelas que moram com um homem responsável. Já 
na área rural, a proporção das crianças que moram 
com o pai e trabalham é de 21,5%, enquanto, para 
aquelas que moram com um homem responsável, a 
proporção é de 19,7% (Tabela 3).  



 Determinantes do Trabalho Infantil no Brasil Rural  

Rev. de Economia Agrícola, São Paulo, v. 61, n. 1, p. 49-61, jan./jun. 2014 

55

Tabela 2 - Médias das Características das Crianças nas Escolas das Áreas Rural e Urbana, Brasil, 2011 
 Rural  Urbano 

Média Desvio padrão  Média Desvio padrão 

Trabalha 0,2111 0,0017  0,1276 0,0004 
Sexo masculino 0,5151 0,0020  0,5153 0,0006 
Cor – branca      
  Parda 0,4908 0,0020  0,4592 0,0006 
  Preta 0,0918 0,0012  0,0888 0,0004 
  Amarela  0,0190 0,0006  0,0187 0,0002 
  Indígena 0,0339 0,0007  0,0243 0,0002 
  Não sabe 0,0861 0,0011  0,0751 0,0003 
Idade 11,04 0,0048  10,70 0,0012 
Indicador da renda familiar −0,5765 0,0060  0,1340 0,0011 
Pessoas no domicílio - 1 a 3      
   Mora sozinho 0,0119 0,0004  0,0162 0,0002 
   Mais de 3 pessoas  0,3013 0,0019  0,2100 0,0005 
Mora com a mãe      
    Não 0,0247 0,0006  0,0232 0,0002 
    Mulher responsável 0,0455 0,0009  0,0397 0,0002 
Mora com o pai      
   Não 0,0742 0,0011  0,1076 0,0004 
   Homem responsável 0,0904 0,0012  0,1082 0,0004 
Escolaridade da mãe       
   4a série 0,3053 0,0019  0,2236 0,0005 
   Ensino básico 0,1644 0,0015  0,2016 0,0005 
   Ensino médio 0,1047 0,0012  0,2149 0,0005 
   Ensino superior 0,0870 0,0012  0,1868 0,0005 
Escolaridade do pai       
   4a  série 0,2596 0,0018  0,1995 0,0005 
   Ensino básico 0,1662 0,0015  0,2060 0,0005 
   Ensino médio 0,0834 0,0011  0,1935 0,0005 
   Ensino superior 0,0805 0,0011  0,1970 0,0005 
Noturno 0,0013 0,0001  0,0001 0,0000 
Reprovações       
   Uma vez 0,2841 0,0018  0,1857 0,0005 
   Mais de uma vez 0,1127 0,0013  0,0687 0,0003 
Distorção idade-série 0,2739 0,0018  0,1576 0,0005 
Região - Nordeste      
  Norte 0,1603 0,0015  0,0893 0,0004 
  Sudeste 0,1838 0,0016  0,4820 0,0006 
  Sul 0,0932 0,0012  0,1438 0,0004 
  Centro-Oeste 0,0441 0,0008  0,0755 0,0003 
Observações 60.037   626.919  

Fonte: Elaborada pelos autores a partir de dados do INEP (2011). 
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Tabela 3 - Proporção de Crianças que Trabalham, Condicional a Morar ou não com os Pais ou Responsáveis, 
Brasil, 2011  

(em %) 
 Rural Urbano 

Não trabalha Trabalha Não trabalha Trabalha

Mora com a mãe 79,3 20,7 87,8 12,2
Não mora com a mãe 72,3 27,7 83,1 16,9
Mora com mulher responsável 76,7 23,3 85,3 14,7
Mora com o pai 78,5 21,5 87,4 12,6
Não mora com o pai 79,4 20,6 88,5 11,5
Mora com homem responsável 80,3 19,7 86,8 13,2

Fonte: Elaborada pelos autores a partir de dados do INEP (2011). 

 
 
 Das crianças observadas em escolas na área 
rural, 34% declararam que a mãe não completou a 4° 
série e 41% declararam que o pai não completou a 4° 
série. Na área urbana, as proporções são 17% e 20%, 
respectivamente (Figura 1). As proporções de pais e 
mães com escolaridade igual ou superior ao ensino 
básico são maiores para as crianças que estudam na 
área urbana, comparado a área rural. Podemos ob-
servar ainda que na área rural, a proporção de pais 
que estudaram até, no máximo, a 4a série é 67%, sen-
do que 41% não estudaram ou não completaram a 4a 

série. Na área urbana estas proporções foram 41% e 
20%, respectivamente.  
 A proporção de crianças que frequentam a 
escola no período noturno é de 0,13% na área rural e 
0,01% na área urbana (Tabela 2). Do total de crianças 
que estudam no turno da noite em escolas rurais, 
36,7% trabalham, enquanto no diurno, essa propo-
rção é 21,2%. Já em escolas na área urbana, 41,3% das 
crianças que estudam no turno da noite trabalham e, 
para aquelas que estudam durante o dia, apenas 
12,6% trabalham (Tabela 4). 
 Com relação às reprovações pode-se observar 
que 28,4% das crianças já foram reprovadas pelo 
menos uma vez na área rural. Na área urbana, a pro-
porção é de 18,6%. Na área rural, 27,4% das crianças 
apresentam pelo menos 1 ano de distorção idade- 
-série. Na área urbana a proporção é de 15,8% (Tabe-
la 2). Pode-se observar que, do total de crianças que 
não trabalham, 61,1% nunca foi reprovada em esco-
las na área rural e 74,4% em escolas na área urbana. 
Para as crianças que trabalham, essas proporções são 

de 45,5% e 56,2% (Tabela 5). 
 Do total da amostra de crianças que estudam 
na área rural, 52% está na região Nordeste. Já na 
amostra das crianças que estudam na área urbana, a 
maior concentração está na região Sudeste, 48,2% 
(Tabela 2).  
 
 
4 - RESULTADOS E DISCUSSÃO 
 
 Os efeitos marginais dos coeficientes das 
equações de trabalho infantil estimadas para crian-
ças que estudam nas áreas rurais e nas áreas urbanas 
estão representados na tabela 6. Para a variável sexo, 
observa-se que a probabilidade de um menino tra-
balhar é 16,6% maior em relação a uma menina, para 
crianças que estudam em escolas na área rural, e 
9,3% na área urbana. Estes resultados estão de acor-
do com as evidências da literatura que apontam uma 
maior probabilidade de incidência de trabalho infan-
til entre os meninos, principalmente na área rural, o 
que talvez seja devido ao fato de ainda prevalecer 
mais fortemente a cultura da inserção precoce do 
homem no mercado de trabalho (FERRO; KASSOUF, 
2005; COSTA; BECKER; PAVÃO, 2013).  
 Um ano a mais na idade da criança aumenta 
aproximadamente 0,01 ponto percentual (p.p.) na 
probabilidade de trabalhar. Todos os coeficientes esti-
mados das variáveis relativas às classificações de co-
res e que foram estatisticamente significativos apre-
sentaram um sinal positivo, o que significa que a 
probabilidade de incidência de trabalho infan-
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Figura 1 - Proporção por Escolaridade dos Pais dos Alunos, Brasil, 2011. 
Fonte: Elaborada pelos autores a partir de dados do INEP (2011). 
 
 
 
Tabela 4 - Proporção de Crianças que Trabalham, Condicional ao Turno de Estudo, Brasil, 2011  

(em %) 
 Rural  Urbano 

Não trabalha Trabalha  Não trabalha Trabalha 

Diurno 78,8 21,2  87,4 12,6 

Noturno 63,3 36,7  58,7 41,3 

Fonte: Elaborada pelos autores a partir de dados do INEP (2011). 
 
 
 
Tabela 5 - Proporção de Reprovações, Condicional ao Trabalho Infantil, Brasil, 2011 

(em %) 

Reprovações 
Rural  Urbano 

Nunca Uma vez Mais de 1 vez  Nunca Uma vez Mais de 1 vez 

Não trabalha 61,1 28,2 10,7  74,4 18,8 6,8 

Trabalha 45,5 36,9 17,6  56,2 29,9 13,9 

Fonte: Elaborada pelos autores a partir de dados do INEP (2011). 
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Tabela 6 - Equações de Trabalho Infantil nas Áreas Rural e Urbana1 

 
Rural  Urbano  

Ef. marginal Des. padrão  Ef. marginal Des. padrão 

Sexo masculino 0,16631 0,0033  0,09291 0,0008 

Cor – branca      

  Parda –0,0129 0,0154  0,00391 0,001 

  Preta 0,01462 0,0063  0,02551 0,0016 

  Amarela  0,015 0,0126  0,02251 0,0033 

  Indígena 0,0127 0,0097  0,01571 0,0028 

  Não sabe –0,0091 0,0063  0,01361 0,0017 

Idade 0,01641 0,0025  0,0111 0,0007 

Indicador da renda familiar  –0,00292 0,0011  –0,00191 0,0005 

Pessoas no domicílio - 1 a 3      

   Mora sozinho 0,09661 0,0174  0,04851 0,0038 

   Mais de 3 pessoas  0,03541 0,0038  0,03171 0,0011 

Mora com a mãe      

    Não 0,05111 0,0114  0,02721 0,0028 

    Mulher responsável 0,0068 0,0082  0,00681 0,0021 

Mora com o pai      

   Não 0,0057 0,0064  –0,0018 0,0013 

   Homem responsável –0,01541 0,0058  0,00262 0,0013 

Escolaridade da mãe       

   4a série –0,00952 0,0042  –0,01241 0,0012 

   Ensino básico –0,00993 0,0051  –0,01261 0,0013 

   Ensino médio –0,03221 0,0061  –0,03311 0,0013 

   Ensino superior –0,0055 0,0071  –0,00591 0,0015 

Escolaridade do pai       

   4 a série –0,0021 0,0043  –0,01491 0,0012 

   Ensino básico 0,005 0,0051  –0,00941 0,0012 

   Ensino médio –0,03641 0,0065  –0,03491 0,0013 

   Ensino superior 0,0056 0,0073  –0,00761 0,0014 

Noturno 0,0763 0,0501  0,14071 0,0561 

Reprovações       

   Uma vez 0,04171 0,0043  0,04241 0,0013 

   Mais de uma vez 0,0571 0,0064  0,05181 0,002 

Distorção idade-série 0,02121 0,0068  0,02131 0,0019 

Região – Nordeste      

  Norte –0,0025 0,0046  –0,02531 0,0013 

  Sudeste –0,03171 0,0044  –0,03021 0,001 

  Sul –0,02281 0,0059  –0,03311 0,0012 

  Centro-Oeste –0,02251 0,0078  –0,03151 0,0014 

Observações 60.037   626.919  

Pseudo R2 0,0724   0,0712  

Qui−quadrado 4.479,47   34.090,35  

1Significância de 1%. 
2Significância de 5%. 

3Significância de 10%. 

Fonte: Elaborada pelos autores a partir de dados do INEP (2011). 
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til é maior para indivíduos não brancos. Estes resul-
tados também estão de acordo com as evidências da 
literatura, citada no parágrafo anterior, e podem ser 
uma evidência em favor da hipótese de existir uma 
armadilha entre as gerações decorrente do passado 
escravista, quando as crianças de famílias não bran-
cas teriam menor acesso aos recursos escolares e 
maior probabilidade de trabalhar.  
 A renda da família também pode gerar uma 
armadilha entre as gerações, pois é possível que uma 
criança com baixa renda familiar seja obrigada a in-
gressar no mercado de trabalho precocemente para 
complementar esta renda ou para garantir sua pró-
pria sobrevivência, comprometendo os estudos e, 
consequentemente, a oportunidade de auferir renda 
mais elevada no futuro. Os resultados mostraram que 
o aumento de uma unidade no indicador da renda 
familiar pode contribuir para reduzir em 0,003 p.p. de 
trabalho infantil na área rural e 0,002 p.p. na área ur-
bana. Estes resultados estão de acordo com os demais 
trabalhos na literatura que obtiveram coeficientes 
estimados de variáveis relativas à renda familiar 
maiores na área urbana em comparação à área rural 
(FERRO; KASSOUF, 2005; COSTA; BECKER; PAVÃO, 2013). 
 O tamanho da família é outro importante 
determinante do trabalho infantil. Os resultados da 
variável do número de pessoas no domicílio mostra-
ram que a probabilidade de incidência de trabalho 
infantil para a criança que mora sozinha é maior em 
relação às crianças que moram com 1 a 3 pessoas, 
9,7% na área rural e 4,8% na área urbana, provavel-
mente porque a criança que mora sozinha precisa 
prover seu próprio sustento (Tabela 6).  
 Porém, um número elevado de membros na 
família também pode aumentar a probabilidade de a 
criança trabalhar, uma vez que os coeficientes esti-
mados da variável binária das crianças que moram 
com mais de 3 pessoas, em relação as crianças que 
moram com 1 a 3 pessoas, indicaram que a probabi-
lidade de trabalhar é maior em 3%, aproximadamen-
te, nas áreas.  
 Estes resultados são complementos similares 
aos resultados encontrados por Cacciamali, Tatei e 
Batista (2010). Kassouf (2007) acrescenta ainda que a 

composição da família é importante porque as cria-
nças tendem a trabalhar mais quanto maior é o nú-
mero de irmãos, principalmente, de mais novos. Fer-
ro e Kassouf (2005) observaram que a presença de 
irmãos adultos (com 18 anos ou mais) não influencia 
o trabalho de crianças de 6 a 15 anos, porém, cada 
irmão que pertence ao mesmo grupo de idade repre-
senta um acréscimo de 0,61% e 3,59% na probabili-
dade de trabalho das crianças das áreas urbana e 
rural, respectivamente. 
 Neste estudo, inclui-se na análise o fato de a 
criança morar com os pais para observar se a ausên-
cia da figura materna e/ou paterna pode contribuir 
para a incidência de trabalho infantil. A probabili-
dade de trabalhar, das crianças que não moram com 
a mãe, em relação àquelas que residem com a mãe, é 
5,1% maior na área rural e 2,7% na área urbana. Já as 
crianças que não moram com a mãe, mas residem 
com uma mulher responsável por elas, apresentam 
probabilidade de trabalhar 0,68% maior em relação 
às crianças que moram com a mãe na área urbana. 
Na área rural, o coeficiente desta variável não foi 
significativo (Tabela 6).  
 O fato de não morar com o pai, mas com ou-
tro homem responsável, representa um acréscimo de 
0,26% na probabilidade de a criança trabalhar na 
área urbana. Porém, na área rural, este fato represen-
ta um decréscimo na probabilidade de trabalho in-
fantil de 0,15%, o que talvez seja em função de a 
proporção das crianças que moram com o pai e tra-
balham ser maior em comparação àquelas que mo-
ram com um homem responsável.  
 Talvez fosse de se esperar que efeitos margi-
nais das variáveis referentes a morar com o pai fos-
sem todos positivos e maiores que aqueles referentes 
a morar com a mãe, uma vez que, tradicionalmente, 
o homem é o maior provedor de recursos financeiros 
na família e a sua ausência poderia acarretar na ne-
cessidade da renda advinda do trabalho infantil. 
Porém, conforme Hoffmann e Leone (2004), a con-
tribuição da renda da mulher no domicílio vem cres-
cendo ao longo dos anos e, além disso, os resultados 
deste estudo estão de acordo com a ideia de que a 
mãe tem um peso importante nas decisões da famí-
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lia, quando se trata de assuntos relacionados aos 
filhos.  
 Muitos estudos mostram um efeito negativo 
da escolaridade dos pais sobre o trabalho das cria-
nças (KASSOUF, 2007; CACCIAMALI; TATEI; BATISTA, 
2010). Neste estudo, foram confirmados estas evi-
dências; porém, para os pais da área rural, apenas o 
coeficiente da variável referente aos pais que com-
pletaram o ensino médio foi significativa.  
 O fato de a criança estudar no turno da noite 
representa um acréscimo de 7,6% na probabilidade 
de a criança trabalhar, para crianças que estudam em 
escolas na área rural e 14,1% para crianças em esco-
las urbanas. Uma reprovação representa um acrés-
cimo de 4,2% na probabilidade de a criança traba-
lhar, em relação àquelas que nunca reprovaram e 
mais de uma reprovação representa um acréscimo 
de 5%, aproximadamente, em ambas as áreas. A 
criança que tem um ano ou mais de distorção idade- 
-série possui, aproximadamente, 2% mais chances de 
trabalhar (Tabela 6).  
 Todos os sinais dos efeitos marginais relacio-
nados às variáveis de região foram negativos, o que 
indica que a criança que mora na região Nordeste 
tem maior probabilidade de trabalhar, em compa-
ração àquelas que residem nas demais regiões. 
 Ao analisar os determinantes do trabalho 
infantil, comparando as áreas rurais com as áreas 
urbanas, observa-se que existe uma discrepância nas 
oportunidades de estudar das crianças que moram 
nas áreas rurais. Logo, essas áreas carecem de políti-
cas públicas mais eficientes do que as já implantadas 
nas áreas urbanas. Vale ressaltar que qualquer polí-
tica que melhore o funcionamento do mercado, de 
forma a aumentar a renda dos trabalhadores adultos 
e a diminuir o desemprego, é sempre desejável para 
reduzir o trabalho infantil. Espera-se que os pais, 
tendo renda suficiente, retirarem os filhos do traba-
lho, colocando-os na escola. Entretanto, as áreas 
rurais demandam investimentos nas escolas e em 
infraestrutura de acesso superiores as áreas urbanas. 
 Existe um consenso que o trabalho que envol-
ve risco às crianças deve ser banido; para tal existem 
inúmeras políticas que visam eliminar o trabalho 

infantil, e todas visam investimentos na qualidade e 
disponibilidade de escolas e algum tipo de progra-
ma de transferência de renda às famílias pobres. 
 Dentre as políticas para a redução do trabalho 
infantil e aumento da frequência escolar, pode-se 
citar o Programa Bolsa-Família, o Programa de Erra-
dicação do Trabalho Infantil (PETI), ambos no Brasil, 
o Progresa ou Oportunidad no México, Red de Pro-
tección Social na Nicarágua, Food for Education em 
Bangladesh, Mid-day Meal Schemes na Índia, School 
Constructione Back to School na Indonésia. 
 
 
5 - CONCLUSÃO 
 
 O trabalho infantil constitui-se em um tema 
relevante para a agenda da política social brasileira, 
pois sua erradicação não só é necessária, como tam-
bém consistente com a ética de uma sociedade mais 
justa e democrática, que tem como meta a equidade e 
a igualdade entre os cidadãos, bem como a promoção 
do desenvolvimento econômico. Acabar com o traba-
lho infantil não é tarefa simples, pois envolve ques-
tões como pobreza, desigualdade, exclusão social, 
cultura, economia e organização social da produção.  
 Este estudo analisou alguns fatores que po-
dem contribuir para a incidência do trabalho infantil 
nas áreas urbana e rural. Em geral, os resultados das 
equações de trabalho infantil, para as amostras de 
crianças nas duas áreas, são similares em termos de 
sinais dos parâmetros, diferindo, porém, em magni-
tude para algumas variáveis. Por exemplo, a redu-
ção do trabalho infantil devido ao aumento na renda 
familiar é maior na área rural, em comparação à área 
urbana, ocorrendo o contrário nos resultados rela-
cionados às variáveis de escolaridade dos pais. Isso 
indica que as políticas de erradicação de trabalho 
infantil devem ser distintas entra as áreas. 
 O problema da qualidade na educação rural 
pode ser contornado com maior investimento em 
infraestrutura e capacitação de professores. Contudo, 
o problema do trabalho infantil deve ser amenizado 
com políticas de distribuição de renda e de redução 
da pobreza. 
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SAZONALIDADE NA AGRICULTURA1
 

 
 

Francisco Alberto Pino2 
 
RESUMO: Embora as causas primárias da sazonalidade na agricultura sejam astronômicas, as 
causas imediatas são econômicas: algumas se relacionam com a oferta, outras com a demanda 
por produtos agrícolas. Neste artigo se discute como os padrões sazonais na agricultura podem 
mudar ao longo do tempo devido a inovações tecnológicas, integração de mercado e planeja-
mento da produção. Os fatores sazonais podem ser suavizados ao longo do tempo, principal-
mente em países em desenvolvimento com variações climáticas moderadas, como o Brasil. O 
método de ajustamento sazonal X-11 é aplicado a algumas séries selecionadas de preços recebi-
dos pelos agricultores. Como esperado, todas as séries apresentam sazonalidade estável. Todas 
as séries, exceto o preço de laranja, apresentam sazonalidade móvel, evidenciando o caráter di-
nâmico da sazonalidade na agricultura. A presença de sazonalidade identificável é detectada 
para milho, feijão e ovos. Ela provavelmente não  está presente para leite, soja e boi gordo, e 
não está presente para café, tomate, laranja e suíno. Finalmente, discute-se como o aumento do 
número de safras por ano ou a extensão do período de colheita pode atenuar a sazonalidade. 
 
Palavras-chave: sazonalidade, agricultura, tecnologia, séries temporais, método X-11. 
 
 
 

SEASONALITY IN AGRICULTURE 

 
ABSTRACT: Although the primary causes for seasonality in agriculture are astronomical, the 
immediate ones are economic: some are related to the supply, others to the demand of agricul-
tural products. This paper discusses how seasonal agricultural patterns may change over time 
due to technological innovations, market integration and production planning. Seasonal fac-
tors may be smoothed over time, mainly in developing countries with moderate climate varia-
tions, like Brazil. The X-11 seasonal adjustment method is applied to some selected series on 
the price received by farmers. As expected, all of the series presented stable seasonality. All 
but those on orange prices presented moving seasonality, pointing out the dynamic character 
of agricultural seasonality. The presence of identifiable seasonality is detected for corn, beans 
and eggs. It is probably not present for milk, soybean and cattle, and it is not present for cof-
fee, tomato, orange and hog. Finally, it is discussed how increasing the number of crops per 
year or extending the harvest periods may flatten seasonality. 
 
Key-words: seasonality, agriculture, technology, time series, X-11 method. 
 
JEL Classification: C10, Q11. 
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1 - INTRODUÇÃO 
 
 Em nível internacional, a maioria dos autores 
que tem tratado de sazonalidade em séries econômi-
cas considera-a um tipo de contaminação a ser re-
movida para que se possa estudar os elementos real-
mente importantes da série, como ciclos econômicos 
e tendência. Entretanto, alguns autores argumentam 
que o estudo da sazonalidade tem importância pró-
pria (BARSKY; MIRON, 1989; PINO et al., 1994). É pre-
cisamente este o caso da agricultura. O produtor tem 
interesse em conhecer a sazonalidade dos preços de 
seus produtos para tentar produzi-los de tal modo a 
comercializá-los nas épocas de maior preço. O con-
sumidor tem interesse em conhecer a sazonalidade 
dos preços pela razão oposta, ou seja, para comprar 
nas épocas de menor preço no varejo (PEREIRA; JUN-

QUEIRA; CAMARGO, 1963; SUEYOSHI; CAMARGO FILHO, 
1982). Neste trabalho, procura-se discutir as causas 
da sazonalidade na agricultura, bem como suas alte-
rações ao longo do tempo, principalmente sua ate-
nuação devida ao desenvolvimento científico e tec-
nológico. 
 O movimento de translação da Terra ao redor 
do Sol e a inclinação de seu eixo de rotação em re-
lação à eclíptica (plano da órbita terrestre nesse mo-
vimento de translação) ocasionam o aparecimento 
das estações do ano (Figura 1). Estação do ano (do 
latim statio, onis, “estação”), também chamada sazão 
(do latim satio, onis, “sementeira, plantação”), é cada 
um dos quatro períodos de cerca de três meses em 
que se divide o ano, cada qual com características 
climáticas próprias. Os termos estacionalidade e 
sazonalidade referem-se, portanto, às estações ou 
sazões do ano. 
 Desde tempos imemoriais a humanidade tem 
convivido com as consequências da sazonalidade. 
Inicialmente, os caçadores e coletores seguiam ma-
nadas de animais que se movimentavam em busca 
de pastagem, que se alteravam de maneira sazonal. 
Depois, quando se estabeleceram como agricultores, 
cresceu o interesse em prever as melhores épocas de 
plantio e de colheita, para que se pudessem ar-
mazenar alimentos para a época de entressafra, prin-
cipalmente nas regiões de inverno rigoroso. Dessa 

necessidade surgiram os primeiros calendários, com 
ênfase nas datas dos equinócios de primavera e de 
outono, bem como dos solstícios de verão e de in-
verno. Essa preocupação com a sazonalidade foi 
crucial para a sobrevivência da humanidade em seus 
primórdios. Até certo ponto, o sucesso desses estu-
dos iniciais está relacionado ao surgimento e ao de-
senvolvimento das cidades e da própria civilização. 
A sazonalidade influenciava de tal modo a vida 
humana que, em certos períodos, as guerras de con-
quista realizavam-se apenas durante a época do ano 
em que não havia trabalho agrícola, uma vez que os 
combatentes eram recrutados entre a população 
rural e precisavam retornar ao seu trabalho nos me-
ses propícios à agricultura. Em certa medida, o de-
senvolvimento tecnológico promovido pela agro-
nomia, principalmente nos séculos XX e XXI, consis-
tiu em lutar contra a sazonalidade a fim de produzir 
maiores excedentes de produtos de origem vegetal e 
animal, particularmente de alimentos, e, em conse-
quência, distribuí-los mais uniformemente ao longo 
do ano. O encurtamento dos ciclos produtivos e sua 
repetição durante o ano permite aos produtores, por 
seu lado, reduzir custos e distribuir melhor seus 
ganhos ao longo dos meses, diminuindo, portanto, 
seus riscos. A oferta mais constante de produtos 
acaba por favorecer também o consumidor, que 
obtém alimentos de melhor qualidade, em maior 
quantidade e a menor preço. 
 Embora as causas primárias da sazonalidade 
na agricultura sejam astronômicas, suas causas mais 
imediatas são econômicas. De fato, as causas da 
sazonalidade na agricultura podem ser classificadas 
em dois grupos: as relacionadas à oferta e as relacio-
nadas à demanda. 
 
 
1.1 - Sazonalidade Relacionada à Oferta 
 
 Do lado da oferta ocorre a sazonalidade na 
produção agrícola devido às variações climáticas 
das estações do ano. As condições de temperatura e 
precipitação, ou o balanço hídrico, ou a ocorrência 
de cheias, secas, geadas e similares condicionam as 
épocas de plantio, desenvolvimento da cultura e



Sazonalidade na Agricultura 

  

Rev. de Economia Agrícola, São Paulo, v. 61, n. 1, p. 63-93, jan./jun. 2014 

65

Movimento de 
translação da 

Terra
Calendário

Sazonalidade na 
demanda por 

produtos 
agrícolas

Inclinação em 
relação à 
eclíptica

Estações do ano
Sazonalidade na 

atividade 
agrícola

Sazonalidade na 
oferta de 
produtos 
agrícolas

Sazonalidade 
nos preços de 

produtos 
agrícolas

Sazonalidade 
nos preços de 

fatores de 
produção

Sazonalidade na 
demanda por 

fatores de 
produção  

Figura 1 - Indução de Sazonalidade Relacionada à Oferta e à Demanda na Agricultura. 
Fonte: Dados da pesquisa. 

 
 
colheita. A primavera é a época típica do plantio e o 
outono, a da colheita. Os mesmos fatores condicio-
nam também a produção pecuária: as produções de 
carne e leite bovinos apresentam nitidamente uma 
época de entressafra, ao longo do inverno, quando 
as pastagens são menos produtivas. 
 A sazonalidade do ciclo produtivo induz ime-
diatamente a sazonalidade da oferta do produto e, 
portanto, do preço nos diferentes níveis de comerciali-
zação. Além disso, ela induz também uma sazonalida-
de na demanda por fatores de produção (BAPTISTELLA 
et al., 1994; FERREIRA et al., 1994), logo, em seus preços 
(Figura 1). Se a sazonalidade da produção agropecuá-
ria relacionada à oferta é benéfica ou maléfica depende 
do ponto de vista, já que envolve julgamentos de valor 
e interesses antagônicos. Considerem-se, inicialmente, 
alguns pontos contrários à sazonalidade. 
 Argumenta-se que seria desejável tanto para o 
produtor quanto para o consumidor que a variabili-
dade do preço recebido pelo primeiro ou pago pelo 
segundo fosse pequena, isto é, que o preço oscilasse 
pouco ao redor de um nível médio constante, já que 
as grandes oscilações interessam mais ao especula-
dor que ao produtor ou ao consumidor. Em tese, 
menor variabilidade do preço implica menores ris-
cos para o produtor e maior bem-estar para o con-
sumidor. Se a demanda for estável ao longo do ano, 

ou mesmo fracamente sazonal, e a oferta for capaz 
de atendê-la plenamente, sem grandes faltas nem 
excedentes, haverá considerável estabilidade do 
mercado e segurança para seus agentes, restringindo 
a atuação de especuladores. Neste caso, é provável 
que o preço praticado esteja a maior parte do tempo 
próximo ao preço médio, valor este intermediário 
entre os baixos preços da safra (que não interessam 
ao produtor) e os altos preços da entressafra ou do 
inicio e do final da safra (que não interessam ao con-
sumidor). Conforme alguns autores, as intervenções 
governamentais deveriam se dar no sentido de mi-
nimizar as oscilações de preços (PARIK, 1971), princi-
palmente as variações bruscas. 
 Além disso, a sazonalidade provoca proble-
mas de abastecimento, gastos de divisas com impor-
tações, gastos com estoques reguladores e alternân-
cia entre ociosidade e sobrecarga da infraestrutura 
de transportes. A sazonalidade do ciclo produtivo 
induz também a sazonalidade da mão de obra rural, 
que em certas épocas é retirada de outros setores que 
nem sempre exibem padrão estacional como a agri-
cultura. Já a concentração da aquisição de fatores de 
produção, principalmente de insumos, num dado 
período do ano aumenta seu custo e gera problemas 
de distribuição. 
 Note-se, finalmente, que a sazonalidade da 
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produção agropecuária pode alimentar a inflação. 
Em países de cultura inflacionária, os preços ao 
consumidor costumam não cair em valor nominal, 
mas permanecem inalterados durante a entrada da 
safra, perdendo lentamente o valor real, para no 
final subirem novamente tanto em valor nominal 
quanto real. Esse processo pode carregar uma in-
flação residual e, portanto, a sazonalidade pode 
acabar sendo também inflacionária, embora, em 
princípio, ela seja um movimento perfeitamente 
natural dos preços. 
 Considerem-se, agora, alguns pontos favorá-
veis à sazonalidade. A existência de preços mais al-
tos fora do período de maior comercialização da sa-
fra de um produto pode gerar a oportunidade para 
produtores mais capazes se diferenciarem, produ-
zindo com maior lucro por meio do uso de tecnolo-
gia diferenciada ou de cuidados mais intensivos 
durante o processo produtivo. É esse o caso de pro-
dutos de alto valor específico, como frutas e oleríco-
las: com o uso de irrigação, não obstante o custo 
maior, o produtor pode lucrar com a venda de pro-
dutos fora de sua época normal de comercialização. 
 Por outro lado, os hábitos de consumo podem 
se adaptar à sazonalidade, de tal forma a só consu-
mir os chamados produtos dentro de sua época 
normal de disponibilidade. Neste caso, interessará 
ao consumidor a existência de uma época de safra 
com preços mais baixos. 
 
 
1.2 – Sazonalidade Relacionada à Demanda 
 
 
 Do lado da demanda por produtos de origem 
agropecuária, ocorre sazonalidade devido à concen-
tração de consumo em certos períodos ou datas, por 
exemplo, o consumo de carne suína e de peru nas 
festas de fim ano, e flores nos dias das mães, da se-
cretária e de finados. Neste caso, a sazonalidade da 
demanda deve-se a fatores culturais relacionados ao 
calendário, como tradições, festas religiosas, férias 
escolares, etc. A tradição do ano novo, por exemplo, 
existe de diferentes formas em quase todos os povos 

(geralmente ligadas à época do solstício). Em alguns 
países existe um aumento na renda de assalariados 
por ocasião do ano novo, como o 13º salário no Bra-
sil, o que reforça a sazonalidade na demanda por 
certos produtos, em particular, de origem agro-
pecuária. A sazonalidade da demanda induz a sazo-
nalidade dos preços e da produção, com a oferta 
procurando atender a demanda, o que, por sua vez, 
induz a sazonalidade na demanda por fatores de 
produção e, portanto, em seus preços (Figura 1). 
 A sazonalidade da produção induzida pela 
sazonalidade na demanda costuma não ser motivo 
de preocupação ou de discussão, já que se trata de 
um processo econômico normal de oferta tentando 
atender à demanda. Além disso, há óbvias vanta-
gens para o produtor. Entretanto, alguns problemas 
podem ser levantados. Se, para atender à demanda, 
o ciclo produtivo deslocar-se de sua época ideal, isso 
poderá acarretar maiores custos e perdas para o 
produtor e maior preço para o consumidor. Além 
disso, várias das consequências indesejáveis da sa-
zonalidade relacionada à oferta podem também 
acontecer aqui: problemas de abastecimento e de 
transporte, sazonalidade da mão de obra rural, au-
mento do custo de fatores de produção e problemas 
em sua distribuição, especulação com perdas para o 
consumidor e efeitos sobre a inflação. 
 Finalmente, é provável que, em alguns casos, 
os dois tipos de sazonalidade (relacionadas à oferta e 
à demanda) se combinem, acentuando (ou atenuan-
do) as consequências. 
 
 
1.3 – Ciclos Não Sazonais 
 
 Os ciclos econômicos, caracterizados pelas 
mudanças de tendências, como os ciclos que alternam 
períodos de crescimento e de recessão, podem afetar a 
produção agrícola. Além deles, eventos exógenos, 
como políticas governamentais (por exemplo, os pla-
nos econômicos de impacto, uso de instrumentos de 
política agrícola) e ocorrências climáticas (geadas, 
secas, etc.) podem perturbar a série, sendo necessária 
sua remoção para que a sazonalidade possa ser estu-
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dada, num caminho metodológico contrário ao usual. 
 Alguns produtos agrícolas podem apresentar 
ciclos bienais, isto é, seu padrão sazonal muda entre 
dois anos consecutivos, repetindo-se o mesmo pa-
drão a cada dois anos. Hoffmann (1968) encontrou 
tal ciclo em cebola, sugerindo que se verificasse a 
existência de um mecanismo do tipo “teia de ara-
nha”, o que foi feito por Sato (1988). Ciclos bienais 
em alho, batata e tomate foram estudados por Ca-
margo Filho, Sueyoshi e Mazzei (1992) e Camargo 
Filho et al. (1993b, 1994); e mudanças no padrão sa-
zonal de cebola foram verificadas por Camargo Fi-
lho et al. (1993a).  
 O cafeeiro apresenta um ciclo bienal, relacio-
nado ao ciclo biológico da planta. Entretanto, ele 
parece não afetar a sazonalidade da planta, consti-
tuindo, antes, mais um tipo de ciclo, que pode ser 
separado da sazonalidade em si, juntamente com 
ciclos econômicos e tendência, pelo menos no caso 
do preço spot na Bolsa de Nova York (LAMOUNIER, 
2007). De fato, esse ciclo  

é detectável em nível de propriedade agrícola, mas 

dilui-se em nível regional e mais ainda a nível esta-

dual ou nacional, quando se misturam cafezais de di-

ferentes idades, isto é, cujos ciclos não se encontram 

em concordância de fase. Quando ocorre um evento 

que pode ser representado por uma pulse function, 

como uma geada, numa grande região produtora, a 

produtividade na maioria dos cafezais cai brusca-

mente, às vezes a zero, afetando uma ou duas safras 

seguintes. Aos poucos recuperam-se as plantas e a 

produtividade volta aos níveis normais. Os ciclos en-

tram, então, em concordância de fase e a média re-

gional de produtividade passa a mostrar o ciclo bie-

nal, que vai desaparecendo aos poucos, à medida que 

novos cafeeiros entram em produção (PINO, 1980).  
Na linguagem de análise de intervenção em séries 
temporais, diz-se que houve um efeito de evolução 
(GLASS; WILLSON; GOTTMAN, 1975). 
 
 
2 – MUDANÇAS NO PADRÃO SAZONAL 
 
 Dada a existência de algum padrão sazonal, 

com suas causas específicas, ele pode ser alterado ao 
longo do tempo, intencionalmente ou não, com au-
mento ou diminuição (atenuação, enfraquecimento) 
da sazonalidade. 
 
 
2.1 - Diminuição da Sazonalidade na Fase de Pro-

dução 
 
 As alterações na fase de produção dizem res-
peito, basicamente, à desconcentração do período 
de colheita, espalhando-o ao longo do ano, de forma 
contínua ou não. Nos países próximos ao equador, 
como é caso do Brasil, as diferenças climáticas, prin-
cipalmente de temperatura, entre as estações são 
menos acentuadas, o que possibilita de forma natu-
ral a existência de mais de uma safra de certos pro-
dutos, desde que as condições de solo, precipitação 
pluviométrica e biologia da planta o permitam. Isso 
acontece com muitas olerícolas que produzem con-
tinuamente, como alface, ou com três safras anuais, 
como feijão e batata. Geralmente, isso se torna possí-
vel graças à pesquisa em Ciência e Tecnologia 
(C&T), mas também em função da integração de 
mercados e do planejamento da produção. 
 
 
2.1.1 – Pesquisa em C&T 
 
 Desde que as condições edafoclimáticas o 
permitam, o desenvolvimento tecnológico pode 
alterar o padrão sazonal de uma dada atividade 
agrícola. Na verdade essas próprias condições po-
dem, eventualmente, ser alteradas ou, pelo menos, 
controladas por via tecnológica. 
 A época de colheita pode ser alterada, deslo-
cando-se picos e vales sem alterar a forma da curva 
dos fatores sazonais. Neste caso, a sazonalidade con-
tinua a existir, porém, os meses em que ocorrem pi-
cos e vales são mudados. 
 Outra forma consiste em encurtar o ciclo pro-
dutivo, permitindo que ele se repita ao longo do ano, 
o que resulta em mais de uma safra anual do mesmo 
produto. Ao invés de encurtar o ciclo produtivo para 
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permitir mais colheitas, pode-se, alternativamente, 
manter o número de safras, mas aumentando o pe-
ríodo de colheita. Portanto, a colheita pode ser es-
palhada ao longo dos meses, aumentando o número 
de meses em que ela se processa (o que aumenta o 
número de vales) ou alongando o período dos vales 
existentes. Tudo isso contribui para a atenuação da 
variação sazonal. Os efeitos desse primeiro fator 
podem ser multiplicados pelo desenvolvimento 
tecnológico, possibilitando o cultivo em épocas do 
ano antes inviáveis, por meio de: 
a) Variedades: Criação de variedades com caracte-

rísticas específicas, como precoces ou tardias (isto 
é, que produzem antes ou depois da época nor-
mal), tolerantes a estresses abióticos (deficiência 
ou excesso de umidade, altas ou baixas tempera-
turas), resistentes a pragas e doenças (que ocor-
rem mais intensamente em certos meses do ano), 
etc.; 

b) Práticas culturais: Desenvolvimento de práticas 
culturais como irrigação, recuperação do solo, 
uso de hormônios para decidir o momento da co-
lheita, armazenamento no próprio campo, etc.; e  

c) Controle ambiental: Mesmo em países onde as 
variações climáticas são mais acentuadas, a cria-
ção de variedades adaptadas, o uso de estufas 
(inclusive a plasticultura), a hidroponia, a aero-
ponia e outras técnicas de controle ambiental têm 
produzido o mesmo efeito.  

 Como exemplos, citam-se as safras de inverno 
(feijão, batata), a olericultura e a floricultura. Com 
grande probabilidade, o desenvolvimento científico 
e tecnológico tem induzido a atenuação da sazonali-
dade relacionada à oferta agrícola e deverá, se leva-
da ao limite, eliminá-la de vez num futuro talvez 
distante, fazendo com que a colheita seja contínua, 
em todos os meses do ano. 
 
 
2.1.2 – Integração de mercados 
 
 A integração de mercados em escala nacional 
e mundial pode produzir efeitos semelhantes ao 
colocar em disponibilidade safras produzidas em 

locais e épocas diferentes. 
 Num país disposto no eixo norte-sul, ocorrem 
diferentes latitudes, com variações climáticas que 
podem permitir safras de um mesmo produto, defa-
sadas ao longo do ano, em diferentes estados ou 
regiões. Por exemplo, São Paulo recebe feijão de ou-
tros estados, principalmente Bahia, Goiás, Rondônia 
e Paraná. Em décadas recentes a expansão da fron-
teira agrícola para climas e solos diferentes, como 
soja e gado bovino para a região Centro-Oeste fazem 
parte desse processo. De maneira análoga, o Brasil 
pode receber produtos de países vizinhos, com pro-
dução em latitudes e épocas diferentes. Por exemplo, 
as maçãs, peras, e outras frutas, que alternam safras 
brasileiras, argentinas e, eventualmente, chilenas. Há 
também importações de batata e trigo da Argentina, 
e de feijão do Paraguai e da Argentina. 
 Em maior escala, alguns produtos apresentam 
duas safras anuais, uma no hemisfério norte outra 
no sul, com defasagem de cerca de seis meses. Quer 
esses produtos sejam exportados, quer importados, 
esse fato atenua a sazonalidade de seus preços e es-
toques. Um exemplo é a soja, que tem uma safra no 
hemisfério sul (Brasil, Argentina, Paraguai) e outra 
no norte (principalmente Estados Unidos, já que a 
China é grande produtor, mas somente para consu-
mo interno). Outro exemplo é a laranja para pro-
dução de suco concentrado congelado, cujas safras 
brasileira e norte-americana se alternam. Também o 
milho brasileiro caminha no mesmo sentido, desde 
que o país se tornou, recentemente, grande exporta-
dor do cereal. Existem, ainda importações de trigo 
do Canadá, arroz do Vietnã, etc. 
 
 
2.1.3 – Planejamento da produção 
 
 O planejamento da produção, em especial da 
colheita, também contribui para atenuar a sazonali-
dade. Algum grau de planejamento da colheita na 
lavoura é propiciado nas seguintes situações: 
a) Alguns produtos permitem ao produtor tentar se 

ajustar ao ciclo sazonal, atrasando um pouco a 
colheita, sem perder qualidade, por exemplo, 
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mandioca e cana-de-açúcar3; 
b) A verticalização da produção também favorece o 

planejamento, como é o caso da cana-de-açúcar; e 
c) A existência de contratos, como é o caso da laran-

ja para indústria. 
 Algumas políticas públicas para o setor agrí-
cola, principalmente de financiamento da produção, 
podem suavizar a variação sazonal. Por exemplo, no 
Brasil, alguns instrumentos da Política de Garantia 
de Preços Mínimos do governo federal, como o Em-
préstimo do Governo Federal (EGF), apoiam o pro-
dutor, financiando a produção desde o tempo da 
colheita, quando os preços estão baixos, até a ocasião 
em que os preços se elevam, tornando-se interessan-
tes para o produtor. Nesse sentido, é um instrumen-
to de atuação anticíclica que enxuga o mercado no 
período de safra e abastece-o na entressafra. 
 
 
2.2 – Diminuição da Sazonalidade na Fase de Co-

mercialização 
 
 As alterações na fase de comercialização 
dizem respeito, basicamente, à extensão da durabi-
lidade do produto, permitindo que ele não seja ven-
dido de imediato, logo após a colheita. Geralmente, 
isso se torna possível graças à pesquisa em C&T, 
mas também pode ser facilitado por instrumentos de 
política pública. 
 Um dos mais importantes fatores que contri-
buem para a atenuação da sazonalidade relacionada 
à oferta na agricultura é a possibilidade de ar-
mazenamento do produto (in natura ou na forma 
processada). Espera-se que produtos armazenáveis 
apresentem menos sazonalidade que os perecíveis. 
 Alguns produtos são armazenáveis por pe-
ríodos mais ou menos longos, sem refrigeração, em-
bora com alguns cuidados facilitados pela pesquisa 
em C&T (como em equipamentos, controle de pra-
gas, etc.), melhorando as condições e, portanto, au-
mentando o tempo possível de armazenamento, co-
mo por exemplo, os grãos (arroz, milho, sorgo, trigo, 

                                                 
3Produtos não estudados neste artigo. 
 

café, feijão, soja e também aveia, centeio, cevada, 
milheto, triticale e outros). Outros produtos são dire-
tamente armazenáveis, desde que com refrigeração. 
 Produtos processados podem ser armazena-
dos, com ou sem refrigeração. Alguns produtos agrí-
colas podem ser industrializados (sucos de frutas, 
massa de tomate, doces de massas, compotas e enla-
tados em geral, bem como alimentos desidratados, 
secos ou liofilizados). Produtos processados geral-
mente apresentam menos sazonalidade que os 
mesmos produtos comercializados in natura. Por 
exemplo, há o caso do leite que, após o processo de 
pasteurização, pode ser embalado em caixa especial 
de papelão, tornando-se disponível por período 
muito maior do que o produto líquido. 
 O principal condicionante do armazenamento 
é seu custo, que depende em grande parte das taxas 
de juros, sendo os próprios preços agrícolas, em 
parte, determinados pelas taxas de juros e as taxas 
cambiais. Algumas políticas públicas podem facilitar 
a operação de armazenamento: financiamentos, 
construção e manutenção de armazéns, manutenção 
de estoques reguladores, etc. 
 
 
2.3 – Aumento da Sazonalidade na Fase de Pro-

dução 
 
 Na fase de produção, a tecnologia e outros 
fatores podem alterar o custo de produção. A alte-
ração no custo de produção acontece no sentido de 
reduzir custos (ou, equivalentemente, aumentar a 
produtividade de um ou mais fatores, o que leva a 
redução no custo unitário). Neste caso, a amplitude 
dos fatores sazonais pode ser alterada, associada ao 
deslocamento da curva de oferta do produto. 
 Inovações tecnológicas que atuem sobre os 
custos de produção, seja melhorando o processo de 
produção, seja barateando os preços dos fatores de 
produção, acabam por deslocar a curva de oferta do 
produto. Espera-se que, com o avanço tecnológico e 
a consequente redução dos custos unitários, maiores 
quantidades sejam ofertadas a um dado nível de 
preço. Isso pode ser representado graficamente por 
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um deslocamento da curva de oferta. Considere-se, 
ainda, que durante o período de deslocamento da 
oferta a curva de demanda tenha permanecido está-
vel. Tem-se, então, um caso em que a oferta se deslo-
ca, sendo uma maior quantidade de produto ofere-
cida a um mesmo nível de preço, e a demanda per-
manece estável, não se alterando a quantidade de-
mandada a esse nível de preço. Isso é compatível, no 
caso de um produto agrícola com um período em 
que os preços apresentem tendência de queda, en-
quanto que as quantidades apresentam tendência 
crescente.  
 Se a curva de demanda for tal que a sua elas-
ticidade-preço diminui quando aumenta a quanti-
dade, então, depois do deslocamento da oferta, o 
equilibro de curto prazo dar-se-á em uma região 
menos elástica da curva de demanda. 
 No exemplo considerado, a demanda é mais 
elástica antes do deslocamento, do que depois do 
deslocamento. Essa mudança na elasticidade-preço 
da demanda pode ser explicada, por exemplo, pelo 
aumento do consumo per capita, no caso de um pro-
duto agrícola. À medida que o consumo per capita 
aumenta, é provável que, no início do processo, pe-
quenas diminuições no preço conduzam a grandes 
aumentos na quantidade demandada; porém, no fi-
nal do processo, quando uma região menos elástica 
da demanda for atingida, as diminuições no preço 
serão acompanhadas por aumentos menores na 
quantidade demandada. Isso ocorre, no caso de 
produtos agrícolas, porque existem limites à sacie-
dade, ou níveis de consumo para além dos quais 
diminuições do preço não conduzem a aumentos 
expressivos no consumo, ou, em outras palavras, a 
utilidade marginal do bem diminui com o aumento 
do consumo. 
 Interessa, aqui, analisar qual o efeito desse 
tipo de deslocamento sobre a variação estacional do 
preço. Se o deslocamento da oferta implicar que o 
equilíbrio de curto ou curtíssimo prazo (período de 
mercado) ocorra em uma região menos elástica da 
demanda, então o diferencial de preço entre a safra e 
entressafra, necessário para promover o equilíbrio 
entre a quantidade demandada e a quantidade dis-

ponível, tenderá a ser maior do que aquele que era 
necessário antes do deslocamento da oferta, em que 
o equilíbrio de curto prazo ocorria em uma região 
mais elástica da demanda. 
 Em resumo, pode-se afirmar que, se: a) a ofer-
ta se deslocar (maiores quantidades são oferecidas 
ao mesmo nível de preço); b) a curva de demanda 
permanecer estável e tal que a elasticidade-preço 
diminui quando a quantidade aumenta; e c) as va-
riações percentuais na quantidade ofertada, dentro 
do ano agrícola, não sofrerem mudanças significati-
vas quando a oferta se deslocar (isto é, a sazonalida-
de da produção não sofrer mudanças significativas); 
então, coeteris paribus, a amplitude dos índices sazo-
nais dos preços aumentará, isto é, a sazonalidade 
dos preços acentuar-se-á quando a oferta se expan-
dir nessas condições. 
 
 
2.4 – Objetivos 
 
 Os objetivos deste trabalho são: 
a) Apresentar, de forma conceitual, a questão da 

sazonalidade na agropecuária e suas causas; 
b) Mediante estudos de casos, mostrar como os 

padrões sazonais na agricultura podem mudar 
ao longo do tempo; 

c) Indicar como a sazonalidade dos preços de pro-
dutos agrícolas pode ser induzida por sua oferta 
ou sua demanda; 

d) Apontar alguns fatores que contribuem para a 
atenuação da sazonalidade relacionada à oferta 
na agricultura: a existência de mais de uma safra 
no ano e a possibilidade de armazenamento do 
produto; e 

e) Testar a existência de sazonalidade estável, sazo-
nalidade móvel e sazonalidade identificável em 
séries de preços agropecuários. 

 Embora não seja objetivo deste trabalho anali-
sar as séries per se, consideraram-se dez séries de 
produtos de origem vegetal ou animal, que a priori se 
supunham ilustrar diversas condições diferentes de 
sazonalidade, como existência de uma ou mais sa-
fras anuais, no mesmo estado ou em locais distantes, 
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em que houvesse alterações do número de picos ou 
de amplitude dos picos, e assim por diante. Natu-
ralmente, os resultados para essas séries específicas 
foram obtidos como subproduto dos objetivos mais 
gerais do trabalho. 
 
 
3 – MATERIAL E MÉTODOS 
 
 Apresentam-se, a seguir, as séries temporais 
utilizadas, uma descrição sucinta do método X-11 e 
as hipóteses testadas. 
 
 
3.1 – Fonte dos Dados 
 
 Utilizaram-se dados de preços médios men-
sais recebidos pelos agricultores do Estado de São 
Paulo, a partir de 1950, levantados pelo Instituto de 
Economia Agrícola (IEA), sendo que nem todas exis-
tem para o período completo4. Consideraram-se 
séries temporais de quatro culturas anuais, duas 
perenes e quatro produtos de origem animal: 
a) Milho (60 kg), de janeiro de 1950 a dezembro de 

2014. Passou de uma safra anual (atualmente, 
primeira safra, ou safra de primavera-verão, ou 
safra normal) para duas (segunda safra, ou safra 
de outono-inverno, ou “safrinha”); 

b) Feijão (60 kg), de janeiro de 1950 a dezembro de 
2011. Passou de duas safras anuais (primeira sa-
fra, ou safra das águas ou safra de verão; segun-
da safra, ou safra da seca) para três (incluindo a 
terceira safra, ou safra de inverno, ou safra de fei-
jão irrigado); 

c) Soja (60 kg), de janeiro de 1966 a dezembro de 
2014. Cultura anual, com uma safra anual, mas se 
trata de produto para exportação, havendo outra 
safra em países do hemisfério norte, defasada em 
cerca de um semestre; 

d) Tomate para indústria (kg), de janeiro de 1998 a 

                                                 
4Utilizaram-se somente períodos contínuos, sem valores per-
didos (missing values), para evitar desviar o foco deste artigo, 
porque em algumas situações esse problema pode-se mostrar 
complexo e trabalhoso de resolver (PINO; FRANCISCO, 2011).  

dezembro de 2014. Tem uma safra anual mais ou 
menos contínua, isto é, que se estende por longo 
período ao longo do ano, motivo pelo qual se es-
pera sazonalidade mais fraca; 

e) Café beneficiado, com secagem natural (60 kg), 
de janeiro de 1950 a dezembro de 2014. Cultura 
perene, sendo o país, ao mesmo tempo, o maior 
exportador e o segundo maior consumidor mun-
dial; 

f) Laranja para indústria (40,8 kg), de janeiro de 
1996 a dezembro de 2011. Cultura perene, sendo 
o estado o maior produtor mundial, quase a tota-
lidade para exportação de suco concentrado con-
gelado. Tem uma safra anual, mas também se tra-
ta de produto para exportação, havendo outra sa-
fra em países do hemisfério norte, defasada em 
cerca de um semestre; 

g) Leite C (litro), de janeiro de 1955 a dezembro de 
2013;  

h) Ovo tipo grande (30 dúzias), de janeiro de 1969 a 
dezembro de 2014; 

i) Boi gordo (15 kg), de janeiro de 1971 a dezembro 
de 2014; e 

j) Suíno para abate (15 kg), de janeiro de 1978 a 
dezembro de 2014. 

 Optou-se por utilizar os preços nominais 
para fazer o ajustamento sazonal, embora antes de 
1994 existam períodos de inflação alta. Nos perío-
dos de variações altas ou irregulares na inflação, o 
uso de preços nominais ou deflacionados pode 
levar a padrões sazonais diferentes (CÉZAR et al., 
1995). Entretanto, é difícil decidir por um deflator 
que seja igualmente bom para um período tão lon-
go. Ademais, o próprio deflator pode conter pa-
drões sazonais, que precisam ser ajustados a priori, 
para não contaminarem os padrões da série de 
interesse (CÉZAR et al., 1995). Espera-se, portanto, 
que tais efeitos sejam absorvidos em parte pela 
componente irregular do modelo. Além disso, co-
mo o objetivo deste artigo é analisar variações dos 
padrões sazonais no tempo, o fato de o processo 
inflacionário interferir nesses padrões é também 
relevante para análise. 
 Embora somente séries de preços tenham sido 
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utilizadas, o estudo de alterações nos padrões sazo-
nais ao longo dos anos pode ser feito analogamente 
para qualquer outro tipo de série. 
 
 
3.2 – Método X-11 
 
 Há diversos métodos para se estudar sazona-
lidade (PINO et al., 1994), mas o método X-11, desen-
volvido nos anos 1950 pelo U.S. Bureau of the Cen-
sus, é o mais tradicional e bem desenvolvido método 
para ajustamento sazonal e cálculo de fatores sazo-
nais, sendo usado há décadas no Brasil, para estudos 
em agricultura (SAS, 2010; PINO et al., 1994; FRANCIS-

CO et al., 1994, 1995). No ajustamento sazonal multi-
plicativo, adotado neste artigo, a série original é 
decomposta em três partes: a componente de ten-
dência cíclica, a componente sazonal e uma compo-
nente irregular5: 
 

tttt ISCO   
 
 A componente sazonal é definida como o 
conjunto de variações de período igual ou menor 
que um ano, em outras palavras, variações dentro do 
ano6. Distinguem-se dois tipos: a sazonalidade está-
vel, que se repete constantemente, e a sazonalidade 
móvel, que se desenvolve lentamente de ano para 
ano. Depois que se estima a componente de tendên-

                                                 
5O modelo ainda comporta mais duas componentes, não usadas 
neste artigo: prior monthly factors component e trading-day 
component. 

6Neste artigo, trabalhou-se com a estimativa da componente 
sazonal 

tŜ , chamada aqui de fator sazonal, expressa em valores 

sem unidade de medida, com média igual a 100. A série de 
fatores sazonais foi usada porque o foco do trabalho está nas 
alterações ocorridas nesses fatores sazonais ao longo do tempo. 
A maioria dos trabalhos que estuda sazonalidade na agricultura 
brasileira apresenta seus resultados na forma de um índice 
estacional, igual à média dos fatores sazonais para cada mês do 
ano, calculada sobre as estimativas obtidas para um dado 
período (geralmente recente e não muito longo), porque seu 
foco está na orientação de produtores e consumidores para os 
meses de preços mais altos ou de preços mais baixos:  

 
 A

a mam ASS
1

/ˆ  , onde A é o número de anos, m e a são os índices 

para mês e ano, respectivamente (apenas uma definição 
diferente do índice t). 

cia cíclica, ela pode ser eliminada, resultando uma 
estimativa para a razão SI: 
෢ݐܫݐܵ  = ෡ݐܥݐܱ  

 
 Para determinar se uma série apresenta sazo-

nalidade estável, utiliza-se uma análise de variância 
(teste F) sobre a razão SI, tendo os meses como fator. 
Testa-se a seguinte hipótese nula: 
 

H0: não existe efeito dos meses 
 
Valores altos de F e pequenos do nível de significân-
cia evidenciam que uma grande porção da variação 
da razão SI deve-se aos meses e, portanto, a hipótese 
nula deve ser rejeitada. Se essa hipótese não for rejei-
tada, a interpretação e a utilidade do ajustamento 
sazonal serão problemáticas (SAS, 2010). 
 Para determinar se a série apresenta sazonali-
dade móvel, utiliza-se uma análise de variância (tes-
te F) com dois fatores, meses e anos. A hipótese nula 
é a seguinte: 
 

H0: não existe efeito dos anos depois de levar em conta a 
variação devida aos meses 

 
O nível de significância desses dois testes F, para 
sazonalidade estável e para sazonalidade móvel, é 
apenas aproximado (SAS, 2010). 
 Finalmente, é preciso determinar se a série 
apresenta sazonalidade identificável, isto é, se ela 
apresenta sazonalidade sob a suposição de estabili-
dade. Em outras palavras, é preciso determinar se a 
sazonalidade estável não é dominada pela sazonali-
dade móvel. Para tanto, utiliza-se um teste combi-
nado ou conjunto de três testes de sazonalidade: a) o 
teste de sazonalidade estável descrito anteriormente; 
b) o teste de sazonalidade móvel descrito anterior-
mente; e c) juntamente com o teste não paramétrico 
de quiquadrado de Kruskal-Wallis para a presença 
de sazonalidade, supondo estabilidade. A hipótese 
nula é a seguinte: 
 

H0: a sazonalidade identificável não está presente 
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Denote-se por sP  o p-valor do teste sF de sazonali-
dade estável, por mP  o p-valor do teste mF  de sazo-
nalidade móvel e por kwP  o p-valor do teste de 
Kruskal-Wallis. Calculam-se, então, as seguintes 
quantidades: 
 

2

3

7

21

2

1

TT
T

F
FT

FT

s

m

m






 

 
 A forma como os resultados dos três testes 
são combinados para testar a presença de sazonali-
dade identificável está descrita na figura 2 (SAS, 
2010).  
 A sazonalidade estável é um pré-requisito 
necessário para o ajustamento sazonal. Portanto, a 
rejeição da hipótese desse último teste indica que ne-
nhum ajustamento sazonal deve ser feito à série. 
 
 
3.3 – Comparação de Padrões Sazonais 
 
 É difícil definir uma “medida” da sazonali-
dade de tal forma a se poderem comparar duas 
curvas e decidir em qual delas a sazonalidade é 
mais pronunciada. Pereira, Junqueira e Camargo 
(1963) utilizaram um coeficiente de amplitude para 
a média dos fatores sazonais, para cada mês, assim 
definido: 
 

2/)( mínimoÍndicemáximoÍndice

mínimoÍndicemáximoÍndice
ecoeficient


  

 
Alguns podem sugerir uma medida de dispersão 
dos fatores sazonais, como a amplitude, o desvio 
padrão ou o coeficiente de variação. Na prática, po-
rém, a situação costuma ser bem mais complexa, 
com variação também na função que descreve a 
curva dos fatores sazonais, sendo possível que tal 
medida não possa ser univariada. Uma possibilida-
de interessante, porém, ainda não completa, é a área 
entre a curva dos fatores sazonais e o eixo horizontal 
correspondente ao fator sazonal igual a 100: 

dSS
A

X 1001    

 
a qual pode ser grosseiramente aproximada pela 
soma dos desvios absolutos 
 

100ˆ1ˆ  
t

tS
A

X  

 
onde A é o número de anos. 
 Neste artigo, utilizaram-se quatro “medidas” 
para comparar o “nível” de sazonalidade, todos 
calculados sobre os meses de cada ano da série7: 
a) A soma dos valores absolutos do desvio do fator 

sazonal em relação ao valor 100; 
b) O coeficiente de variação dos fatores sazonais; 
c) A amplitude dos fatores sazonais (máximo – mí-

nimo); 
d) O número de ciclos dentro do ano (ou de máxi-

mos e mínimos locais). 
 Mantido tudo o mais constante, a sazonalida-
de será tanto maior quanto maior for o coeficiente de 
variação, ou a amplitude, ou a soma dos valores 
absolutos do desvio do fator sazonal em relação ao 
valor 100. Por outro lado, quanto maior o número de 
ciclos dentro do ano, menor a sazonalidade.  
 Pode-se contar o número de ciclos dentro do 
ano ou, alternativamente, o número de picos (valo-
res máximos), ou o número de vales (valores míni-
mos). Cada um desses ciclos define um máximo 
local e um mínimo local. Geralmente são reportados 
o maior desses máximos e o menor desses mínimos. 
Num padrão sazonal bem definido, tem-se somente 
um ciclo dentro do ano, com um máximo e um mí-
nimo. Quando não há sazonalidade, os fatores esti- 

                                                 
7À guisa de justificativa grosseira para a escolha dessas 
medidas, as três primeiras se relacionam vagamente com a 
norma Lp. e à estimação de máxima verossimilhança de uma 
distribuição de probabilidade correspondente (NYQUIST, 1980). 
A soma dos desvios absolutos lembra estimação L1, que se liga 
à distribuição de Laplace. O coeficiente de variação liga-se à so-
ma de quadrados dos desvios, que lembra a estimação L2 e, 
portanto, a distribuição normal. A amplitude liga-se à distribui-
ção uniforme, que lembra a estimação L. 
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Figura 2 – Teste Combinado para Sazonalidade Identificável. 
Fonte: Elaborada pelo autor a partir de dados do SAS (2010). 
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mados devem oscilar de forma mais ou menos alea-
tória ao redor do valor 100, resultando até seis ciclos 
(ou máximos e mínimos locais) por ano, já que o 
fator ora fica acima, ora abaixo da linha horizontal 
correspondente ao valor 100.  
 Quando não houver sazonalidade de tipo 
algum, todas essas “medidas” serão iguais a zero. 
Para um valor dado da amplitude, a sazonalidade 
“máxima” ocorre quando durante seis meses conse-
cutivos os fatores sazonais são iguais ao valor má-
ximo e durante os demais seis meses eles são iguais 
ao valor mínimo. Neste caso, existe apenas um pico 
e um vale, sendo abrupta a transição de um para o 
outro. 
 Matematicamente falando, não existe um 
valor mínimo nem um valor máximo possível para o 
fator sazonal. Tudo o que se pode dizer é que se 
trata de um valor adimensional, isto é, sem unidade 
de medida, cuja média foi normalizada para o valor 
100 (alternativamente, poder-se-ia usar o valor 1). 
Resumindo, não existe uma forma padrão para dizer 
que a sazonalidade é alta ou baixa. Pode-se falar em 
sazonalidade mais forte (ou alta) ou mais fraca (ou 
baixa), comparando os fatores sazonais de dois pe-
ríodos, para uma mesma variável, ou, com algum 
cuidado, comparando os fatores sazonais de duas 
variáveis. 
 
 
4 – RESULTADOS E DISCUSSÃO 
 
4.1 – Séries com Sazonalidade Identificável Pre-

sente 
 
 Os testes de sazonalidade aplicados (Tabela 
1) mostram que as séries de preços de milho, feijão 
e ovo apresentam tanto sazonalidade estável quan-
to móvel, sendo altamente significativas (nível de 
0,01%). Além disso, nessas três séries a sazonali-
dade estável domina a sazonalidade móvel, por-
tanto, sazonalidade identificável está presente. Isto 
significa que, se necessário para algum estudo, 
essas séries podem ser ajustadas para remoção da 
sazonalidade. 

4.1.1 – Milho 
 
 Até 1984 o milho apresentava um padrão sa-
zonal ordinário, com preços mais baixos na época de 
safra e preços crescentes após o término da colheita 
(Figura 3 e Tabela 2). Entretanto, esse comportamen-
to mudou a partir do final daquela década (FRANCIS-

CO et al., 1994), com a ocorrência cada vez mais fre-
quente de máximos e mínimos locais ao longo do 
ano. Foi nessa época que à tradicional safra de pri-
mavera-verão (ou primeira safra, ou safra normal) 
somou-se nova safra, de outono-inverno (ou segunda 
safra, ou safrinha), em sucessão com soja, plantada 
em janeiro-março e com final de colheita em setem-
bro. É provável que a safra de verão venha sendo 
plantada cada vez mais cedo em algumas regiões do 
Estado, levando ao aparecimento de dois vales na 
série. A partir de 1988, na região paulista do Vale do 
Paranapanema houve  

grande incremento da área cultivada com milho na 

safra normal, também pelas opções de se plantar mais 

cedo, tentando escapar de adversidades climáticas; 

bons preços pagos aos produtores pela saca de milho 

no mercado interno, e produtividade razoável a boa, 

com uso de média tecnologia, inviável para a soja 
(RODRIGUES, 1993).  
A baixa produtividade conseguida com as safras de 

soja e trigo, por adversidades climáticas e, sobretudo, 

pelo empobrecimento físico-químico do solo, ocasio-

nado pelo cultivo de quase 20 anos do binômio soja- 

-trigo (RODRIGUES, 1993)  
levou produtores ao plantio de  

soja precoce no período de primavera-verão e subse-

quente plantio de milho no período de verão-outono 

(TSUNECHIRO, 1994).  
No Paraná, a maior parte do milho da segunda safra 
é plantada após a colheita da soja precoce, uma 
quantidade menor após a colheita do feijão das 
águas e o restante nas entrelinhas do milho da safra 
normal (MARA, 1993).  
 Sucediam-se períodos de sazonalidade alta 
com os de sazonalidade média até 2003, quando, 
aparentemente, o novo padrão sazonal para os 
preços de milho se estabilizou, com diminuição da 
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Tabela 1 – Testes de Sazonalidade, Estado de São Paulo, 1950 a 2014 

Série 
Sazonalidade 

estável1 

Sazonalidade 

móvel1 

Kruskal-

Wallis 

Teste combinado 

(T1/T2/T) 

Sazonalidade 

identificável 

Milho <0.0001 <0.0001 0,000 0,06 / 0,16 / 0,11 Presente 

Feijão <0.0001 <0.0001 0,000 0,62 / 0,92 / 0,77 Presente 

Ovo tipo grande <0.0001 <0.0001 0,000 0,16 / 0,38 / 0,27 Presente 

Leite C <0.0001 <0.0001 0,000 0,49 / 1,34 / 0,92 Provavelmente não presente 

Soja <0.0001 <0.0001 0,000 0,65 / 1,31 / 0,98 Provavelmente não presente 

Boi gordo <0.0001 <0.0001 0,000 0,27 / 1,01 / 0,64 Provavelmente não presente 

Café beneficiado <0.0001 <0.0001 0,000 0,59 / 2,67 / 1,63 Não presente 

Suíno para abate <0.0001 <0.0001 0,000 1,13 / 2,99 / 2,06 Não presente 

Tomate para indústria 0.0001 <0.0001 0,000 1,94 / 3,63 / 2,78 Não presente 

Laranja para indústria <0.0001 <0.0221 0,000 1,09 / 0,91 / 1,00 Não presente 
1Probabilidade de um valor maior de F. 
Fonte: Elaborada pelo autor a partir de dados do IEA (2015). 
 
 
 

 
Figura 3 – Fatores Sazonais de Preços Médios Mensais Recebidos pelos Produtores de Milho, Estado de São Paulo, 1950 a 2014. 
Fonte: Elaborada pelo autor a partir de dados do IEA (2015). 
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Tabela 2 – Fatores Sazonais e Estatísticas Anuais, Estado de São Paulo, 1950 a 2014 

Produto Valor Mínimo Máximo 
Coeficiente 
de variação 

(%) 
Amplitude 

Soma de 
desvios 

absolutos 

Número de 
máximos e 

mínimos locais 

Milho Menor 82,68 106,40 4,19 12,42 40,06 0 
 Ano 1983 2012 2011 2012 2010  

 Maior 95,25 124,56 13,50 41,75 136,31 5 
 Ano 2010 1989 1985 1989 1985  

Feijão Menor 75,58 105,26 3,64 12,58 35,76 1 
 Ano 1976 2008 2007 2007 2007  

 Maior 94,52 130,72 16,36 46,55 167,54 4 
 Ano 2001 1991 1991 1991 1990  

Ovo Menor 77,37 107,20 5,73 16,62 58,07 1 
 Ano 1989 2001 2003 2001 2001  

 Maior 92,72 121,74 16,57 44,37 177,42 4 
 Ano 1971 1989 1989 1989 1989  

Leite Menor 89,89 101,73 1,22 3,18 12,82 1 
 Ano 1991 1974 1974 1974 1974  

 Maior 98,55 111,48 8,07 21,54 80,93 4 
 Ano 1974 1990 1990 1990 1990  

Soja Menor 87,87 103,28 2,11 6,51 20,74 1 
 Ano 1990 1976 1977 1976 1977  

 Maior 97,00 115,62 8,62 27,75 84,38 5 
 Ano 1977 1990 1990 1990 1990  

Boi gordo Menor 84,96 102,95 1,52 5,12 13 1 
 Ano 1984 2014 2014 2011 2014  

 Maior 97,90 115,82 11,67 30,47 121 4 
 Ano 2011 1982 1984 1984 1984  

Café Menor 82,33 101,38 0,91 2,69 9 1 
 Ano 1989 1958 1958 1958 1958  

 Maior 98,69 118,83 14,41 36,29 150 5 
 Ano 1958 1990 1989 1989 1989  

Suíno Menor 85,37 102,55 1,67 6,49 14,31 1 
 Ano 2014 1982 1981 1981 1981  

 Maior 97,81 115,21 10,65 29,76 106,62 4 
 Ano 1979 2014 2014 2014 2014  

Tomate Menor 77,94 110,20 8,51 27,98 77 2 
 Ano 2014 1999 2001 2004 2001  

 Maior 89,69 126,08 13,89 47,32 139 5 
 Ano 2004 2008 2009 2014 2009  

Laranja Menor 92,57 106,16 3,52 11,27 31,88 1 
 Ano 2005 2003 2001 1999 2001  

 Maior 96,14 109,15 5,44 15,20 55,96 4 
 Ano 2000 1996 2006 2006 2006  

Fonte: Elaborada pelo autor a partir de dados do IEA (2015). 
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sazonalidade no final da série, o que pode ser notado 
quando se divide a série em períodos relativamente 
homogêneos quanto à sazonalidade e se observa 
queda nos valores das medidas de dispersão, como 
coeficiente de variação, amplitude e soma de desvios 
absolutos, bem como aumento no número de máxi-
mos e mínimos locais dentro do ano (Tabela 3). A 
atenuação da sazonalidade, medida pela diminuição 
da amplitude, após o aparecimento da segunda safra 
de milho também foi constatada por Tsunechiro, 
Ferreira e Barbosa (2002). É provável que essa al-
ternância de períodos com maior ou menor sazona-
lidade reflita tanto ciclos econômicos quanto o mer-
cado de milho especificamente. Por outro lado, em-
bora as causas do aparecimento de novos vales e pi-
cos sejam de caráter mais econômico, é evidente a 
contribuição do desenvolvimento tecnológico que 
possibilitou as mudanças ocorridas (parte dele ocor-
rido pelo aumento da demanda, decorrente do de-
senvolvimento da indústria de rações). A atenuação 
da sazonalidade no caso é reforçada pelo fato de o 
milho poder ser armazenado. 
  É fácil perceber pela figura que os períodos de 
maior sazonalidade apresentam linhas mais suaves, 
mais “lisas” (como no período 1956 a 1986), com um 
único pico e um único vale anual, enquanto nos de 
menor sazonalidade a linha torna-se mais “quebra-
da”. Para melhor visualização, destacaram-se dois 
períodos: os últimos três anos antes do aparecimento 
do milho “safrinha” (Figura 4) e o período final, com 
apenas três anos, em que a ocorrência de vários má-
ximos e mínimos locais torna-se evidente (Figura 5). 
No período analisado, houve somente um ciclo 
anual em 51% dos anos e dois ciclos em 34% dos 
anos (Tabela 4). O pico de preço localizou-se entre 
novembro e março, ocorrendo em janeiro em 72% 
dos anos. Já o menor preço do ano localizou-se entre 
março e agosto, ocorrendo em junho em 40% dos 
casos, principalmente no período em que havia so-
mente uma safra no ano (Tabela 5). Mudanças nas 
posições dos picos e vales já fora constatada em 
Tsunechiro, Ferreira e Barbosa (2002). A situação nos 
últimos anos também se explica em parte pela ex-
pansão da segunda safra de milho no país, cuja pro-

dução passou a superar a da primeira safra nos anos 
mais recentes, e pelas maciças exportações para o 
exterior no segundo semestre. 
 Finalmente, fica evidente que esse caráter 
dinâmico da sazonalidade do milho, com alterações 
no padrão sazonal ao longo do tempo, não pode ser 
visto quando se utilizam as usuais médias de fatores 
sazonais. 
 
 
4.1.2 – Feijão 
 
 No Estado de São Paulo, normalmente, a 
primeira safra de feijão (ou de verão, ou das águas) é 
plantada em agosto-outubro para colheita em outu-
bro-janeiro; a segunda safra (ou da seca) é plantada 
em janeiro-fevereiro, podendo em alguns casos es-
tender-se até março-abril, para colheita em abril, 
maio (principalmente) e junho; finalmente, desde 
1982-84 há uma terceira safra (ou de inverno) nor-
malmente irrigado, plantada em maio-junho para 
colheita em agosto e, principalmente, setembro. Além 
disso, São Paulo recebe feijão de outros Estados, 
principalmente da Bahia, Goiás, Rondônia e Paraná, 
chegando esse feijão no final da safra correspondente 
de São Paulo ou logo após. Assim, o preço do feijão 
depende de diversos fatores: a) da variedade (o ca-
rioquinha, por exemplo, é mais valorizado); b) do 
tempo de armazenamento (o feijão novo é mais valo-
rizado, razão pela qual o preço pode subir no início 
da safra); c) da qualidade do produto (a safra da seca, 
por exemplo, resulta em produto de melhor qualida-
de que a das águas); d) da oferta, determinada pela 
sazonalidade do produto; e e) da demanda (que cai, 
por exemplo, durante as férias escolares). 
 A série de preços de feijão mostra forte pa-
drão sazonal, exibindo o menor valor de fator sazo-
nal mínimo, bem como o maior valor de fator sazo-
nal máximo, em relação aos demais produtos estu-
dados neste trabalho (Tabela 2). Da mesma forma, 
mostram grandes variações de amplitudes ao longo 
do tempo, alternando-se períodos de maior ou de 
menor variabilidade e finalizando com um período 
de diminuição da sazonalidade (Figura 6 e Tabela 3),  
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Tabela 3 – Fatores Sazonais e Caracterização de Períodos Homogêneos, Estado de São Paulo, 1950 a 2014 

Produto Sazonalidade Períodos Valor 
Coeficiente 
de variação 

(%) 
Amplitude 

Soma de 
desvios 

absolutos 

Número de 
máximos e 

mínimos locais 
Milho Alta 1954-1972 

1979-1994 
Menor 9,29 25,29 94,84 1 

  Maior 13,50 41,75 136,31 2 
 Média 1950-1953 

1973-1978 
1995-2003 

Menor 6,25 17,80 63,19 1 

  Maior 8,94 25,57 90,59 3 

 Baixa 2004-2014 Menor 4,19 12,42 40,06 2 
   Maior 5,50 15,58 56,10 4 
Feijão Alta 1950-1996 Menor 7,69 22,62 72,98 1 
   Maior 16,36 46,55 167,54 4 
 Baixa 1997-2011 Menor 3,64 12,58 35,76 2 
   Maior 8,99 28,69 84,01 4 
Ovo Baixa 1969-1984 Menor 5,73 16,62 58,07 2 
  2000-2014 Maior 8,17 23,89 86,80 4 
 Alta 1985-1999 Menor 7,64 23,78 77,04 1 
   Maior 16,57 44,37 177,42 4 
Leite Baixa 1971-1975 

1983-1987 
Menor 1,22 3,18 12,82 4 

  Maior 4,94 15,11 50,04 4 
 Média 1955-1970 

1976-1982 
Menor 2,09 6,00 22,24 1 

  Maior 5,21 18,09 46,94 4 
 Alta 1988-2013 Menor 3,86 10,51 40,06 1 
   Maior 8,07 21,54 80,93 3 
Soja Média 1966-1973 Menor 4,57 14,41 41,00 2 
   Maior 4,90 16,75 48,72 5 
 Baixa 1974-1986 Menor 2,11 6,51 20,74 1 
  2004-2011 Maior 4,45 14,34 45,67 4 
 Alta 1987-2003 Menor 4,30 12,02 44,05 1 
  2012-2014 Maior 8,62 27,75 84,38 4 
Boi gordo Alta 1971-1989 Menor 5,50 16,81 55,21 1 
   Maior 11,67 30,47 121,49 2 
 Média 1990-2000 Menor 2,76 9,03 25,41 2 
   Maior 5,72 18,96 56,67 4 
 Baixa 2001-2014 Menor 1,52 5,12 13,41 1 
   Maior 3,39 9,64 33,21 2 
Café Baixa 1950-1976 Menor 0,91 2,69 8,73 2 
   Maior 4,15 11,97 41,45 5 
 Alta 1977-2004 Menor 4,16 12,15 40,44 1 
   Maior 14,41 36,29 150,27 3 
 Média 2005-2014 Menor 2,28 7,07 22,36 1 
   Maior 4,04 11,47 40,01 4 
Suíno Baixa 1978-1999 Menor 1,67 6,49 14,31 2 
   Maior 5,59 16,92 55,81 4 
 Média 2000-2007 Menor 4,47 13,61 41,26 1 
   Maior 5,14 15,78 50,83 3 
 Alta 2008-2014 Menor 5,08 14,61 50,68 1 
   Maior 10,65 29,76 106,62 3 
Tomate Baixa 1998-2005 Menor 8,51 27,98 77,12 2 
   Maior 13,89 47,32 138,65 5 
 Alta 2006-2014 Menor 10,66 34,58 100,80 2 
   Maior 13,89 47,32 138,65 5 
Laranja Menor 1996-2002 Menor 3,52 11,27 31,88 1 
   Maior 4,06 14,22 37,78 4 
 Maior 2002-2011 Menor 4,00 11,59 39,07 2 
   Maior 5,44 15,20 55,96 4 

Fonte: Elaborada pelo autor a partir de dados do IEA (2015). 
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Figura 4 – Fatores Sazonais de Preços Médios Mensais Recebidos Pelos Produtores de Milho, Antes do Milho Safrinha, Estado de São 

Paulo, 1985 a 1987. 
Fonte: Elaborada pelo autor a partir de dados do IEA (2015). 
 
 
 

 
Figura 5 – Fatores Sazonais de Preços Médios Mensais Recebidos pelos Produtores de Milho, após o Milho Safrinha, Estado de São 

Paulo, 2012 a 2014. 
Fonte: Elaborada pelo autor a partir de dados do IEA (2015). 
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Tabela 4 - Fatores Sazonais e Percentual de Anos por Número de Máximos e Mínimos Locais, Estado de 
São Paulo, 1950 a 2014 

(%) 

Produto 
Número de máximos e mínimos locais 

1 2 3 4 5 6
Milho 50,77 33,85 10,77 3,08 1,54 0,00
Feijão 3,23 62,90 24,19 9,68 0,00 0,00
Ovo 2,17 8,70 76,09 13,04 0,00 0,00
Leite 35,59 25,42 20,34 18,64 0,00 0,00
Soja 24,49 34,69 22,45 12,24 6,12 0,00
Boi gordo 38,64 45,45 9,09 6,82 0,00 0,00
Café 9,23 33,85 46,15 7,69 3,08 0,00
Suíno 24,32 29,73 35,14 10,81 0,00 0,00
Tomate 0,00 29,41 23,53 23,53 23,53 0,00
Laranja 6,25 18,75 43,75 31,25 0,00 0,00

Fonte: Elaborada pelo autor a partir de dados do IEA (2015). 
 
 
Tabela 5 - Fatores Sazonais e Percentual de Máximos e Mínimos Anuais por Mês, Estado de São Paulo, 

1950 a 2014 
(%) 

Produto Valor Jan. Fev. Mar. Abr. Maio Jun. Jul. Ago. Set. Out. Nov. Dez.

Milho Mín. 0,00 0,00 10,77 0,00 4,62 40,00 21,54 23,08 0,00 0,00 0,00 0,00
 Max. 72,31 0,00 3,08 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 9,23 15,38 
Feijão Mín. 25,81 24,19 4,84 0,00 0,00 0,00 11,29 6,45 0,00 9,68 3,23 14,52 
 Max. 3,23 1,61 14,52 24,19 9,68 3,23 0,00 0,00 8,06 35,48 0,00 0,00
Ovo Mín. 54,35 4,35 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 8,70 32,61 0,00
 Max. 0,00 0,00 39,13 32,61 8,70 0,00 10,87 8,70 0,00 0,00 0,00 0,00
Leite Mín. 5,08 25,42 52,54 0,00 1,69 0,00 0,00 0,00 3,39 0,00 5,08 6,78
 Max. 0,00 0,00 5,08 3,39 0,00 8,47 40,68 35,59 0,00 6,78 0,00 0,00
Soja Mín. 0,00 0,00 26,53 18,37 12,24 8,16 16,33 18,37 0,00 0,00 0,00 0,00
 Max. 22,45 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 16,33 2,04 38,78 20,41 
Boi Mín. 0,00 0,00 0,00 0,00 36,36 63,64 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00
 Max. 2,27 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 9,09 36,36 47,73 4,55
Café Mín. 0,00 0,00 3,08 0,00 6,15 3,08 15,38 10,77 9,23 13,85 20,00 18,46 
 Max. 3,08 24,62 24,62 16,92 3,08 9,23 1,54 6,15 4,62 0,00 6,15 0,00
Suíno Mín. 0,00 0,00 8,11 0,00 32,43 29,73 16,22 0,00 0,00 10,81 2,70 0,00
 Max. 0,00 0,00 0,00 10,81 0,00 8,11 5,41 2,70 0,00 0,00 8,11 64,86 
Tomate Mín. 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 29,41 11,76 0,00 58,82 
 Max. 0,00 0,00 11,76 29,41 47,06 5,88 5,88 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00
Laranja Mín. 18,75 50,00 31,25 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00
 Max. 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 31,25 12,50 31,25 25,00 0,00 0,00

Fonte: Elaborada pelo autor a partir de dados do IEA (2015). 
 
 

embora as características desse período final se so-
breponham parcialmente às dos períodos anteriores. 
Isso acontece porque essa variação é menos nítida do 
que no milho, pois o feijão passou de duas para três 
safras, enquanto o milho passou de uma para duas. 
Ao contrário do milho, na figura não se percebem 
períodos de linhas mais suaves, mais “lisas”, sendo 
“quebrada” no período todo, por haver duas safras. 

Mesmo assim, no período final, com mais uma safra, 
a linha torna-se ainda mais quebrada, tendo sido 
destacado para melhor visualização (Figura 7). Em 
63% dos anos, a série apresentou dois ciclos anuais, 
relacionados às duas safras tradicionais, enquanto 
em 24% dos anos a série apresentou três ciclos 
anuais, mostrando a existência da terceira safra (Ta-
bela 4). 
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Figura 6 – Fatores Sazonais de Preços Médios Mensais Recebidos pelos Produtores de Feijão, Estado de São Paulo, 1950 a 2011. 
Fonte: Elaborada pelo autor a partir de dados do IEA (2015). 
 
   

 
Figura 7 – Fatores Sazonais de Preços Médios Mensais Recebidos pelos Produtores de Feijão, Estado de São Paulo, 2007 a 2011. 
Fonte: Elaborada pelo autor a partir de dados do IEA (2015). 

 
 Tanto os picos quanto os vales de preço dis-
tribuíram-se ao longo de quase todo o ano (alguns 
meses podem apresentar o valor máximo num ano e 
o valor mínimo noutro). Em mais da metade dos 
anos, o máximo ocorreu nos meses de outubro e de 
abril, mas em cerca de metade dos anos o mínimo 
ocorreu nos meses de janeiro e fevereiro (Tabela 5). 
 As grandes variações no padrão sazonal do 
feijão ao longo do tempo é fruto de mudanças nas 

condições de mercado e do desenvolvimento tecnoló-
gico. Este último permitiu a terceira safra, mediante 
irrigação e controle de pragas e doenças, bem como a 
melhoria nas telecomunicações (o salto qualitativo na 
telefonia, os aparelhos de fax e similares permitem 
hoje que as informações de mercado se espalhem 
mais rapidamente e que o fechamento de negócios 
seja mais ágil). A valorização do produto e a busca 
pelos produtores de vantagens em relação aos demais 
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têm levado ao plantio fora das épocas tradicionais. 
Esse procedimento pode levar a menor produtividade 
e a produto de qualidade inferior ao plantado na 
época ideal, mas é compensado pelos preços melhores 
nas épocas de entressafra. Em linhas gerais, a existên-
cia de várias safras de feijão e a importação de outros 
estados com safras ligeiramente defasadas atenua a 
sazonalidade do preço recebido pelo produtor de 
feijão, enquanto a queda de qualidade do produto 
armazenado atua em sentido contrário. 
 
 
4.1.3 – Ovo tipo grande 
 
 Os fatores sazonais para preço recebido pelo 
produtor de ovo tipo grande mostram alguma va-
riação somente na amplitude dos fatores sazonais ao 
longo do tempo (Figura 8), mas não no número de 
ciclos por ano, que foi igual a três em 76% dos anos 
do período considerado (Tabela 4). O valor mínimo 
ocorreu principalmente em janeiro (54% dos anos), e 
o máximo ocorreu em março-abril, com 39% e 33%, 
respectivamente (Tabela 5). 
 O conjunto de condições apresentado na 
seção 2.3.2 para diminuição de custos é compatível 
com o caso de um produto agrícola em que se obser-
ve, ao longo do tempo: a) aumento do consumo per 
capita; b) aumento da quantidade produzida; e c) 
diminuição do preço. Carne de frango8 e ovos são 
exemplos de produtos que apresentaram aproxima-
damente essas condições: o consumo per capita, no 
Brasil, cresceu significativamente no último quartel 
do século XX. No Estado de São Paulo, a produção 
expandiu-se rapidamente nesse período e ambos os 
produtos apresentaram tendência decrescente de 
preços reais. As amplitudes dos fatores sazonais dos 
preços recebidos pelos produtores de ovos no Estado 
de São Paulo aumentaram no intervalo de 1987 a 
1999, reforçando a ideia de que um deslocamento da 
oferta, sob determinadas condições, pode induzir o 
aumento da sazonalidade dos preços (Tabela 3). 

                                                 
8Frango não foi estudado neste trabalho. 

 

 Depois desse período de aumento na sazona-
lidade, ela voltou ao normal. Para melhor visuali-
zação, destacou-se o período final, com apenas três 
anos, em que o padrão sazonal para ovos parece 
estável (Figura 9).  
 
 
4.2 – Séries com Sazonalidade Identificável Prova-

velmente Não Presente 
 
 Os testes de sazonalidade aplicados (Tabela 1) 
mostram que as séries de preços de leite, soja e boi 
apresentam tanto sazonalidade estável quanto mó-
vel, sendo altamente significativas (nível de 0,01%). 
Entretanto, a combinação de testes mostrou que a 
sazonalidade identificável provavelmente não está 
presente.  
 
 
4.2.1 – Leite C 
 
 Por razões puramente agronômicas, decorren-
tes de variações climáticas, a produção de leite no 
Estado de São Paulo, bem como sua produtividade 
por vaca, atinge um mínimo em meses de inverno e 
um máximo em meses de verão (VICENTE et al., 1978; 
PINO, 1981). Em consequência, com o preço recebido 
pelos produtores de leite ocorre exatamente o opos-
to, com mínimo em março e fevereiro, em 78% dos 
anos da série, e máximo em julho e agosto, em 76% 
dos anos (Tabela 5). A série alterna períodos de 
maior ou menor sazonalidade até 1987, mas a partir 
desse ponto ocorre aumento da sazonalidade, prin-
cipalmente no número de máximos e mínimos locais 
por anos (Figura 10 e Tabelas 2 e 3). Por esse motivo, 
o número de ciclos por ano é bastante variável, dis-
tribuindo-se de 1 a 4 ao longo da série (Tabela 4). 
Para melhor visualização, destacaram-se os dois 
períodos em que a sazonalidade praticamente desa-
pareceu: no primeiro período, de 1971 a 1975, a am-
plitude tornou-se muito pequena (Figura 11), no 
segundo período, de 1983 a 1987, o número de picos 
por ano subiu muito (Figura 12).  
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Figura 8 - Fatores Sazonais de Preços Médios Mensais Recebidos pelos Produtores de Ovo Tipo Grande, Estado de São Paulo, 1969 a 

2014. 
Fonte: Elaborada pelo autor a partir de dados do IEA (2015). 
 
 
 
 

 
Figura 9 – Fatores Sazonais de Preços Médios Mensais Recebidos pelos Produtores de Ovo Tipo Grande, Estado de São Paulo, 2012 a 

2014. 
Fonte: Elaborada pelo autor a partir de dados do IEA (2015). 
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Figura 10 – Fatores Sazonais de Preços Médios Mensais Recebidos pelos Produtores de Leite C, Estado de São Paulo, 1955 a 2013. 
Fonte: Elaborada pelo autor a partir de dados do IEA (2015). 
 
 
 
 
 

 
Figura 11 – Fatores Sazonais de Preços Médios Mensais Recebidos pelos Produtores de Leite C, Estado de São Paulo, 1971 a 1975. 
Fonte: Elaborada pelo autor a partir de dados do IEA (2015). 
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Figura 12 – Fatores Sazonais de Preços Médios Mensais Recebidos pelos Produtores de Leite C, Estado de São Paulo, 1983 a 1987. 
Fonte: Elaborada pelo autor a partir de dados do IEA (2015). 
 

 
 Portanto, o caso do leite é típico de séries com 
pequena sazonalidade, que praticamente desaparece 
em alguns anos, voltando depois a crescer. É eviden-
te que neste caso a sazonalidade móvel suplanta a 
sazonalidade estável, daí o resultado do teste para 
sazonalidade identificável que resultou em “prova-
velmente não presente”. Finalmente, o fato de parte 
do leite C ser processado para embalagem em caixas 
com maior durabilidade contribui para a ameni-
zação da sazonalidade. 
 
 
4.2.2 – Soja 
 
 O preço recebido pelos produtores de soja 
praticamente não apresenta variação de caráter sa-
zonal, porque pode ser estocada e porque existem 
duas safras defasadas durante o ano, uma no hemis-
fério norte (Estados Unidos) e outra no sul (os países 
do Mercosul: Brasil, Argentina e Paraguai), que se 
integram no mercado internacional (PINO; ROCHA, 
1994; PINO; NOGUEIRA JÚNIOR; TOLOI, 1983), por meio 
de, principalmente, Bolsas de Mercadorias de Chica-

go e de Roterdã (Figura 13 e Tabela 2).  
 Somente em 25% dos anos da série de preços 
recebidos pelos produtores de soja se encontra um 
único ciclo, resultante da sazonalidade típica (Tabela 
4). Em três quartos do tempo, ocorre maior número 
de máximos e mínimos locais, especialmente dois 
(38% dos anos). Isso decorre da existência de duas 
safras, porém, essa influência do número de safras 
sobre a sazonalidade da soja é bem menos marcante 
do que no caso do feijão, cujas duas safras ocorrem 
no mesmo estado, não em hemisférios diferentes, e 
são comercializadas no mesmo mercado.  
 Há um período inicial na série com pouca 
sazonalidade: um subperíodo de 1966 a 1973, quan-
do a cultura ainda começava a crescer no estado, 
caracterizado por muitos picos por ano (de 2 a 5), 
seguido por outro subperíodo, de 1974 a 1986, carac-
terizado por menos picos, mas por menores coefi-
cientes de variação, menores amplitudes e menores 
somas de desvios absolutos dos fatores sazonais. 
Segue-se um período de maior sazonalidade, de 
1987 a 2003, alternado por um de menor sazonalida-
de, de 2004 a 2011, e finalmente outro de maior sa-
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Figura 13 – Fatores Sazonais de Preços Médios Mensais Recebidos pelos Produtores de Soja, Estado de São Paulo, 1966 a 2014. 
Fonte: Elaborada pelo autor a partir de dados do IEA (2015). 

 
 
zonalidade, de 2012 a 2014 (Tabela 3). Os meses de 
menor preço vão de março a maio e os de maior 
preço vão de novembro a janeiro (Tabela 5). 
 
 
4.2.3 – Boi gordo 
 
 O preço de boi gordo recebido por produtores 
no Estado de São Paulo atinge seu mínimo geral-
mente em junho, às vezes em maio, enquanto o má-
ximo é atingido em novembro ou outubro, corres-
pondente às épocas de safra no primeiro semestre e 
de entressafra no segundo semestre (Tabela 5). En-
tretanto, a sazonalidade vem diminuindo com o 
passar do tempo (Figura 14 e Tabela 3), sendo possí-
vel distinguir três períodos: um inicial de maior 
sazonalidade (de 1971 a 1989), de média sazonalida-
de (de 1990 a 2000) e de pouca sazonalidade (de 2001 
a 2014). A prática de confinamento também ajuda a 
explicar a diminuição da sazonalidade. Nesse último 
período, Sereno et al. (2013) encontraram similarida-
de entre os padrões sazonais dos preços no mercado 
futuro e no mercado físico.  

4.3 – Séries com Sazonalidade Identificável Não 
Presente 

 
 Os testes de sazonalidade aplicados (Tabela 1) 
mostram que as séries de preços de café, suíno e to-
mate apresentam tanto sazonalidade estável quanto 
móvel, sendo altamente significativas (nível de 
0,01%). Entretanto, nessas três séries a sazonalidade 
estável é dominada pela sazonalidade móvel, portan-
to, sazonalidade identificável não está presente. Isto 
significa que essas séries não podem ser ajustadas 
para remoção da sazonalidade. Quanto à série de 
preços de laranja, ela apresenta somente sazonalidade 
estável, ao nível de 0,01%, mas ao nível de 2% não se 
rejeita a hipótese de que não há sazonalidade móvel. 
 
 
4.3.1 – Café beneficiado 
 
 O preço recebido pelos produtores de café 
beneficiado praticamente não apresenta variação de 
caráter sazonal nos primeiros 25 anos da série consi-
derada. A pequena variação que se verifica relacio-
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na-se com a época de colheita (VEGRO; CARVALHO, 
1994), muito provavelmente porque pode ser esto-
cado por longo tempo (Figura 15 e Tabela 3). As 
maiores variações acontecem quando da ocorrência 
de geadas, que se manifestam na série irregular ou 
em alterações na tendência. Isso pode ser verificado 
pelo fato de as variações, com defasagem de um 
mês, serem devidas principalmente à componente 
irregular e em menor escala à componente de ciclo- 
-tendência. Contudo, com defasagens maiores, elas 
se devem quase que somente à de ciclo-tendência, 
enquanto o componente sazonal pouco contribui em 
qualquer defasagem. É provável que o início do 
aumento na variação dos fatores sazonais após 1975 
se deva à geada ocorrida naquele ano, uma das mais 
fortes do século. Somente após 2005 a sazonalidade 
voltou a diminuir sensivelmente, mas ainda não 
voltou ao padrão do início da série. Em 80% dos 
anos houve três ou dois mínimos locais por ano, o 
que não caracteriza a sazonalidade típica de um ciclo 
apenas. Os meses de menor preço foram outubro a 
dezembro e os de maior preço foram de fevereiro a 
abril (Tabela 5).  
 
 
4.3.2 – Suíno para abate 
 
 A sazonalidade dos preços recebidos pelos 
produtores de suínos para abate no Estado de São 
Paulo começou baixa no início do período, aumen-
tando de forma gradativa até se tornar considerável 
ao final da série (Figura 16 e Tabela 3). O número de 
máximos e mínimos locais variou entre os anos, a 
maioria com 3, 2, ou 1 ciclo (Tabela 4). O preço mí-
nimo ocorre geralmente de maio a julho, enquanto o 
preço máximo ocorre em dezembro (65% dos anos 
da série), provavelmente um caso de sazonalidade 
de demanda, com maior preço nas festas de final de 
ano (Tabela 5). 
 
 
4.3.3 – Tomate para indústria 
 
 O tomate para indústria (ou tomate rasteiro) é 

colhido principalmente de junho a agosto; logo, os 
meses antecedentes apresentam os maiores preços, 
abril-maio, enquanto os meses seguintes, setembro a 
dezembro, apresentam os menores preços (Tabela 
5). O tomate para processamento industrial, que 
eventualmente é vendido também in natura, tem 
sazonalidade de preços com grande variação do 
número de máximos e mínimos locais, distribuídos 
entre 2 e 5 por ano (Tabela 4), mesmo quando se 
considera que o período estudado foi curto. Mesmo 
assim, as medidas de variabilidade (coeficiente de 
variação, amplitude e soma dos desvios absolutos) 
são capazes de caracterizar dois períodos: de 1998 a 
2005 com sazonalidade menos pronunciada, e 2006 
a 2014 com sazonalidade mais forte (Figura 17 e 
Tabela 3).  
 
 
4.3.4 – Laranja para indústria 
 
 Dispunha-se de série relativamente curta de 
preços recebidos pelos produtores de laranja, devido 
ao problema de missing values. Ela exemplifica o caso 
em que num curto intervalo de tempo, sem alterações, 
a série não apresenta sazonalidade móvel (Figura 18 e 
Tabela 1) e mesmo a sazonalidade estável tem peque-
na amplitude. Ainda assim, é possível distinguir pe-
queno aumento de sazonalidade quando se compa-
ram os períodos 1996-2002 e 2002-2011 (Tabela 3). Em 
75% dos anos houve 3 ou 4 máximos e mínimos locais 
(Tabela 4). Em metade dos anos da série, o menor 
preço ocorreu em fevereiro, enquanto o maior preço 
distribuiu-se de julho a outubro (Tabela 5). A regula-
ridade das variações dentro do período de um ano 
deve-se a pelo menos três fatores: o caráter perene da 
cultura, a existência de duas safras defasadas (ainda 
que em hemisférios diferentes, elas interagem no 
mesmo mercado) e a existência de contratos. A políti-
ca de compra das fábricas coincide com a curva de 
sazonalidade: a) abertura de compras, com preços 
inicialmente elevados; b) boas compras no meio, com 
o preço recebido pelos produtores atingindo seu mí-
nimo; e c) compras finais para completar as necessi-
dades operacionais, já com o preço subindo. 
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Figura 14 – Fatores Sazonais de Preços Médios Mensais Recebidos pelos Produtores de Boi Gordo, Estado de São Paulo, 1971 a 2014. 
Fonte: Elaborada pelo autor a partir de dados do IEA (2015). 
 
 
 
 

 
Figura 15 – Fatores Sazonais de Preços Médios Mensais Recebidos pelos Produtores de Café Beneficiado, Estado de São Paulo, 1950 a 

2014. 
Fonte: Elaborada pelo autor a partir de dados do IEA (2015). 
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Figura 16 – Fatores Sazonais de Preços Médios Mensais Recebidos pelos Produtores de Suíno para Abate, Estado de São Paulo, 1978 a 

2014. 
Fonte: Elaborada pelo autor a partir de dados do IEA (2015). 
 
 
 

 
Figura 17 – Fatores Sazonais de Preços Médios Mensais Recebidos pelos Produtores de Tomate para Indústria, Estado de São Paulo, 

1998 a 2014. 
Fonte: Elaborada pelo autor a partir de dados do IEA (2015). 
 



Sazonalidade na Agricultura 

  

Rev. de Economia Agrícola, São Paulo, v. 61, n. 1, p. 63-93, jan./jun. 2014 

91

 
Figura 18 – Fatores Sazonais de Preços Médios Mensais Recebidos pelos Produtores de Laranja, Estado de São Paulo, 1996 a 2011. 
Fonte: Elaborada pelo autor a partir de dados do IEA (2015). 

 
 
5 – CONCLUSÕES 
 
 Concluiu-se que: 
a) Todas as séries estudadas apresentaram sazona-

lidade estável significativa no período estudado; 
b) Todas as séries estudadas, exceto a de preços 

recebidos pelos produtores de laranja para indús-
tria, apresentaram sazonalidade móvel no perío-
do estudado, evidenciando o caráter dinâmico da 
sazonalidade, fato que não consegue ser captado 
quando se utilizam índices sazonais (médias de 
fatores sazonais); 

c) A mudança do número de safras pode alterar o 
padrão sazonal, sendo que o aumento do número 
de safras tende a atenuar a sazonalidade, como 
aconteceu nas séries estudadas de milho e de fei-
jão; 

d) O alongamento do período de safra pode alterar 
o padrão sazonal, geralmente atenuando-o, como 
aconteceu nas séries estudadas de leite e de boi 
gordo, devido à prática de confinamento; 

e) Algumas mudanças no padrão sazonal são per-
manentes, como aquelas decorrentes do aumento 
do número de safras (ver período final na série 

de milho). Outras podem ser temporárias, como 
as decorrentes de fatores conjunturais (ver a al-
ternância de períodos de sazonalidade alta com 
os de sazonalidade média imediatamente antes 
de 2003 na série de milho); 

f) Duas séries de produtos de origem vegetal e uma 
de origem animal apresentaram sazonalidade 
identificável presente, podendo ser ajustadas pa-
ra remoção da sazonalidade, se necessário (mi-
lho, feijão e ovos tipo grande); 

g) Duas séries de produtos de origem animal (leite 
C e boi gordo) e uma de origem vegetal (soja) 
apresentaram sazonalidade identificável prova-
velmente não presente; 

h) Três séries de produtos de origem vegetal e uma 
de origem animal apresentaram sazonalidade 
identificável não presente: café beneficiado, to-
mate para indústria, laranja para indústria e suí-
no para abate; e 

i) Quando se deseja estabelecer o padrão sazonal 
médio para utilização pelos produtores (para de-
cidir sobre o que, quanto e quando produzir) e 
pelos consumidores (para decidir sobre o que, 
quanto e quando comprar), recomenda-se utilizar 
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um período recente e não muito longo da série 
(apenas longo o suficiente para obter boas esti-
mativas), mas não utilizar períodos de transição, 
em que o padrão sazonal esteja se alterando. 

 Este artigo representa uma tentativa de trata-
mento geral da questão da sazonalidade na agricul-
tura. Outros aspectos tanto teóricos quanto aplicados 
poderão ser desenvolvidos em trabalhos futuros por 
outros autores. O estudo da sazonalidade de produ-
tos específicos também poderá incorporar essa visão 
dinâmica, de alteração no padrão ao longo do tem-
po, com indicações para os produtores e para os 
formuladores de políticas agrícolas. 
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